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Resumo 

Esta dissertação de mestrado tem por finalidade investigar a repercussão do movimento 

miguelista entre os anos de 1828 e 1834 em um dos jornais de maior tiragem na capital do 

Império brasileiro, A Aurora Fluminense. O período compreendido nesta pesquisa é marcado 

por intensa efervescência política, no qual se destaca o papel da imprensa periódica em sua 

íntima ligação com a construção de um espaço de discussão pública. Quanto a Portugal, os 

anos de 1828 a 1834, momento em que D. Miguel assume o trono, mostram-se carregados de 

embates entre os adeptos da antiga ordem e os que defendiam a Constituição. As ideias do 

grupo de apoio a D. Miguel, os miguelistas, repercutiram no cenário internacional e, no caso 

do Brasil, foram discutidas à luz do complexo processo de experimentação política, acima 

referido. Esta pesquisa se propõe a estudar, portanto, as repercussões das ações políticas de D. 

Miguel e de seus apoiadores, no Brasil, por meio de um dos periódicos de maior circulação na 

Corte. Espera-se, assim, contribuir para as formas de apreensão desse movimento no Brasil, 

aspecto ainda pouco explorado pela historiografia. 

Palavras-chave: contrarrevolução, miguelismo, imprensa periódica, A Aurora Fluminense.  

 

Abstract 

This master‟s dissertation aims to investigate the repercussion of the miguelismo movement 

between 1828 and 1834 in one of the most widely-read newspapers in the capital of Brazilian 

Empire, A Aurora Fluminense. The period that this research comprehends is marked for 

intense politics effervescence in which is highlighted the periodical press‟s role in its close 

connection with the construction of a public discussion place. Regarding Portugal, the years 

from 1828 to 1834, the moment when D. Miguel takes on the throne, are fraught with clashes 

between the adherents of the old order and the ones who used to defend the Constitution. The 

ideas of the support group to D. Miguel, the miguelistas, affect the international scenario and, 

in the case of Brazil, are discussed in view of the complex process of politics experimentation 

mentioned above. Therefore, this research intends to study the repercussions of D. Miguel and 

his supporters‟ political actions, in Brazil, through one of the most widely-read journals in the 

Court.  It is expected, thus, to contribute to the way this movement is apprehended in Brazil, 

which is an aspect still not explored enough by historiography. 

Key-words: counter-revolution, miguelismo, periodical press, A Aurora Fluminense. 
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Introdução 

 

As últimas notícias de Portugal descrevem aquele Reino em um estado 

deplorável. As avançadas do exército Constitucional tinham chegado à 

Coimbra e de Lisboa havia marchado um corpo de tropas para as bater. O 

Governo do Infante tinha declarado o Porto em estado de bloqueio: dizia-se 

que D. Miguel partiria à frente de alguma força contra os Constitucionais. 

Em Lisboa, tudo era terror, prisões e desolação: a insolência da [ilegível] é 

cada vez maior, e receiam-se atos de ferocidade contra os amigos da Carta. 

Os Infantistas trazem todos grandes laços azuis e encarnados na casaca, ou 

ao peito, a que os do outro partido chamam cabrestos. A guerra civil ia 

começar, e todos os seus horrores; se o Infante triunfa. (...) e a facção 

absolutista mostrará naquele Reino, de quanto é capaz.
1
 

 Em 12 de maio de 1828, A Aurora Fluminense dava notícias de que a antiga metrópole 

portuguesa se encontrava num “estado deplorável” sob o domínio da “facção absolutista”, isto 

é, dos defensores de D. Miguel. O mês de maio daquele ano fora mesmo turbulento para 

Portugal. O Conselho de Estado se reuniu no dia 2 para discutir os modos de aclamação do 

Infante e, no dia seguinte, já foi publicado o decreto convocando os Três Estados do Reino ao 

modo tradicional, cerimônia resgatada dos finais do século XVII.  

 A Aurora anunciava a guerra civil que ocorrera dois anos mais tarde, de fato, 

caracterizada pelo terror, inúmeras prisões e censura da imprensa periódica liberal. Foi 

também uma guerra entre símbolos, como indica o periódico, e que, desse modo, expunha as 

tensões entre contrarrevolucionários e liberais, latentes em Portugal desde o início do século 

XIX. Os miguelistas poderiam ser identificados pelo uso do encarnado, designação da cor 

vermelha usual à época, e que poderia vir acompanhada de um laço azul, cores associadas à 

casa real de Bragança. Já o branco e o azul estampavam as bandeiras e roupas dos liberais 

portugueses.
2
 A simbologia religiosa também esteve presente nas disputas entre os dois 

grupos, assim como o uso da imprensa periódica. No exílio, os liberais portugueses 

procuraram combater o avanço dos miguelistas através da imprensa. Os jornais liberais logo 

se tornaram alvos da repressão dos miguelistas, os quais também passaram a utilizar esse 

meio para divulgar as ideias contrarrevolucionárias.   

 A minha aproximação com um tema tão pouco frequentado pela historiografia 

portuguesa e brasileira se deu no espaço da iniciação científica. Durante dois anos, participei 

da pesquisa “A luta de brasileiros contra o miguelismo em Portugal (1828-1834)”, sob a 

                                                           
1
 A Aurora Fluminense – 12 de maio de 1828, número 42, p. 293-294, grifo do autor.  

2
 CANAL, Jordi. Guerras de cores: aproximações à história da contra-revolução em Espanha e Portugal. In: 

FERREIRA, Maria de Fátima Sá e Melo (coord.). Contra-revolução, espírito público e opinião no sul da 

Europa (sécs. XVIII e XIX). Lisboa, Centro de Estudos de História Contemporânea Portuguesa, p. 49-71, 2009. 



9 

 

orientação da Prof.ª Dr.ª Andréa Lisly Gonçalves.
3
 A leitura das fontes e da bibliografia sobre 

o miguelismo se revelaram instigantes: como um movimento que requeria a legitimidade do 

irmão mais novo de D. Pedro para o trono de Portugal teria repercutido no Brasil recém-

independente? Como um movimento de vertente contrarrevolucionária foi discutido no Brasil 

em emergente processo de experimentação política? 

 Do trabalho com a documentação selecionada entre as principais fontes primárias do 

projeto, os Processos Políticos do Reinado de D. Miguel, resultou uma monografia de final de 

curso, da qual esta dissertação se desdobrou. 

Com o objetivo de investigar, de forma mais aprofundada, a repercussão do 

miguelismo no Brasil, dediquei-me à leitura de um dos periódicos de maior circulação na 

Corte, A Aurora Fluminense. A escolha da fonte fundamental da pesquisa nos levou a novas 

questões. A primeira delas, a de situar a vertente política à qual o periódico estava vinculado, 

de acordo com a historiografia. O objetivo passou a ser o de investigar a repercussão do 

miguelismo entre os liberais moderados e estudar as formas como o movimento esteve 

presente na linguagem política desses agentes. O estudo da conjuntura brasileira, nos anos de 

1828 a 1834, foi uma de nossas preocupações fundamentais. Assim, buscamos expor a 

centralidade da imprensa periódica como o espaço privilegiado da formação de ideias e de 

desenvolvimento dos debates políticos. 

Lembramos que as fontes aqui transcritas tiveram a grafia atualizada. A pontuação e as 

letras maiúsculas foram mantidas, pois, como indica Gladys Sabina Ribeiro, as letras 

maiúsculas, até o século passado, eram usadas para ressaltar as pessoas e os fatos 

considerados importantes, o que hoje nos ajuda a interpretar nossas fontes.
4
  

Antes de passarmos propriamente para os capítulos, faremos uma breve apresentação 

da historiografia sobre o miguelismo e indicaremos as principais bibliografias dedicadas ao 

tema e utilizadas nesta dissertação.  

 

 

                                                           
3
 Os Processos políticos do Reinado de D. Miguel encontram-se no Fundo dos feitos findos do Arquivo Nacional 

da Torre do Tombo (ANTT). Em 15 de agosto de 1828, o governo de D. Miguel instituiu, na Casa de Suplicação, 

uma “Comissão para julgar todos os crimes cometidos contra a Real Pessoa de El Rei... contra a Segurança do 

Estado”. Essa comissão era composta por um juiz relator e por nove juízes adjuntos. Trata-se de 1402 processos, 

abertos em Lisboa, a maioria envolvendo mais de um implicado, o que dificulta estabelecer o número exato dos 

opositores do regime que foram processados na capital do Reino. Desses, mais de uma centena envolvem 

estrangeiros, dos quais pelo menos 11 são naturais do Brasil. 
4
 RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construção: liberdade nacional e conflitos antilusitanos no 

Primeiro Reinado. Tese (Doutorado em História) - Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 1997.  
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O tema do miguelismo na historiografia 

 

 O tema do miguelismo, em Portugal, possui uma trajetória que por algum tempo foi 

marcada, de forma manifesta, pelos alinhamentos políticos. A vitória dos liberais, em 1834, 

ditou, em grande parte, as interpretações sobre D. Miguel: um rei carregado de defeitos e 

incapaz de realizar ações pela sua própria vontade, pois seria guiado pelos planos da mãe e de 

outros dirigentes contrarrevolucionários. Os textos históricos produzidos na década de 1830 

destacavam os fatos políticos e militares das lutas entre liberais e miguelistas, já com o 

objetivo de criar uma história oficial da ascensão do liberalismo em Portugal. Com essa 

perspectiva, foram escritas as Considerações sobre as causas da elevação e decadência da 

monarquia portuguesa (1834), de Inácio José de Macedo, e História da usurpação e do 

usurpador D. Miguel (1835), do Frei Joaquim Soares.
5
 Também fazem parte desse período as 

memórias históricas que buscaram registrar o testemunho dos liberais portugueses sobre o 

reinado de D. Miguel. O escrito de Joaquim José da Silva Maia, Memórias históricas, 

políticas e filosóficas da Revolução do Porto, em 1828 (1841), é uma das primeiras 

manifestações desse tipo de registro, que enfatizava as experiências de portugueses e 

emigrados liberais frente à repressão miguelista.
6
 

 Ao longo do século XIX, a historiografia portuguesa viu surgir obras de grande 

difusão que realizavam extensas compilações factuais. A narrativa desses trabalhos, 

sustentada pela apresentação de diversas fontes oficiais e correspondências, procurava provar 

a vocação de Portugal para o liberalismo, colocando em relevo as batalhas dos constitucionais 

contra o miguelismo. Exemplar, nesse sentido, é o livro de Luz Soriano, História da Guerra 

Civil e do estabelecimento do governo parlamentar em Portugal compreendendo a história 

diplomática, militar e política deste reino desde 1777 até 1834 (1866). 

 Além do que foi produzido pela linha liberal, com o término do período miguelista, a 

historiografia conviveu com uma história apologética do reinado de D. Miguel cujos autores 

se alimentavam da esperança de restauração, pelo menos até meados do século XIX. Mais que 

recontar a história pela ótica miguelista, esses escritos tinham como características principais 

                                                           
5
 Para uma análise dos lugares ocupados pelo miguelismo na historiografia portuguesa e que inclui uma variada 

bibliografia, ver: SILVA, Armando Barreiros Malheiro da. O Miguelismo na História Contemporânea de 

Portugal. Retrospectiva e subsídios bibliográficos. Itinerarium, Braga, XXXIX, p.537-647, 1993. 
6
 Em seu trabalho de conclusão de curso, Walquiria de Rezende analisou as Memórias de Joaquim da Silva 

Maia, concentrando-se nas questões sobre o gênero memorialístico no oitocentos e na participação do brasileiro 

citado nas Memórias, Jerônimo Pereira de Vasconcellos, nas lutas contra o regime miguelista. ALVES, 

Walquiria de Rezende Tofanelli. Narrativa e Memória Liberal no Reinado de D. Miguel I (1828-1834): A 

Memória Histórica de Joaquim José da Silva Maia e o Processo Político de Jerônimo de Vasconcellos na 

resistência ao absolutismo português. Monografia (Bacharel em História) - Universidade Federal de Ouro Preto. 

Ouro Preto, 2014.  
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o esboço de programas restauracionistas e a apresentação de argumentos que sustentassem a 

legitimidade de D. Miguel ao trono português. À frente desse projeto, estava o diplomata 

Ribeiro Saraiva que, a pedido de D. Miguel, em 1835, tornou-se o chefe do movimento 

miguelista, agora na clandestinidade. Saraiva, neste mesmo ano, publicou o opúsculo O 

Passado, presente, e futuro; ou guia da salvação pública em Portugal, que buscava 

interpretar as causas da derrota do movimento para, assim, projetar a “nova” política 

miguelista.  

 O abandono dos planos de restauração não impediu a formação de uma historiografia 

anti-liberal desprendida da ação política e que via o reinado de D. Miguel como a 

concretização de um passado ideal. Essa historiografia buscou afastar a ideia de usurpação, 

formulando a figura de um rei injustiçado, quase elevado a mártir, compulsoriamente afastado 

de sua pátria, a qual sempre procurou defender. Aqueles que buscaram reescrever a história 

do miguelismo por essa perspectiva, propunham uma revisão biográfica com o argumento de 

que a vida de D. Miguel fora encoberta por falseamentos por parte dos liberais. Também 

afastavam de sua história os episódios relativos às muitas prisões e mortes ocorridas durante o 

miguelismo. Em vista disso, realizavam distorções históricas com o fim de elevar a imagem 

de D. Miguel. O Portugal desde 1828 a 1834 (1872), de Francisco Antonio da Cunha Pina 

Manique, é um exemplo dessa forma de contraposição à historiografia liberal.
7
 

 Embora não possam ser consideradas uma apologia ao miguelismo, as obras de 

Oliveira Martins, História de Portugal (1879) e Portugal Contemporâneo (1881), sugerem 

uma reinterpretação da história de Portugal a partir desse movimento. O autor considera que a 

popularidade do miguelismo e sua amplitude nacional se explicariam pela adaptação da 

política miguelista a um país “atrasado, de maioria apostólica e beata”. D. Miguel seria, 

assim, um “chefe natural” de Portugal. Com o risco de ser considerado um miguelista pelos 

liberais, Oliveira Martins lançou críticas ao seu presente e ao sistema político estabelecido em 

1834, que não levava em conta as condições sociais arcaicas de seu país. O autor inaugurou 

uma interpretação sobre o movimento atenta aos aspectos sociais e econômicos que poderiam 

fornecer significado à adesão das camadas populares à contrarrevolução.
8
 

As formulações de Oliveira Martins sofreram críticas dos liberais, principalmente 

porque enfatizavam a popularidade do movimento. Mesmo que suas ideias não significassem 

                                                           
7
 SILVA, Armando Barreiros Malheiro da. O Miguelismo na História Contemporânea de Portugal. Retrospectiva 

e subsídios bibliográficos. Itinerarium, Braga, XXXIX, p.537-647, 1993, p. 545-548. 
8
 Para uma análise das considerações de Oliveira Martins a respeito do miguelismo, ver: Ibidem, p.549; 

LOUSADA, Maria Alexandre; FERREIRA, Maria de Fátima Sé e Melo. D. Miguel. Lisboa: Círculo de Leitores 

e Centro de Estudos dos Povos e culturas de expressão portuguesa, 2009, p.10. 
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a defesa do miguelismo, elas foram apropriadas por aqueles que defendiam propostas 

conservadoras na política portuguesa. Os estudos reproduziam certos estereótipos sobre a 

família real, algo que acabava por limitar a compreensão histórica do evento. A depender 

daquilo que defendiam e sem realizar a crítica documental, as pesquisas se apoiavam em 

“fontes ideologicamente comprometidas, tanto no caso dos liberais, como no dos 

absolutistas”.
9
 

 A historiografia portuguesa, de forma geral, passou por um período de crise 

diretamente associada ao cenário político do salazarismo que perdurou por quatro décadas do 

século XX. O denominado “Estado Novo” dificultou a realização dos estudos acadêmicos, em 

especial, na área das ciências sociais. Esse cenário coincidia com o florescimento de novas 

tendências historiográficas, como a Escola dos Annales, que impulsionava o diálogo da 

História com as demais ciências e uma renovação da crítica documental.
10

 Não queremos 

dizer, contudo, que houve uma completa interrupção da atividade historiográfica, porém o 

período representou grandes dificuldades para a área, só superadas com a abertura política na 

década de 1970.  

 A criação de universidades, a contratação de professores e a possibilidade do diálogo 

com as novas tendências das ciências sociais surgidas em outros países foram mudanças que 

deram novo ânimo à pesquisa em Portugal após a abertura, constituindo uma verdadeira 

“febre historiadora” naquela geração.
11

 

 Nesse novo contexto, os estudos sobre o miguelismo foram marcados pelas revisões 

das fontes e do lugar ocupado pelo movimento na história de Portugal. As pesquisas passaram 

a revelar um fenômeno complexo composto por elementos políticos, econômicos, religiosos e 

culturais, capazes de serem compreendidos por diferentes linhas de investigação. O 

miguelismo deixou de ser utilizado como base de argumentação para a simples defesa ou 

crítica dos posicionamentos políticos, para ser tratado como evento constitutivo da história do 

país. O movimento começava, então, a ser interpretado no interior da história da 

contrarrevolução no século XIX. Destacaremos a tese de Maria Alexandre Lousada como o 

estudo que expôs as novas circunstâncias da pesquisa sobre o miguelismo na historiografia 

portuguesa.  

                                                           
9
 LOUSADA, Maria Alexandre; FERREIRA, Maria de Fátima Sé e Melo. D. Miguel. Lisboa: Círculo de 

Leitores e Centro de Estudos dos Povos e culturas de expressão portuguesa, 2009, p.10. 
10

 FALCON, Francisco. Historiografia Portuguesa Contemporânea. Um Ensaio histórico-interpretativo. Estudos 

Históricos, Rio de Janeiro, n.1, 1988, p.79-99, p.90. 
11

 Ibidem, p. 91. 



13 

 

 Intitulada O Miguelismo (1828-1834). O discurso político e o apoio da nobreza 

titulada (1987), a pesquisa de Lousada, primeiramente, realiza a análise das doutrinas 

contrarrevolucionárias e de suas principais características para, então, apresentar as formas de 

expressão do miguelismo que permitem incorporá-lo no quadro dessas doutrinas. Nesse 

percurso, Lousada discute questões, até aquele momento, pouco evidentes, tais como a adesão 

das camadas pobres e rurais, do clero e da nobreza, sendo esta última categoria seu principal 

objeto de estudo. Além de tratar dos fundamentos ideológicos do movimento e de seus 

participantes, a autora fornece ampla informação sobre os periódicos contrarrevolucionários e 

liberais atuantes naquele momento.
12

  

 Com Maria de Fátima Sá e Melo Ferreira, Lousada escreveu o livro D. Miguel (2009), 

uma biografia que compõe a coletânea Reis de Portugal e que coloca em questão muitos dos 

pressupostos ligados à figura de D. Miguel, formulados no decorrer do século XIX. Por 

conseguinte, as caracterizações do rei também são contextualizadas. As autoras 

disponibilizam documentos oficiais do reinado de D. Miguel, assim como um quadro 

cronológico. Elementos que auxiliam na melhor definição da trajetória política de D. Miguel e 

do movimento que levou seu nome. 

 Também publicado em 2009 e organizado por Maria de Fátima Sá e Melo Ferreira, o 

livro Contra-Revolução, Espírito Público e Opinião no Sul da Europa (séculos XVIII e XIX) 

reúne as comunicações do Colóquio de mesmo título, promovido pelo Centro de Estudos de 

História Contemporânea – Instituto Universitário de Lisboa. O evento reuniu pesquisadores 

da França, Itália, Espanha e Portugal que investigam as correntes contrarrevolucionárias, seus 

conceitos e práticas.
13

 Destacamos, nessa coletânea, a contribuição de Armando Barreiros 

Malheiro da Silva com a comunicação Modernidade formal e ideológica do discurso contra-

revolucionário: em torno do miguelismo ou relance pessoal de uma pesquisa datada. De 

forma geral, as pesquisas de Malheiro buscam identificar as especificidades da 

contrarrevolução miguelista, focando-se em aspectos simbólicos e míticos. 14
 

                                                           
12

 No artigo D. Pedro ou D. Miguel?, Lousada propõe paralelos entre as características sociológicas do 

movimento miguelista e as opções políticas de seus participantes. LOUSADA, Maria Alexandre. D. Pedro ou D. 

Miguel? As opções políticas da nobreza titulada portuguesa. Penélope. Fazer e Desfazer História, Lisboa, n. 4, 

p. 82-111, nov. 1989.  
13

 Maria Alexandre Lousada também possui uma publicação nessa coletânea. Em seu artigo, a autora focaliza a 

contrarrevolução em Lisboa. LOUSADA, Maria Alexandre. A contra-revolução e os lugares da luta política. 

Lisboa 1828. In: FERREIRA, Maria de Fátima Sá e Melo (coord.). Contra-revolução, espírito público e 

opinião no sul da Europa (sécs. XVIII e XIX). Lisboa, Centro de Estudos de História Contemporânea 

Portuguesa, p. 83-107, 2009. 
14

 Indicamos a tese de Malheiro: SILVA, Armando Malheiro da. Ideologia e Mito no Miguelismo. Subsídios 

para o estudo da contrarrevolução no Portugal oitocentista. Trabalho de síntese - Universidade do Minho, 1989.   
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 As pesquisas sobre o miguelismo também se voltaram para a análise da imprensa 

periódica contrarrevolucionária. Os estudos ainda são poucos e dispersos, por isso aqueles 

existentes podem ser considerados importantes levantamentos que fornecem a base para 

possíveis investigações. Entre as pesquisas que abordam o assunto destacamos a tese, já 

citada, de Maria Alexandre Lousada (1987), o livro de José Tengarrinha, História da 

Imprensa periódica portuguesa (1965) e o artigo de Luís Reis Torgal, A contra-revolução e a 

sua imprensa no vintismo: notas de uma investigação (1980).  

 Atentos à diversidade territorial portuguesa e seus consequentes desdobramentos 

sociais, os pesquisadores do miguelismo passaram a propor análises mais circunscritas às 

localidades. Incluem-se nessa perspectiva: O Miguelismo em Braga – Factos e ideias para o 

estudo da Contra-Revolução (1987), de Armando B. Malheiro da Silva; As guerrilhas 

miguelistas do Algarve no contexto da guerra civil de 1832-1834 (2006), de António 

Monteiro Cardoso e Liberais e absolutistas no Porto (1823-1829) (2006), livro de António 

Barros Cardoso.  

 A confluência do reinado de D. Miguel com o contexto brasileiro não tem sido um 

tema assíduo no ambiente de pesquisa português. Quanto à historiografia brasileira, o assunto 

é ainda menos recorrente. As pesquisas da professora Andréa Lisly Gonçalves que elegem 

como objeto de estudo a trajetória de brasileiros acusados de combaterem o regime miguelista 

têm mostrado novas possiblidades de estudo do miguelismo sob o ângulo das relações entre 

Brasil e Portugal no pós-independência. Nesse sentido, destacamos os artigos: Aspectos da 

história e da historiografia sobre o Brasil e Portugal das primeiras décadas do século XIX 

(2012); A luta de brasileiros contra o miguelismo em Portugal (1828-1834): o caso do 

homem preto Luciano Augusto (2013) e Cidadãos teóricos de uma nação imprecisa?: a ação 

política de estrangeiros no reinado de D. Miguel, 1828-1834 (2015). 

 Entre os trabalhos sobre o miguelismo produzidos no Brasil, destacaremos a 

Monografia de Bacharelado de Ana Maria Lemos Ambrózio, Visões sobre o Liberalismo 

português e o Miguelismo: Uma análise do jornal Paquete de Portugal (2000).  

 No evento Culturas y discursos monárquicos en las monarquías ibéricas en el tránsito 

del Antiguo Régimen al liberalismo, realizado em novembro de 2015 no Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa, foi possível observar as tendências atuais das pesquisas 

sobre o miguelismo. Na sessão Cultura política, revolução e contra-revolução no mundo 

liberal, as pesquisas evidenciaram que o paralelo entre a história do carlismo e do miguelismo 

tendem a enriquecer a compreensão de ambos os movimentos. A comunicação El uso de Dios 

en el carlismo y el miguelismo. Dispositivos y discursos catolicos en la contrarrevolución 
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ibérica, de Lluís Ferran Toledano (Universidad Autónoma de Barcelona), utilizou-se da 

história comparada para analisar a dimensão religiosa dos movimentos, além de discutir os 

espaços de memória ocupados por eles na atualidade. Já a apresentação de Maria Alexandre 

Lousada, sob o título Contra-revolução e guerra civil - o miguelismo e a construção do 

Portugal contemporâneo, levantou questões que a autora considera ainda pouco investigadas, 

tais como os aspectos culturais do movimento, as memórias da guerra civil, a geografia 

política e seus efeitos sob as adesões ao liberalismo e ao miguelismo.  

 Este levantamento bibliográfico buscou explorar as referências sobre o miguelismo 

que estão mais diretamente associadas à temática da dissertação. Tal levantamento, portanto, 

constitui apenas um recorte diante de uma bibliografia especializada.  

 

Fontes e Metodologia 

 

 A principal fonte utilizada nesta dissertação é o periódico A Aurora Fluminense. A 

Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional possui a versão digitalizada desse jornal que 

recobre os anos de 1827 a 1835. Para o estudo da repercussão do movimento miguelista no 

periódico, buscou-se, em primeiro lugar, rastrear as menções que foram feitas ao miguelismo 

e, em seguida, sistematizar os artigos e excertos tendo como referência o campo político ao 

qual o periódico foi vinculado pela historiografia. A investigação preliminar se realizou 

através da busca por “palavras-chave” a partir de termos como miguelismo e D. Miguel. No 

entanto, com o decorrer da pesquisa, fez-se necessária a leitura do periódico na íntegra. No 

levantamento inicial, notamos a recorrência de determinadas palavras, a exemplo de 

revolução e restauração. A análise desses conceitos se tornou fundamental para a 

compreensão das formas como A Aurora percebia o miguelismo e como o movimento se 

articulava à própria constituição da linguagem política moderada do periódico.  

 As percepções d‟Aurora sobre o miguelismo também se realizavam nos debates com 

outros periódicos. Nesse sentido, foi importante a reconstituição de determinadas discussões 

que repercutiram em outros jornais citados pelo redator Evaristo da Veiga. Esse cruzamento 

de informações auxiliou na compreensão das disputas travadas pelos jornais em torno de suas 

tendências políticas e dos modos como miguelismo foi utilizado no interior dessas disputas.  

Pretendeu-se fazer a discussão da repercussão do miguelismo no cenário político 

brasileiro por uma análise pautada na proposta metodológica da História das linguagens 

políticas. Nessa perspectiva, as referências ao movimento miguelista buscam ser 
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compreendidas a partir do universo de linguagens disponíveis naquele contexto. O movimento 

de trazer a linguagem a seu contexto envolve uma operação metodológica que visa a não 

projetar no passado problemas e linguagens que são exclusivos do pesquisador. A linguagem 

está situada em um determinado contexto político e social, mas ela também “seleciona e 

prescreve o contexto dentro do qual ela deverá ser reconhecida”.
15

 Os apontamentos dessa 

vertente permitem compreender a linguagem para além de um reflexo ou efeito das questões 

sociais. Em vista disso, destaca-se a capacidade da linguagem de interagir com a experiência e 

de fornecer os elementos por meio dos quais a própria experiência pode ser reconhecida e 

articulada.
16

 A partir da compreensão evidenciada por Pocock, com o estudo da linguagem 

o historiador aprende como os integrantes de uma sociedade eram capazes de 

perceber a experiência, que experiências eles eram capazes de perceber e que 

respostas à experiência eles eram capazes de articular e, consequentemente, 

efetivar. 
17

 

  

As contribuições da História dos Discursos auxiliaram no tratamento de questões que 

são fundamentais no âmbito desta pesquisa. Questões que se referem às formas como os 

liberais moderados, a partir do periódico A Aurora Fluminense, responderam ao movimento 

contrarrevolucionário representado pelos miguelistas. Com o estudo dos termos e expressões 

citadas, a exemplo de restauração e revolução, e tendo por base as sugestões da História dos 

Discursos, procuramos discutir os modos como os agentes históricos em destaque lidaram 

com o movimento miguelista e o inseriram nos debates políticos do contexto brasileiro. 

A partir dessas considerações metodológicas, investigamos as referências ao 

movimento miguelista em A Aurora Fluminense e, assim, buscamos analisar a repercussão do 

movimento no Brasil.  

Quanto às leituras específicas sobre o miguelismo, elas nos mostraram que considerá-

lo a partir da perspectiva abrangente da contrarrevolução traria novas implicações, a principal 

delas seria a de analisar os desdobramentos políticos e temporais da experiência da Revolução 

Francesa nas primeiras décadas do século XIX. Em nosso primeiro capítulo, A Revolução 

Francesa entre contrarrevolucionários e liberais, tratamos desse aspecto e exploramos a 

trajetória da contrarrevolução em Portugal até o momento de sua expressão miguelista.  

No segundo capítulo, A imprensa periódica miguelista e a liberal: a modernidade em 

questão, focalizamos a imprensa periódica como o instrumento político basilar da 

modernidade política, que ajudou a configurar a tendência liberal moderada e que foi 

                                                           
15

 POCOCK. John G. O Estado da Arte. In: POCOCK. John G. Linguagens do Ideário Político. São Paulo: 

EDUSC, 2003, p.37. 
16

 Ibidem, p.55,56. 
17

 Ibidem, p.56. 
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utilizada de forma paradoxal pelos miguelistas. Para o desenvolvimento do debate acerca da 

imprensa contrarrevolucionária, apresentamos as principais caraterísticas da imprensa 

miguelista através dos seguintes periódicos:
 

A Besta Esfolada, Defeza de Portugal, A 

Trombeta Final, Periódico para os bons realistas, Diário para os realistas pobres, O Realista 

Portuense e O Realista.
18

 Esses periódicos se encontram na “Coleção Fundo Geral Jornais”, 

da Biblioteca Nacional de Portugal, onde foi realizada a pesquisa.  O critério de seleção dos 

periódicos se deu, primeiramente, pela importância de seus redatores, considerados os 

principais doutrinadores da contrarrevolução miguelista, sendo eles José Agostinho de 

Macedo, que esteve à frente da Besta Esfolada, e Alvito Buela Pereira de Miranda, redator da 

Defeza de Portugal. 

 Quanto aos demais periódicos, foi seguida a listagem elaborada por Maria Alexandre 

Lousada em sua tese, na qual a autora define os direcionamentos políticos dos jornais 

publicados em Portugal de agosto de 1820 a maio de 1834. Para a pesquisa na Biblioteca, a 

busca ficou circunscrita ao recorte 1828-1834. Os jornais Periódico para os bons realistas, 

Diário para os realistas pobres, O Realista Portuense e O Realista encontram-se organizados 

na mesma encadernação. São periódicos de poucas edições, publicadas no ano de 1828, mas 

que nos permitiram observar certas características da imprensa miguelista, como 

procuraremos discutir no segundo capítulo. Já o periódico A Trombeta Final, em microfilme, 

possui 167 números disponíveis, compreendendo o período de 1827 a 1832. O número maior 

de edições possibilitou verificar as considerações da imprensa miguelista a respeito do 

contexto político brasileiro, principalmente nos momentos que se seguiram à Abdicação.  

No último capítulo, O miguelismo e as (im)possibilidades de restauração, propomos 

uma discussão em torno das “ameaças restauradoras” no Brasil e das formas como os liberais 

moderados d‟Aurora interpretaram tais ameaças. Abordamos as notícias veiculadas pela 

Aurora que indicavam a existência de motins acusados pelo periódico de serem miguelistas. 

Diante dessas notícias, buscamos investigar as prováveis associações dos movimentos 

brasileiros com as ideias da contrarrevolução então vigentes em Portugal.  

 

                                                           
18

 Os demais periódicos miguelistas, e que possuem a versão digital, serão citados no referido capítulo.  
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Capítulo 1 

A Revolução Francesa entre contrarrevolucionários e liberais 

 

Neste capítulo inicial, nosso objetivo é compreender o significado da experiência 

revolucionária para a constituição do miguelismo. Também buscaremos analisar os tópicos da 

crítica contrarrevolucionária, com destaque para as críticas à Revolução Francesa. 

 Nas primeiras páginas do trabalho “O Miguelismo (1828-1834) – O discurso político e 

o apoio da nobreza titulada”, Maria Alexandre Lousada enfatiza que a contrarrevolução em 

Portugal não nasce com o miguelismo. De acordo com a autora, o movimento emerge como a 

“experiência possível” do projeto contrarrevolucionário em Portugal.
19

 Em outra obra, “D. 

Miguel”, em coautoria com Maria de Fátima Sá, Maria Alexandre tem o cuidado de distinguir 

dois momentos: “A contra-revolução sem D. Miguel” e “D. Miguel como símbolo da contra-

revolução”, títulos dos capítulos que, entre seus objetivos, demonstram a anterioridade do 

movimento contrarrevolucionário e o seu caráter abrangente na sociedade portuguesa.
20

  

 Na Espanha, o carlismo pode ser elencado entre os movimentos que integram o 

conjunto de experiências contrarrevolucionárias na Europa.
21

 Pedro Rújula, especialista em 

história do carlismo, procura entender o movimento a partir da contrarrevolução, mas seria 

difícil explicar o carlismo sem destacar o lugar ocupado por D. Carlos no desenrolar do 

movimento. Daí decorre que a utilização do termo carlismo, sem as devidas ressalvas, pode 

gerar uma limitação da análise. Isso é, uma limitação que não considera uma história 

precedente, tanto a do movimento contrarrevolucionário, quanto a do conflito sucessório pela 

coroa da Espanha. O carlismo, dentro dessa compreensão, não é analisado como um 

fenômeno em si, ele é uma fase no interior de um movimento mais amplo.
22

 

                                                           
19

 “(...) a identificação total entre miguelismo e pensamento contrarrevolucionário tende a subestimar a 

anterioridade deste último, sendo certo, no entanto, que o carácter abrangente de que se dotou o miguelismo 

procede de a contrarrevolução se ter corporizado em D. Miguel; corporificação que acarretou como que uma 

subordinação dos projetos contrarrevolucionários à questão dinástica, uma dependência direta da experiência 

possível, isto é, da experiência miguelista.” LOUSADA, Maria Alexandre. O Miguelismo (1828-1834). O 

discurso político e o apoio da nobreza titulada. Provas de aptidão pedagógica e capacidade científica 

apresentados na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Trabalho de síntese. Lisboa: 1987, p.2. 
20

 LOUSADA, Maria Alexandre; FERREIRA, Maria de Fátima Sé e Melo. D. Miguel. Lisboa: Círculo de 

Leitores e Centro de Estudos dos Povos e culturas de expressão portuguesa, 2009. 
21

 O uso do termo carlismo se explica a partir do conflito sucessório pela Coroa da Espanha entre Fernando VII e 

o seu irmão, o infante Carlos de Bourbon. O último se proclama rei, Carlos V, o que desencadeia uma série de 

guerras civis que se estendem pela segunda metade do XIX. Contudo, como explica Rújula, o conflito sucessório 

é apenas uma fase dentro de um processo contrarrevolucionário. 
22

 RÚJULA, Pedro. Revolución y contrarrevolución en Europa. In: Contrarrevolución: Realismo y Carlismo en 

Aragón y el Maestrazgo, 1820-1840. Saragoça: Prensas Universitarias de Zaragoza, 1998, p.5-23, p.5-6. 

Disponível em:<http://bookzz.org/g/Pedro%20Rujula%20Lopez>. Acesso em: 20 out. 2014. 
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Ao destacar a contrarrevolução para o estudo do miguelismo, também Armando 

Malheiro da Silva, argumenta que o movimento não deve ser analisado como um evento 

isolado, ou apêndice do estudo do liberalismo em Portugal, mas inscrito em uma “dinâmica 

contrarrevolucionária”.
23

 

 Segundo Rújula, a utilização do conceito de contrarrevolução produz consequências 

diretas para as pesquisas que se dedicam a analisar tais movimentos. A primeira delas é a 

ampliação do marco cronológico, visto que se abarca uma dinâmica mais geral. Quando não 

se leva em conta esse aspecto, o risco é fragmentar o conhecimento e, portanto, dificultar a 

compreensão do próprio evento. A segunda implicação é que esse tipo de análise busca 

compreender a globalidade, tendo em conta que fenômenos como o carlismo ou, no nosso 

caso, o miguelismo, não são eventos isolados. Como esclarece Rújula, existe um contexto 

internacional, determinado pela relação dialética entre a revolução e a contrarrevolução 

europeias. Nesse contexto, estão inseridas as realidades espanhola e portuguesa, com suas 

particularidades.
24

 Com base nessas orientações, cabe-nos analisar os elementos centrais da 

contrarrevolução antes dela se tornar miguelista.  

Como teoria reacionária, a história da contrarrevolução pode ser investigada antes dos 

tempos modernos. No entanto, o risco de adotar essa generalização é entender a 

contrarrevolução como expressão política atemporal e, desse modo, obscurecer as 

especificidades trazidas pela modernidade. A valorização da tradição é algo antigo, mas as 

revoluções ocidentais, com ênfase na Revolução Francesa, colocaram o tradicionalismo, como 

ideologia reacionária, no centro da ação política de determinados grupos. É por meio da 

Revolução Francesa que se podem estabelecer as particularidades da contrarrevolução na 

modernidade. Se antes do evento político os movimentos contrarrevolucionários buscavam 

combater revoltas dispersas, a difusão das ideias revolucionárias pela Europa significou o 

surgimento de “teorias contrarrevolucionárias com valor universal”, que buscavam combater a 

revolução em si.
25

 Por caminhos paralelos, contrarrevolução e revolução passam a abrigar 

                                                           
23

 SILVA, Armando Malheiro da. Modernidade formal e ideológica do discurso contra-revolucionário: em torno 

do miguelismo ou relance pessoal de uma pesquisa datada. In: FERREIRA, Fátima Sá e Melo (org.).Contra-

revolução, espírito público e opinião no sul da Europa (sécs. XVIII e XIX). Lisboa: Centro de Estudos de 

História Contemporânea Portuguesa, 2009. Disponível em: http://repositorio-

aberto.up.pt/bitstream/10216/26873/2/amalheiromodernidade000108870.pdf. Acesso em: 23 abr. 2015.  
24

 RÚJULA, Pedro. Revolución y contrarrevolución en Europa. In: Contrarrevolución: Realismo y Carlismo en 

Aragón y el Maestrazgo, 1820-1840. Saragoça: Prensas Universitarias de Zaragoza, 1998, p.5-23, p.8. 

Disponível em:<http://bookzz.org/g/Pedro%20Rujula%20Lopez>. Acesso em: 20 out. 2014. 
25

Ibidem, p. 10. 
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uma dimensão universal, como nos indica Reinhart Koselleck ao analisar a trajetória do 

conceito de revolução na modernidade.
26

 

A Revolução Francesa, portanto, ocupa um lugar central na formação da ideologia 

contrarrevolucionária. Entre as principais críticas feitas pela contrarrevolução, destaca-se 

aquela dirigida aos direitos naturais. Como artefato político e simbólico, a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão era a expressão do rompimento com a geração anterior e o 

início de uma fase ancorada em novos princípios de igualdade e liberdade.
27

 Com base nos 

debates entre Thomas Paine e Edmund Burke, Norberto Bobbio evidencia a centralidade da 

Declaração para os contemporâneos da Assembleia Nacional. Ao fazer sua defesa do 

princípio revolucionário, Paine assinala o caráter a-histórico dos direitos naturais, vistos como 

a base dos direitos civis, estes sim, produto da história. A justificativa do direito natural só 

pode ser encontrada quando se chega, sob uma perspectiva religiosa, à origem, momento em 

que se encontra a unidade do gênero humano. Para Paine, o direito natural precede toda 

divisão efetuada pela história, da qual se torna necessário escapar, o que é o oposto do que 

propunha Edmund Burke, uma das principais referências intelectuais da contrarrevolução.  

Quando resgata o tradicionalismo na revolução inglesa, Edmund Burke reúne o culto 

ao passado, ao repúdio da revolução. Em Reflexões sobre a Revolução em França, Burke 

oferece uma das primeiras críticas aos rumos da Revolução. A obra é dirigida a um possível 

interlocutor inglês, é estruturada sob a forma de carta e foi publicada pela primeira vez em 

1790. Nela Burke expõe sua convicção sobre o processo revolucionário e pretende evidenciar 

o caráter paradoxal desse acontecimento para seus contemporâneos. Paradoxal, 

principalmente, devido à imprevisibilidade de seus resultados. Para Burke, tratava-se de uma 

grande crise e não apenas francesa ou europeia, mas de caráter global. A Revolução Francesa 

foi, portanto, a mais extraordinária que o mundo presenciou e com os resultados mais 

surpreendentes. Nas palavras de Burke: “Tudo parece fora do normal neste estranho caos da 

leviandade e ferocidade, onde todos os crimes aparecem ao lado de todas as loucuras.” E, se o 

quadro se apresentava desse modo, era devido aos instrumentos utilizados para se executar os 

princípios revolucionários, que estariam ligados à ruptura com a tradição, um consenso entre 

os críticos do pensamento revolucionário.
28
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 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: 

PUC-Rio; Contraponto, 2006, p. 72.  
27

 BOBBIO, Norberto. A Revolução Francesa e os direitos do homem. In: A era dos direitos. Rio de Janeiro: 

Nova ed, 2004, p.40-49. 
28

 BURKE, Edmund. Reflexões sobre a Revolução em França. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 

1982, p.52. 
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Como nosso interesse recai sobre o pensamento contrarrevolucionário do século XIX, 

as reflexões de Marcel Gauchet, em “La salida de la religión: del absolutismo a las 

ideologías”, permitem analisar a contrarrevolução sob o ângulo da crítica ao direito natural e 

da emergência da consciência histórica moderna. 

No desenvolvimento da teoria política de Gauchet, a religião, especificamente o 

cristianismo, recebe destaque ao fazer parte de um processo de longa duração que engendra 

um novo entendimento da natureza do político. O processo de “saída da religião”, como 

argumenta Gauchet, não é linear e possui uma diversidade de aspectos e caminhos, mas ainda 

é possível distinguir dois momentos fundamentais para sua compreensão. Para a análise 

proposta neste trabalho, cabe destacar o segundo momento desse processo, cujos marcos 

abarcam a segunda metade do século XVII ao fim do XVIII. Esse segundo momento 

consolida e aprofunda o que Gauchet denomina de “revolução religiosa do político” delineada 

pela Reforma Protestante.  

A Reforma alterou profundamente a relação de mediação estabelecida por instituições 

sociais, cujos representantes principais eram o rei e a Igreja. Trata-se da crise da mediação 

religiosa que reverbera no âmbito do político, até então, amplamente compreendido a partir do 

seu estatuto teológico e metafísico. De acordo com Gauchet, a mudança relativa à mediação 

que a Reforma institui modifica a ideia de intermediários, os quais forneciam a legitimidade 

para as relações entre os indivíduos e sua religiosidade. A mudança desloca a possibilidade de 

relação com o extramundo para o indivíduo. É nesse sentido, então, que se alteram os quadros 

de legitimidade do rei por meio do direito divino. Como poder temporal, o rei já não evoca 

uma encarnação sagrada plenamente apoiada na antiga autoridade divina de intermediário. A 

“saída da religião” consiste, portanto, na construção de uma nova legitimidade através de um 

direito político também novo.  

O percurso de alteração da legitimidade do poder real, leva à compreensão de que “a 

matriz teológico-política do direito natural é o absolutismo”.
29

 Os escritos de Thomas Hobbes, 

o expoente dessa matriz, exploram a crise que se operava e fornecem os meios para a 

legitimidade do absolutismo. O Leviatã se consagra entre as primeiras formulações da ideia 

de Estado como portador de soberania e como pessoa artificial.
30

 Parte da obra é dedicada a 
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elaborar as bases do direito divino absolutista. Porém, como esclarece Gauchet, se por um 

lado Hobbes se dedica ao direito divino, por outro, parece evidenciar o ambiente de crise: o 

direito transcendente já não bastava. O novo método de legitimidade do poder elaborado por 

Hobbes expõe a existência de dois direitos, o direito divino e o direito dos homens e afirma 

que este último emana do contrato entre os indivíduos. A ideia de contrato social, 

desenvolvida por Hobbes, busca legitimar o poder absoluto do rei por meio da unidade da 

sociedade que, pela lógica do contrato, conduz a sujeição de todos a uma autoridade absoluta. 

Essa formulação, no entanto, ao mesmo tempo em que pretende legitimar o absolutismo lança 

as bases para sua deslegitimação. O tom paradoxal da proposta está na iniciativa contratual, 

pois “desde o momento em que surge esta lógica contratual que faz derivar a unidade de 

decisão dos indivíduos de direito, outras soluções são possíveis”.
31

 Possibilidade que se 

exprime, no caso francês, através de Rousseau com sua ênfase no pacto social. 

Em Crítica e Crise, Reinhart Koselleck também demarca o papel central das lutas 

religiosas para a construção da teoria hobbesiana do Estado Absolutista. Hobbes procura os 

fundamentos da guerra civil e, para tanto, transfere o foco das questões para a alternativa 

política entre a guerra e a paz, foco que antes recaía sobre a alternativa moral entre o bem e o 

mal. A recordação das guerras civis funciona como ferramenta para pensar um Estado capaz 

de garantir a ordem. Ao questionar os fundamentos da guerra civil, Hobbes chega à 

consciência, ou como prefere, à opinião, entendida como convicção individual e subjetiva.
32

 

A consciência possui uma natureza diversa e quando se pretende totalizante aparece, para 

Hobbes, como a própria fonte do conflito. As convicções privadas não devem ter uma 

repercussão política, sendo, então, subjugadas a uma moral privada.
33

 Para Koselleck, a 

solução proposta por Hobbes, a qual opera uma separação entre consciência privada e política, 

oferece o ponto de partida do Iluminismo:  

O Iluminismo propagou-se numa brecha que o Estado Absolutista abriu pra 

pôr fim à guerra civil. A necessidade de estabelecer uma paz duradoura 
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incita o Estado a conceder ao indivíduo um foro interior que afeta pouco a 

decisão soberana, mas que se torna indispensável.
34

 

 

 A aproximação entre a proposta de Gauchet e Koselleck ocorre justamente na 

compreensão de que o movimento iluminista se esboça a partir do Absolutismo. A teoria 

hobbesiana, que pretendia legitimar o Estado Absolutista, cria as possibilidades de sua 

desestruturação quando focaliza o indivíduo. 

“O Contrato Social” de Rousseau, é publicado no cerne da crise de legitimidade do 

absolutismo. Tal crise coincide com a compreensão do direito natural como um artefato 

empírico capaz de conduzir as revoluções modernas. Isso é, o direito natural emerge como um 

elemento a ser relacionado com as condições sociais, com alcance operativo. As críticas 

contrarrevolucionárias são direcionadas justamente à forma de atuação e mudança política que 

se buscou estabelecer com a Revolução Francesa ancorada na ideia de direito natural e, 

portanto, de total recomposição da sociedade.  

Os aspectos de ruptura e violência da Revolução se mostram presentes entre os 

escritos dos contemporâneos. A crítica ao processo revolucionário se forma a partir do 

Termidor, que marca a fase mais radical da Revolução. Os princípios revolucionários do 

direito natural se estabeleceriam por meio da ruptura com a tradição. Desse modo, os críticos 

argumentam que a sociedade não pode requerer uma reorganização que não leve em conta o 

passado, o que seria ignorar as condições de execução da própria mudança. Para os 

contrarrevolucionários, a “dupla ilusão” dos revolucionários seria a de fazer “tabula rasa em 

relação com a continuidade do tempo”
35

 e de tentar estabelecer as regras de funcionamento da 

sociedade que se revela muito mais complexa. 

No artigo Entre tempos e mundos: Chateaubriand e a outra América, Wilma Peres 

Costa elege os escritos de René de Chateaubriand para discutir questões relativas a uma nova 

percepção do tempo e do devir histórico, percepções oriundas das experiências de viagem do 

escritor à América e da “vertiginosa aceleração do tempo propiciada pela Revolução 

Francesa”. 
36

 A travessia em que se encontra Chateaubriand é carregada de paradoxos em que 

se destacam as nações independentes no Novo Mundo que criavam uma “América 

independente e civilizada”, ao passo que a Europa perdia seu antigo prestígio. Essa perda de 

                                                           
34

 Ibidem, p.38. 
35

 GAUCHET, Marcel. La Salida de la Religión: del absolutismo a las ideologías. In: GAUCHET, Marcel. La 

Condición Histórica. Conversasiones com François Azouvi y SylvainPiron. Madrid: Trotta, 2007. p. 164-180, 

p. 173. 
36

 COSTA, Wilma Peres. Entre tempos e mundos: Chateaubriand e a outra América. Almanack Braziliense, São 

Paulo, Ieb/USP, n.11. p.5-25, mai. 2010, p.8. Disponível em: 

http:<//www.revistas.usp.br/alb/article/view/11734> . Acesso em: 30 abr. 2014. 

http://www.revistas.usp.br/alb/article/view/11734


24 

 

autoridade do velho continente, como centro irradiador do mundo civilizado, não era mais, 

para Chateaubriand, fruto do avanço das luzes e da civilização, mas da propagação das ideias 

revolucionárias.
37 

Nessa perspectiva, a ideia de revolução agrupa significados que enfatizam a 

ruptura que a Revolução Francesa fez despertar.
38

  

Ao se referir à ideia desenvolvida por Koselleck dos “vencidos da revolução”, Costa 

sugere que os escritos do político francês podem ser compreendidos a partir de um 

movimento de viagens que atraía “figuras de procedência nobre e variada condição de 

fortuna, que buscaram, nas viagens ao Novo Mundo, um modo de evitar os efeitos mais 

desafiadores da tormenta revolucionária”.
39

 Diante do cenário de paradoxos, Chateaubriand 

propõe tanto para a América quanto para a Europa a monarquia constitucional. Costa chama a 

atenção para o fato de que, ainda que fosse um constitucionalismo abrandado, esse projeto 

não se confundia com a restauração do Antigo Regime.
40

 

 De Wilma Peres a Gauchet, a história surge como resposta ao problema colocado pela 

Revolução Francesa, ou seja, aparece como possibilidade de conciliar a novidade que o 

período revolucionário trouxe e a continuidade. A crítica à Revolução se mostra fundamental 

no processo de emergência da consciência histórica moderna. A ideia de progresso forma a 

base para o advento da história, contudo não se trata da mesma concepção implícita no 

“progresso das ciências”, na lógica de aperfeiçoamento e avanço. A ideia de progresso que se 

forma nos últimos anos do século XVIII, quando a consciência histórica se forma, é o 

entendimento de que a humanidade avança na ilustração e que a sociedade se produz no 

tempo. Nas palavras de Gauchet, “A história é a ideia da autoconstituição da humanidade no 

tempo, que se faz acompanhar de sua autocompreensão”. É justamente nesse ponto que o 

passado se torna elemento indispensável para se conhecer a sociedade. Com a Revolução 

Francesa, inicia-se uma inquietude em torno dos vestígios do passado e da possibilidade de 

carregarem consigo um sentido passível de ser utilizado para a instrução futura da 

humanidade. Trata-se de uma nova concepção sobre o tempo, em que se evidencia que o 

                                                           
37

 Ibidem, p.20. 
38

 As considerações de Marcel Gauchet em “La salida de la religión: del absolutismo a las ideologías” (2007) 

podem auxiliar na compreensão geral da crítica ao pensamento revolucionário. Essa crítica está ligada à tentativa 

da Revolução Francesa de definir o direito natural sem levar em conta “que somos herdeiros dos que nos 

precederam e seus modestos continuadores”. Essa forma do pensamento contrarrevolucionário integra a crítica 

ao direito natural à ideia de progresso. Isto é, esses contrarrevolucionários compreendem que “não há marcha 

para trás”, mesmo conscientes de que era preciso propor saídas para que não se executasse o projeto 

revolucionário. GAUCHET, Marcel. La Salida de la Religión: del absolutismo a las ideologías. In: GAUCHET, 

Marcel. La Condición Histórica. Conversasiones com François Azouvi y Sylvain Piron. Madrid: Trotta, 2007. 

p.172-173. 
39

 Ibidem, p.9. 
40

 Ibidem, ,p.172. 



25 

 

conhecimento e a verdade sobre a humanidade se encontram “na totalidade dos rastros 

deixados atrás de nós”. Já o futuro é compreendido como o tempo em que a sociedade deve 

encontrar a si mesma.
41

 

Gauchet mostra que essa concepção de história surge como orientação prática para a 

ação histórica, ou seja, a transformação do adquirido e a produção do novo em direção ao 

futuro. O debate é direcionado, portanto, aos revolucionários cujo projeto buscava romper 

com a continuidade histórica. Para a crítica contrarrevolucionária, o “fracasso” revolucionário 

seria consequência dessa tentativa de ruptura no tempo. 

A partir daí toda a questão consiste em saber até onde convém fazer o 

alcance da crítica. Pode se extrair a conclusão extrema de que é necessário 

restabelecer uma autoridade absoluta e a mera continuidade da tradição. 

Também se pode compreendê-la de forma mais matizada. Aqui é onde nasce 

a ideia de história. Forma-se quando integra esta crítica 

contrarrevolucionária do direito natural, atomista e racionalista na ideia de 

progresso, o que obriga a ampliar e aprofundar esta ideia.
42

 

Os doutrinários franceses, ao mesmo tempo em que se colocavam como pertencentes à 

geração que iniciou uma fase completamente inovadora, evidenciavam a necessidade de 

“devolver inteligibilidade à história”. Rosanvallon menciona Tocqueville quando este analisa 

o ano de 1830: “em cada ocasião, se tomava o fim de um ato, pelo fim da obra”. Encerrar o 

processo revolucionário também era uma tentativa de compreendê-lo, além de buscar a 

estabilidade política em longo prazo.
43

 

 No processo de análise da Revolução, as referências ao passado e à história são 

comuns entre os contrarrevolucionários e aqueles que se diziam herdeiros do projeto de 1789. 

Uma leitura global das respostas às novidades trazidas pela Revolução Francesa se torna 

necessária, tendo em vista que os discursos não são autônomos e recorrem a uma linguagem 

política comum. Como evidencia Lousada, tradição e modernidade não se excluem.
44

 

Entretanto é preciso estar atento aos distanciamentos: nem tudo é contrarrevolução. No 

interior dessa linguagem comum, existem projetos políticos distintos. A história continua a ser 

uma referência fundamental, mas para os contrarrevolucionários ela é utilizada para recusar o 

princípio revolucionário, afastar qualquer ação de ruptura com o passado e defender a 

ideologia da continuidade. 
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1.1 A contrarrevolução miguelista  

 

 A primeira experiência liberal portuguesa, o vintismo, sendo responsável pela 

formação de uma identidade constitucional
45

, também foi fundamental para o 

desenvolvimento da contrarrevolução miguelista. As relações com o Brasil, que caminhava 

para a sua independência
46

, figura entre os fatores responsáveis por abalar o movimento 

liberal em Portugal e oferecer espaço para a afirmação da crítica contrarrevolucionária. Tendo 

a Revolução Francesa como movimento político paradigmático, o regime constitucional se 

tornou a expressão da revolução a ser combatida em Portugal. No final do ano de 1823, 

quando a contrarrevolução passou a se afirmar em Portugal, o padre contrarrevolucionário, 

José Agostinho de Macedo, evidenciou, com seu sermão, a centralidade da Revolução 

Francesa até mesmo para aqueles que, como ele, buscavam destacar o seu sentido negativo. 

Na primeira parte do documento, o padre Macedo, por meio de exemplos que abrangiam as 

guerras nas mais diferentes sociedades e tempos, fazia sua crítica aos males decorrentes 

desses eventos, que sempre nasciam de um pensamento revolucionário. Contudo nenhum 

deles se mostrava tão ameaçador para as sociedades quanto a Revolução Francesa: 

E depois de tantos males que aniquilam a espécie humana, posso eu 

considerar outro maior? Sim, eu o considero, e nós todos o temos sentido; é 

a experiência atual quem nos fez conhecer tão antiga desgraça: As 

Revoluções, que são o gérmen mais fecundo das guerras assoladoras, as 

revoluções sistemáticas. Eis aqui a ruína dos Impérios; eis aqui a sepultura 

das Nações. Não consideremos todas, consideremos uma só que a todas 

excede. (...) A Revolução Francesa; eis aqui aquela bomba que rebentando 

no meio das Sociedades, e despedindo a toda parte mortíferos estilhaços, 

levou o transtorno, e a desolação a todos os Povos.
47
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O autor continua o sermão levando seu discurso às recentes experiências liberais em 

Portugal: 

Todas as revoluções, que tem transtornado a Terra por tantos, e tantos 

séculos, não tiveram nem os motivos, nem os instrumentos, nem os fins, que 

teve a Revolução Francesa, modelo exatíssimo da chamada Regeneração de 

Portugal.
48

 

 

Mesmo em momentos anteriores àquele da apresentação do sermão de José Agostinho 

de Macedo, já é possível observar as primeiras manifestações da contrarrevolução, nesse 

caso, como movimento organizado em que D. Miguel não aparece como figura de liderança. 

Entre as possíveis conspirações contrarrevolucionárias anteriores ao miguelismo, destaca-se a 

“Conspiração da Rua Formosa”, em 1822, mas não é possível afirmar se se tratava realmente 

de uma conspiração contrarrevolucionária. Concentrada na tipografia localizada na Rua 

Formosa, é difícil distinguir entre os objetivos de seus participantes e aqueles que os 

periódicos liberais lhe imputavam. Porém as informações em torno da “conspiração”, no 

mínimo, mostram movimentações contra a ordem constitucional “além de confirmarem o 

papel que a imprensa desempenhava na agitação política”.
49

 Não foi encontrada 

documentação que mostrasse uma atividade política relevante por parte de D. Miguel antes de 

1823, aspecto interessante, tendo em conta sua centralidade nos eventos ocorridos ainda na 

década de 1820.
50

 

 Acontecimentos como a “Conspiração da Rua Formosa” ajudaram a organizar a 

contrarrevolução que caminhava para a construção de seus símbolos, D. Carlota Joaquina e 

D. Miguel. Em um primeiro momento, D. Carlota Joaquina aparece nos principais periódicos 

contrarrevolucionários como representante da oposição ao governo, devido, principalmente, à 

sua negação de jurar a Constituição liberal. Mesmo que não permaneça como figura principal 

da contrarrevolução, sua centralidade nas primeiras manifestações do movimento se tornou 

uma fonte de críticas contra D. Miguel que, para os liberais, será visto como “cego 

instrumento da inquieta ambição de sua Mãe”.
51

  

Contudo logo um evento marca a entrada de D. Miguel na cena política, a Vila-

francada. Diferente das manifestações anteriores da contrarrevolução, a Vila-francada, tinha 
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por líder um membro da família real, D. Miguel, além de contar com a intervenção do 

exército. D. João VI se dirigiu à Vila Franca e se juntou ao exército sublevado, atitude 

inesperada, tendo em vista que naquele mesmo ano havia reafirmado seu apoio às Cortes e à 

Constituição. A participação de D. João VI no movimento contrarrevolucionário liderado por 

seu filho significou um realinhamento dos principais grupos políticos em Portugal. 

 A Vila-francada ainda guarda uma ambiguidade quanto ao seu enquadramento 

político, pois nela se sobrepuseram duas tentativas de golpe, uma por parte de D. Miguel, com 

seu pronunciamento militar contrarrevolucionário, e outra por parte de D. João VI. Portanto, 

partidários da monarquia tradicional e liberais moderados ocuparam esse mesmo espaço 

político. No desenrolar do movimento, as Cortes foram dissolvidas, as sociedades secretas, 

lugares de encontro de lideranças liberais, foram proscritas e D. Miguel foi nomeado 

comandante-em-chefe do exército. Junto a seu pai, foi recebido em Lisboa com cerimônias e 

festividades. 

Mesmo que não se caracterize como um movimento ultrarrealista, como o que vai 

definir a atuação de D. Miguel nos anos seguintes, a Vila-francada marca o início da 

construção dos simbolismos em torno da imagem do Infante. Uma imagem mitificada que se 

populariza por meio de cânticos, versos, gravuras e panfletos, e que, de forma progressiva, 

preenche os espaços antes ocupados por D. Carlota Joaquina.  

 Armando Malheiro da Silva destaca o contributo simbólico da transformação da 

contrarrevolução em miguelismo. A releitura política que se fazia das manifestações 

religiosas são exemplares nesse sentido.
52

 Em maio de 1822, logo após as prisões dos 

acusados de participarem da “Conspiração da Rua Formosa”, caminhava a notícia do 

aparecimento da imagem de Nossa Senhora da Conceição em uma lapa, na localidade de 

Carnaxide. Para os contrarrevolucionários, o aparecimento era o sinal de aprovação da 

providência sobre sua ação política e Carnaxide se tornou um lugar de peregrinação dos 

opositores ao governo constitucional. A devoção a Nossa Senhora da Conceição da Rocha de 

Carnaxide foi rapidamente politizada e convertida em um símbolo do compromisso 

contrarrevolucionário, principalmente depois da Vila-francada. Ao constatarem que o 

aparecimento foi transformado em símbolo da oposição, o governo ordenou a retirada da 

imagem da gruta para ser transferida para a Sé. A mudança, no entanto, não ocorreu com 

facilidade. Sob os protestos dos devotos, foi necessário que um esquadrão militar auxiliasse 
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na transferência.
 53

 Na Sé, a imagem recebeu visitas de nobres, e até mesmo de D. João VI, D. 

Carlota Joaquina e seus filhos, que demonstravam publicamente sua devoção. Já D. Miguel 

demonstrou sua veneração distribuindo gravuras com a imagem da Senhora de Carnaxide 

entre seus apoiadores.  

 No periódico oficial, a Gazeta de Lisboa de junho de 1823, percebemos que a 

contrarrevolução realizou uma estreita relação entre o político e o religioso. O excerto abaixo 

também evidencia a importância atribuída a D. Carlota Joaquina nos primeiros movimentos 

da contrarrevolução, cabia-lhe, então, agradecer à providência pelos rumos políticos que 

Portugal tomava: 

Visitas de Suas Majestades e Altezas à Virgem Santíssima da Conceição da 

Rocha, etc. 

O dia de ontem, 23 do corrente, foi um dia de verdadeiro triunfo Nacional, 

Real, e Religioso; Nacional, porque deu nova e a mais decisiva prova do 

amor do Povo Português aos seus Monarcas; Real porque viram de novo aos 

nossos Augustos Monarcas a que ponto chega o amor dos seus fiéis 

Vassalos; e religioso pela tocante piedade com que Suas Majestades e 

Altezas vieram em público render ao Rei dos Reis, e à Rainha dos Céus 

humildes ações de graças pelos inefáveis benefícios liberalizados sobre o 

Soberano e sobre a nação Portuguesa, livrando-nos do mais ímpio e 

execrado Governo, todo dedicado a derrubar até ao alicerce o magnífico 

Edifício do Império Lusitano. Porém este dia de triunfo é particularmente o 

dia da nossa Augusta Rainha, que o escolheu para vir agradecer a Deus a 

suspensão do assolador flagelo que pesava sobre o Trono, sobre o Altar e 

sobre toda a Monarquia.
54

  

 

Já para a construção da imagem do rei católico apresentado como a salvação de 

Portugal contra o mal representado pelos liberais, a identificação entre ele e o arcanjo de 

mesmo nome, São Miguel, contribuiu fortemente. Um soneto elaborado para festejar a 

proclamação de D. João VI, em junho de 1823, destaca, em sua primeira estrofe, a 

centralidade de D. Miguel para a configuração de um movimento de oposição ao governo: 
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Exulta, Portugal, rasgou-se a venda 

Que tinha tanta gente alucinada; 

Uma luz, por MIGUEL do céu mandada, 

As trevas dissipou de tal contenda. 

(...) 

Voai juntos ao Trono luminoso  

D‟aquele DEUS que tudo rege e guia, 

E faz de novo Portugal ditoso. 
55

  

 

Rei, Altar e Trono: as referências religiosas compõem a tríade que sustenta a 

contrarrevolução e fornecem a legitimidade necessária para a sua principal liderança. Certos 

fatores contribuíram de forma direta para o apoio da Igreja Católica ao miguelismo, entre eles, 

destaca-se o liberalismo, “que iniciara a sua expropriação econômica, lhe diminuíra as 

competências jurisdicionais e lhe disputava a hegemonia ideológica”.
56

Através de seus 

discursos, os clérigos, que em sua maioria apoiaram a contrarrevolução, evidenciavam até 

mesmo uma incompatibilidade entre ser cristão e liberal. Atentos ao poder de disseminação 

dos discursos eclesiásticos, o governo miguelista também reconhecia a importância da Igreja 

para a manutenção de um ordenamento social baseado na união entre o trono e o altar, sem 

estender as contendas sobre qual poder deveria se sobressair. As divergências entre o poder 

secular e o temporal foram colocadas em segundo plano durante o miguelismo em nome do 

combate aos inimigos em comum.  

 Entre esses inimigos, a Maçonaria se destaca e representa a principal motivação para o 

golpe conhecido por Abrilada. Na noite de 29 de abril de 1824, após um ano dos primeiros 

movimentos em Vila-franca, D. Miguel lançou uma proclamação aos portugueses na qual 

afirmava que D. João VI estaria “cercado de facciosos”. Os “facciosos”, no entanto, seriam as 

principais lideranças moderadas do governo que se seguiu à Vila-francada. Com a Abrilada 

houve o afastamento de ministros, a exemplo de Palmela
57

, e cerca de oitocentas prisões.
58
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 Diante do clima de terror fomentado pelos ultrarrealistas, D. Miguel foi convocado por 

seu pai e por um corpo diplomático a prestar esclarecimentos e pedir desculpas pelos excessos 

cometidos. Não é possível afirmar se a Abrilada tinha por objetivo a abdicação de D. João VI, 

mas ela marca um rompimento entre a face moderada da Vila-francada e os ultrarrealistas. Na 

proclamação dirigida aos soldados e à população é possível observar esse afastamento quando 

os políticos moderados foram acusados de “pedreiros-livres”. Nessa proclamação, a 

Maçonaria recebeu acusações de conspirar contra a família real, de ser a responsável pela 

independência do Brasil e de afastar os meios necessários para sua restauração. Os clubes 

maçônicos, por fim, foram acusados de agir contra a estabilidade do governo e de romperem 

com a tradição, temas que foram constantes nos discursos miguelistas dos anos seguintes. Por 

sua destacada liderança na Abrilada e, principalmente, por ainda não ter conquistado o apoio 

das altas patentes militares, D. Miguel é exilado em Viena, na Áustria. Mesmo derrotada, a 

Abrilada deixou consequências que representaram o retorno conservador na política interna 

portuguesa. 

 A morte de D. João VI, em 1826, colocou ainda mais em evidência as disputas 

políticas em Portugal e abriu espaço para a execução do projeto contrarrevolucionário que 

então se estabelecia. As questões em torno do direito à sucessão ao trono protagonizaram a 

conjuntura política. Estava em jogo o sistema político a ser adotado em Portugal, tendo em 

conta os recentes golpes liderados por D. Miguel. No lado oposto, sobressaiu o problema do 

direito à sucessão por parte de D. Pedro I, Imperador do Brasil recém-independente.  

 Diante da questão sucessória, foi a Carta constitucional brasileira que passou a ser 

adotada em território português. A oposição dos ultrarrealistas foi intensa, uma vez que, para 

esse grupo, a adoção da constituição brasileira, ainda que adaptada ao contexto lusitano 

significasse uma inversão “inconcebível” das antigas relações entre Portugal e Brasil.
59

 A 

elaboração da Carta que foi outorgada em 1824, após o fechamento da Assembleia, favoreceu 

os questionamentos sobre a reunião das duas Coroas. Andréa Lisly Gonçalves trabalha com a 

possibilidade de alinhamento por parte de D. Pedro e D. Miguel em torno da manutenção, ou 

não, do Império luso-brasileiro nos anos que se seguiram à independência.  
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 Nesse sentido, é interessante notar que as modificações “mais sensíveis” efetuadas por 

D. Pedro no projeto da constituinte de 1823, permitiam que o território brasileiro se 

estendesse além-mar e que o Imperador sucedesse em Coroa estrangeira fatores que poderiam 

indicar a retomada do projeto de unidade luso-brasileira.
60

 Como explica Gabriel Paquette, a 

adoção da Constituição brasileira de 1824 para a elaboração da Carta de 1826, pode indicar a 

motivação de D. Pedro de reunir as duas Coroas e, nesse sentido, a uniformidade 

constitucional poderia facilitar a realização desse projeto. Porém, para o caso de a 

reconstrução da união entre Portugal e Brasil gerar contestações dos dois lados, D. Pedro 

optou por assegurar o trono português para sua filha, D. Maria da Glória, e isso implicava a 

adoção da Carta Constitucional.
61

 

A partir de uma presumível sequência da dinastia dos Bragança, o primeiro Imperador 

do Brasil foi designado como D. Pedro IV em Portugal. Porém, D. Pedro, em meio a 

negociações com o partido legitimista liderado por D. Miguel, abdicou ao trono de Portugal 

em favor de sua filha, que deveria se casar com o tio. Ainda em Viena, D. Miguel fez o 

juramento da Carta constitucional, aspecto que aumentou a tensão entre aqueles que temiam o 

retorno do liberalismo. 

 Para uma parcela da população, D. Pedro IV era considerado um estrangeiro que traíra 

Portugal ao liderar o movimento de independência de sua antiga colônia. A questão sucessória 

estava colocada e, com o apoio dos contrarrevolucionários e forte adesão popular, D. Miguel 

se proclamou rei em julho de 1828. Ele assumiu o poder e anulou grande parte das leis 

revolucionárias instituídas pelas cortes vintistas. Os miguelistas passaram a se assumir como 

“os restauradores da „antiga monarquia portuguesa‟” e tinham “como objetivo principal o 

extermínio do liberalismo/liberais e a restauração de antigos privilégios, usos e costumes”.
62

 

 A nobreza e o alto clero, anteriormente derrotados pela Revolução Liberal do Porto 

(1820), viam-se em situação favorável com D. Miguel no poder. Contudo, ainda de acordo 

com Lousada, o aspecto que dá especificidade a esse movimento é o seu caráter mobilizador 

dos setores populares, mesmo se tratando de um governo de terror. Durante o reinado de D. 

Miguel ocorreu uma articulação entre os anseios dos setores sociais mais favorecidos e 
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parcelas dos grupos populares. Esses últimos passavam pelos males decorrentes da invasão 

napoleônica, portanto, a associação negativa entre a França, revolução e liberalismo já se 

verificavam antes mesmo de 1828, o que poderia facilitar a tomada do poder por D. Miguel.  

 As referências à história compreendida como uma coleção de experiências foram 

utilizadas pelos contrarrevolucionários com objetivos específicos, como o de destacar o valor 

da tradição e o retorno a ela. Os argumentos em favor do direito de legitimidade de D. Miguel 

também fizeram do recurso à história e ao valor da tradição legal portuguesa um meio de 

assegurar o trono ao Infante. A forma como D. Miguel deveria ser aclamado rei já exprime a 

utilização desses recursos. 

 Para a aclamação, as Cortes deveriam se reunir ao “modo antigo”, algo que não 

ocorria desde os finais do século XVII. Para que os Três Estados se reunissem, foi necessário 

que os periódicos publicassem os resumos dos capítulos das Cortes tradicionais e assim se 

procedesse ao cerimonial. A escolha por essa forma de aclamação demonstra o anseio de parte 

dos miguelistas de retorno ao absolutismo corporativo, além de ser uma forma de conferir a 

D. Miguel uma legitimidade legal como rei, especialmente, frente às potências estrangeiras.
63

 

A exemplo do que se realizou em 1641, quando as Corte se reuniram para aclamar D. João 

IV, foi produzido o “Assento dos Três Estados do Reino”, cuja estrutura apresentava os 

argumentos de legitimidade do rei. No excerto a seguir, é possível observar a principal defesa 

dos miguelistas frente à questão sucessória:  

Quem pode, com efeito, entre as pessoas, que tem notícia das Leis 

Fundamentais Portuguesas, pôr em dúvida que elas excluem do Trono todo o 

Príncipe Estrangeiro, e todo o Príncipe, que se acha politicamente 

impossibilitado de residir no Reino? E quem pode pôr em dúvida que o 

Senhor D. Pedro, pelo menos desde quinze de Novembro de mil oitocentos e 

vinte e cinco, se tornou ele mesmo Estrangeiro, havendo-se, e dando-se por 

Soberano de um Estado estranho; e que se impossibilitou de residir em 

Portugal, não só pelo fato de se constituir Soberano de um Estado estranho, 

mas também pelo de se ligar por Juramento com as suas Leis, que tão 

expressa, e resolutamente lhe proíbem? 
64

 

É preciso relembrar que a Constituição de 1824 não proibia que D. Pedro sucedesse 

em Coroa estrangeira,  mas o esforço de argumentação em prol da legitimidade de D. Miguel 

parece não deixar escapar essa modificação do Imperador no projeto de constituição adotado 

na Carta outorgada em 1824: “Muito recente é a memória das políticas alterações, e mudanças 
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do Brasil; muito vulgarizada anda a Carta Constitucional Brasileira por toda a Europa (...)”. 
65

O 

“Assento dos Três Estados do Reino” foi um documento elaborado para justificar o direito de 

D. Miguel ao trono. Ao recorrer às Cortes de Lamego
66

, que constituíam as “Leis 

Fundamentais do Reino”, argumentava-se que D. Pedro I, mesmo sendo o primogênito, 

poderia ser considerado estrangeiro porque era soberano de um Estado estrangeiro. Portanto, 

o Assento defendeu que, desde 1825, quando D. João VI reconheceu a Independência do 

Brasil, D. Pedro já havia sido excluído da linha sucessória. O documento buscou legitimar os 

critérios de exclusão de D. Pedro com uma sequência de exemplos históricos colocados em 

paralelo com a situação política de Portugal. Como nas Cortes antigas, o Assento foi assinado 

pelos representantes dos Três Estados dando início ao reinado de D. Miguel.  

 Alguns dos aspectos que caracterizam o governo contrarrevolucionário de D. Miguel 

foram lembrados no decorrer deste capítulo, tais como o apoio do clero e o ataque à 

Maçonaria. Todavia cabe retornar ao tema deste capítulo, a Revolução Francesa, que, junto a 

esses aspectos, formam a base da crítica miguelista. Mais uma vez, o discurso de José 

Agostinho de Macedo nos permite analisar a contrarrevolução em Portugal. Macedo 

identifica a Revolução Francesa com a imagem de uma besta, origem de toda a instabilidade 

social. No periódico A Besta Esfolada, Macedo avisava aos leitores que a Besta só poderia ser 

derrubada quando se conheciam todas as suas “manhas”.  

O periódico seguiu na identificação de todos os males decorrentes da Revolução. A 

leitura do jornal nos ajuda a compreender a constatação de Maria Alexandre Lousada ao 

comparar os periódicos miguelistas e os liberais. Entre os anos de 1821-1823, nos periódicos 

absolutistas, o uso da palavra revolução foi mais recorrente que nos jornais liberais. Os 

periódicos miguelistas de 1828-1834 seguiram essa frequência, com o cuidado de usar as 

palavras revolução e revolucionário apenas em seu sentido negativo e, portanto, associado ao 

liberalismo.
67

 Com o excerto a seguir, extraído da Besta Esfolada de setembro de 1828, 
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buscaremos discutir os principais tópicos da crítica miguelista aos efeitos decorrentes da 

Revolução Francesa: 

Aqui temos a mais fina de todas as manhas da Besta, porque com ela se abre 

o passo para todas as mais. A canalha persuadida que os Reis são Déspotas, 

e que a Soberania está no Povo, fica autorizada para dissolver todos os laços 

sociais, e transformar toda a harmonia do estado político, em que o mundo 

tranquilamente existia.
68

 

 A mudança e a ruptura são vistas como os resultados que mais ameaçariam a 

sociedade na lógica contrarrevolucionária. Nesse sentido, os princípios de soberania popular, 

igualdade e liberdade deveriam ser combatidos, já que alterariam a ordem social. Em tom 

violento, o discurso de Macedo responsabilizava os revolucionários, sinônimo de liberais, por 

todas as desordens sociais, como a guerra civil, a crise econômica que se instalou nesse 

período e a “perda” do Brasil. Na concepção miguelista, tratava-se de uma luta entre o bem e 

o mal. Apelidados de “inimigos do Trono e do Altar”, “ímpios”, “mações”, entre outras 

designações, os liberais também receberam o título de “déspotas”, designação que, de forma 

geral, sempre esteve associada aos absolutistas. A outorga da Constituição de 1826 era, então, 

compreendida como despotismo por parte de um monarca estrangeiro. Estrangeiro também 

seria o princípio revolucionário, já que não fazia parte da formação dos portugueses, como os 

exemplos históricos pretendiam demonstrar. A essa conclusão se somava a invasão francesa 

de 1807, o que impulsionava a identificação entre os liberais e os invasores estrangeiros. 

 Ao lado das críticas à revolução, sustentava-se o elogio à tradição. Na leitura que o 

miguelismo fazia do passado, identificava-se um tempo estável e a “harmonia do estado 

político” como se observa na citação anterior. Para os miguelistas, a revolução que se fez 

presente em Portugal por meio do vintismo teve por objetivo destruir as hierarquias, a base da 

estabilidade social. Cabia, portanto, aos contrarrevolucionários reabilitar o passado através 

dos discursos que legitimavam a sociedade de Antigo Regime, frente aos perigos da 

revolução. Quando os miguelistas argumentam em favor de um “retorno” ao passado, surge, 

para a análise, o problema da (in)compatibilidade entre o discurso e as possibilidades de 

execução do discurso enquanto projeto de sociedade. Mesmo que tivessem consciência da 

dificuldade de execução do retorno, a sociedade corporativa tradicional continuou a ser o 

modelo, isto é, o referencial para uma proposta política.
69

 Na “anedota” do periódico A 
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Trombeta Final, podemos verificar o absolutismo como modelo político referencial dos 

miguelistas:   

Perguntando-se a um homem de poucas luzes, porém muita razão, que coisa 

era o Governo Constitucional, respondeu: É o homem fazer o que os outros 

querem. E Governo Aristocrático? É o homem fazer o que não quer. E 

Democrático? É o homem fazer só o que quer. E o Governo Monárquico 

absoluto? É fazer o homem só o que deve.  

Eis-aqui, tendes, meus leitores uma abreviada definição dos Governos. 

Abraçai, e nunca desampareis as maravilhas do Governo Monárquico 

absoluto, único para os Cristãos e que nos pode manter sobre a terra, por isso 

mesmo que o homem só pode fazer o que deve.
70

 

 

Contrarrevolucionários e liberais fizeram suas releituras do passado e elaboraram 

projetos de futuro, mas os resultados são distintos. Se existe um ponto de encontro entre as 

correntes é que elas compartilharam a mesma experiência política. Foi a Revolução Francesa 

que ditou a necessidade de reavaliar o passado e apresentar projetos de futuro mais próximos 

ou mais distantes da herança revolucionária.  

 

1.2 “O liberal é por essência moderado”: revolução e contrarrevolução n’ A Aurora 

Fluminense 

 

 

“Terminar a Revolução, construir um governo representativo estável, estabelecer um 

regime garantidor das liberdades baseado na Razão.” 
71

 Os princípios intelectuais e políticos 

que guiaram os doutrinários franceses se mostraram, também, válidos para o enfrentamento 

da revolução e da contrarrevolução no Brasil, na perspectiva liberal moderada.  

Os publicistas franceses tiveram grande influência na formação política liberal 

brasileira, a exemplo de François Guizot e Benjamin Constant, aspecto que se evidencia, por 

exemplo, na reprodução de seus discursos nas páginas d‟Aurora Fluminense. Todavia a 

principal referência entre os doutrinários era mesmo Benjamin Constant, já que, mesmo 

cientes da influência do pensador sobre D. Pedro I, as críticas do periódico ao Primeiro 

Imperador poupavam-no. Em meio a um debate com o Diário do Rio de Janeiro, A Aurora 

argumentava que o único culpado pelo miguelismo era D. Pedro, pois, quando da morte de D. 

João VI, e assim, do consequente surgimento da questão dinástica, os jornais liberais teriam 

advertido D. Pedro que seu irmão era um reconhecido absolutista e que, tão logo entrasse em 

Lisboa, derrubaria a Carta Constitucional. Em sua defesa e em favor de seu irmão, D. Pedro, 
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através da Gazzeta do Brasil, teria respondido que a imagem de D. Miguel fora forjada por 

jacobinos.
72

  

Em outubro de 1833, para justificar o posicionamento de D. Pedro I frente à questão 

portuguesa, o Diário do Rio de Janeiro, periódico que, na Regência, caracterizou-se por sua 

tendência caramuru, argumentava que a culpa não era do então Imperador, mas dos seus 

estudos: lia Benjamin Constant e os “philantropos publicistas modernos”, ao invés de 

Maquiavel. Para A Aurora, o problema deveria estar mesmo nos estudos, mas não de tais 

autores. Constant e os outros publicistas não ensinavam sacrificar um povo em benefício de 

caprichos familiares, principalmente, quando se reconhecia a índole dos príncipes. Nas 

palavras d‟Aurora, esses autores nunca fizeram mal à formação de D. Pedro, que não foi 

“demasiadamente” dado aos livros. Assim, o miguelismo aparece no periódico como 

resultado da incapacidade política de D. Pedro: “Portugal lhe deve cinco anos de tirania e 

guerra civil”.
73

 

Constant e os denominados “doutrinários”, movimento político intelectual que ficou 

conhecido na França pela sua oposição aos “ideólogos” da revolução jacobina, apontavam 

para a novidade da sociedade moderna. A proposta central desses políticos era de adaptar o 

governo a essa nova sociedade pós-revolucionária. No famoso texto de 1819, Da liberdade 

dos antigos comparada a dos modernos, Constant apresenta sua crítica à Revolução Francesa, 

na qual chama a atenção para a necessidade de incorporação de parte de seus resultados: 

A França viu-se molestada por experiências inúteis cujos autores, irritados 

pelo pouco êxito que alcançaram, tentaram forçá-la a usufruir de um bem 

que ela não desejava e contestaram-lhe o bem que ela queria.(...) levados por 

nossa feliz revolução (eu a chamo feliz, apesar de seus excessos; porque 

atento para seus resultados) a desfrutar os benefícios de um governo 

representativo, é interessante e útil saber por que este governo, o único sob o 

qual podemos hoje encontrar alguma liberdade e tranquilidade, foi 

inteiramente desconhecido para as nações livres da antiguidade. 
74

 

 

 O escrito de Constant, que trabalha as contraposições entre a liberdade dos modernos e 

a liberdade dos antigos, expõe um dos temas fundamentais dos debates políticos daquele 

momento: a relação entre a participação coletiva e a independência individual. A liberdade 

dos antigos teria por base a distribuição do poder político entre todos os cidadãos; já os 

modernos chamam de liberdade a garantia da independência individual. Constant argumenta 

que, inspirados em Rousseau, os revolucionários queriam transportar para os tempos 
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modernos o poder social e a soberania coletiva que, no entanto, pertenciam aos séculos 

passados. Os revolucionários teriam acreditado que as restrições aos direitos individuais 

seriam compensadas pela participação ativa e constante no poder coletivo. A disposição para 

sacrificar a independência individual pela conservação dos direitos políticos seria uma 

característica dos antigos e que não se encontrava mais entre os modernos. A necessidade de 

representação emerge sob essa diferenciação. 

A proposta de Constant se estabelece na crítica direcionada às “abstrações dos 

filósofos dos finais do século XVIII”. Tratava-se, assim, de chegar a sistemas constitucionais 

realistas para países reais, para países que não eram as monarquias tradicionais, nem as 

monarquias absolutas.
75

 Como esclarece António Manuel Hespanha, a análise da revolução, 

tal como se estabelece na vasta obra de Benjamin Constant e, posteriormente, entre os 

“doutrinários”, era dirigida, em primeiro lugar, contra a soberania popular que não levava em 

conta a ordenação social pré-estabelecida. Quanto à limitação dos poderes públicos, Constant 

argumentava a favor da Constituição como conjunto de regras a serem estabelecidas, sem 

prejuízo da independência individual. O “Poder Moderador”, segundo a proposta de Constant, 

funcionaria como meio de equilíbrio entre os poderes para, assim, impedir os abusos 

parlamentares, face aos direitos individuais.  

 Porém, como argumenta Hespanha, na memória da época ainda próxima às 

experiências traumatizantes do “governo da assembleia” da primeira fase da Revolução 

Francesa, o poder moderador tinha por objetivo principal a contenção do legislativo. Nas 

monarquias, o poder real deveria residir na pessoa do monarca, devido ao seu valor simbólico 

já atestado: “A monarquia constitucional tem esta vantagem, de criar este poder neutro na 

pessoa do rei, já rodeada de tradições e lembranças e revestida de um poder de opinião que 

serve de base ao seu poder político”.
 76

 Hespanha considera que a obra de Constant representa 

a forma mais clássica e difundida do liberalismo na Europa. Quanto à sua influência direta no 

contexto brasileiro, também é significativa a inclusão do Poder Moderador na Carta 

Constitucional de 1824. 

De acordo com Gabriel Paquette, os projetos da Constituinte de 1823 já revelavam o 

compromisso com as proposições de Constant, pois visavam, ao mesmo tempo, incorporar e 

afastar aspectos da revolução. Tal aspecto se expressava, por exemplo, na escolha da renda 
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como critério determinante de inclusão na esfera política e, portanto, nas decisões sobre os 

negócios públicos. O ponto mais evidente em que a Constituição de 1824 se diferenciava dos 

projetos apresentados à Assembleia Constituinte, dizia respeito às funções do Imperador, que 

foram estendidas com a criação do Poder Moderador. Esse poder tornou ainda mais expansivo 

o campo de ação do Imperador, podendo ele intervir nas questões as quais os projetos da 

constituinte atribuíam ao Legislativo. Desse modo, como explicita Roderick Barman, o 

Imperador seria capaz de, a seu critério, dissolver a Câmara dos Deputados, nomear membros 

para o Senado, demitir seus ministros e suspender juízes e magistrados.
77

 Mesmo sendo 

adepto de Benjamin Constant, e assim justificando a adoção do Poder Moderador como meio 

de arbitrar os possíveis impasses entre os poderes, essa atitude liberal, à primeira vista, de D. 

Pedro, foi entendida como um retrocesso. Situação que já somada à dissolução da 

Constituinte fomenta longos debates sobre as ações de D. Pedro I, compreendidas como 

arbitrárias e retrógradas. 

Todavia se, no Brasil, D. Pedro I representava o retrocesso diante das conquistas 

liberais e de seus atos vistos como despóticos, em Portugal era considerado figura central da 

luta constitucional contra seu irmão D. Miguel. Sobre o momento de crise do Primeiro 

Reinado, Marco Morel apresenta, no livro O Período das Regências, as orientações de 

Benjamin Constant a D. Pedro I para lidar com a tensão que se agravava. Segundo Morel, na 

carta manuscrita em francês, “em cuidadosa caligrafia”, Constant orientava o Imperador para 

que abdicasse ao trono do Brasil em favor do príncipe herdeiro e deixasse uma Regência sábia 

e moderada governando até que seu filho completasse a maioridade. Assim, estaria garantida 

a ordem, a continuidade da monarquia e o status quo. Já D. Pedro seria sempre visto como 

representante da tirania no Brasil, frente à América com suas repúblicas, enquanto em 

Portugal seria recebido como representante das liberdades.
78

 

 A Aurora Fluminense também oferece exemplos que nos permitem colocá-la nesse 

quadro de análise da Revolução Francesa. Ao fazer referência à fase mais radical da 

Revolução, o periódico afirmava sua posição moderada frente aos períodos de crise. Em 

janeiro de 1831, quando fazia um levantamento dos acontecimentos políticos de 1830, o 

periódico destacava as revoltas na França que destronaram Carlos X e que, de modo a manter 

a ordem das ruas, o movimento logo declarou rei o representante da burguesia, Luís Felipe de 

Orléans. A saída de Carlos X, o último pertencente aos Bourbons, iniciava uma nova fase para 
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os franceses, em um processo bem diferente dos acontecimentos revolucionários das décadas 

precedentes: 

Os Bourbons, nunca ensinados nem pela desventura, nem pela prosperidade, 

deixaram de uma vez o solo da França, que tinham afligido com sua 

presença aborrecida, e uma nova era começou para os franceses. Porém, 

nesta rápida revolução, que mudou totalmente a face do governo de um 

grande povo; que moderação, que doçura, que generosidade! Nenhum 

excesso manchou a vitória; e se comparamos este acontecimento com as 

cenas lúgubres de que o mesmo país foi teatro nos anos de 1790 a 1794, nós 

abençoaremos o adiantamento que tem tido a moralidade e inteligência 

humana nestes últimos quarenta anos, e os dons sociais que uma filosofia 

doce e filantrópica tem sabido derramar por entre os povos. Os homens da 

educação velha; os discípulos do despotismo fizeram a revolução de 1793; 

esta última foi agora operada pelos filhos da liberdade, pelos que tinham 

aprendido na sua escola; eis toda a razão da pasmosa diferença que se acha 

entre uma e outra. 
79

 

 

A moderação aparece como a diferença fundamental entre as duas revoluções e, se o 

ano de 1831 já começava em crise, as revoltas na França, depois conhecidas como “Três 

Jornadas de Julho”, indicavam o caminho moderado para as mudanças que deveriam ser 

operadas pelos liberais no Brasil.  

 No dia 4 de janeiro de 1830, em meio à argumentação sobre os modos de ação do 

indivíduo liberal, diante das ameaças do absolutismo e das “opressões da tirania”, o periódico 

A Aurora Fluminense defendeu: “O liberal é por essência moderado”.
80

 Essa passagem imersa 

em uma discussão mais ampla, de certo modo expressa o complexo processo de 

experimentação política que se vivenciava. A oposição a D. Pedro I, feita por esse periódico, é 

desenvolvida através do compromisso moderado. Na perspectiva d‟Aurora, as recentes 

experiências mostravam que “não é assassinando e matando, que as doutrinas da liberdade 

têm feito a conquista do mundo civilizado”.
81

 O curso de ação que o periódico escolhia 

mostra a defesa dos moderados pelo justo meio, princípio aristotélico, utilizado pelos 

doutrinários franceses da Restauração. 

 Nessa escolha pela moderação, a mudança e a ruptura aparecem como males a serem 

combatidos e o termo revolução, antes de ser utilizado pelo jornal como a expressão do “7 de 

Abril”, surge como representante desses males. Conforme as considerações d‟Aurora, mesmo 

o Absolutismo podia se assumir como revolução caso aqueles que se diziam “defensores do 

altar e do trono”, referência direta aos miguelistas, ameaçassem o arranjo político do Brasil:  

Se os homens, que entre nós atrevidamente usurpam esses epítetos de 

defensores do altar, e do trono, fossem o que pretendem ser; como se 
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animariam ainda a sustentar princípios tão opostos aos que o Monarca 

proclama, (...) e que não duvidariam na sua loucura chamar sobre o nosso 

solo todos os males de uma revolução só para que outra vez se entronizasse 

o Absolutismo, que abominamos, o Absolutismo fulminado por uma Testa 

coroada, por uma Monarca magnânimo!
82

 

 

Mesmo que a possibilidade de tomada de poder por parte de D. Miguel não apareça no 

periódico como um projeto evidente, o miguelismo, como movimento, representava uma 

ameaça de retomada do Absolutismo. Enquanto artifício retórico, o miguelismo era 

apresentado como símbolo do retrocesso. Porém se até a Abdicação tais ameaças foram 

identificadas apenas nos miguelistas, após 1831, foi contra D. Pedro I que essas acusações se 

voltaram.   

 Em janeiro de 1833, A Aurora declarou não saber com exatidão se D. Pedro I 

pretendia disputar a Coroa, que agora pertencia a seu filho. D. Pedro estava “entretido 

inteiramente com os negócios de Portugal, ele até o presente momento não tem dado indício 

algum de semelhantes desejos”. Na sequência do argumento, porém, deixa evidente que a 

união dos dois Reinos por parte de D. Pedro não era algo sem fundamento:  

Mas a eterna mobilidade do seu espírito, o aspecto que de um dia para o 

outro podem tomar os negócios de Portugal, triunfe ou não a causa da Sra. 

D. Maria II, bem como as lições do passado, devem trazer-nos receosos a tal 

respeito.  Conte-se que Carlos V por mais de uma vez se arrependera de 

haver abdicado o trono imperial; o mesmo se diz de Cristina de Suécia, e de 

outros Príncipes que num momento de despeito ou de temor renunciaram ao 

esplendor do domínio supremo. Os descontentes da atual ordem de coisas no 

Brasil podem mesmo solicitar o Duque de Bragança com suas preces e 

importunações, fazendo-lhe crer que a sua presença é aqui precisa para 

salvar a Monarquia, como eles todos os dias nos dão a entender ou nos 

afirmam. Então, ou seja a título de Tutor, como aconteceu na Ilha Terceira, 

ou a pretexto de aceder à vontade geral dos povos, como é também algumas 

vezes de estilo, a contrarrevolução pode operar-se e tornaremos à condição 

violenta em que estávamos no dia 6 de Abril. 
83

 

 O “7 de Abril” aparece como um marco que os liberais moderados tomaram como 

baliza capaz de legitimar um determinado percurso político. Agora é D. Pedro I quem ameaça 

a ordem em uma possível ação contrarrevolucionária, ação que teria seus defensores, como 

expõe A Aurora. 
84
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 De acordo com Marco Morel, depois da Abdicação, o jornal passou a pregar a 

revolução justamente como estratégia para legitimar a construção de uma nação nos feitios de 

seus interesses. Para os moderados, era preciso frear a possível corrida do processo 

revolucionário. Ao nomear o “7 de Abril” de revolução, daria-se um fim a esse processo com 

a consequente restauração da ordem. Para A Aurora, em 12 de dezembro de 1831, logo após a 

Abdicação e quando as tropas liberais, lideradas por D. Pedro I, avançavam sobre Portugal, 

era difícil escolher entre os filhos de D. João: 

Miguel, em Portugal é agora ameaçado pelas tentativas de seu irmão, gênio 

inquieto, espécie de cavalheiro errante que vai enchendo a Europa, bem 

como enchera a América, com o renome das suas loucuras, pequenez de 

espírito e planos desvairados. Uma expedição se prepara para invadir 

Portugal, aonde D. Pedro julga achar partido numeroso, acreditando nas 

promessas dos descontentes, escapados à tirania de D. Miguel. Serão as suas 

esperanças bem sucedidas? Terão os portugueses de experimentar 

sucessivamente o domínio de ambos os filhos de João VI, e de avaliar à sua 

custa qual deles vale menos sobre o trono? Não o sabemos; mas os nossos 

votos em favor daquela nação infeliz seriam para que nenhum nem outro 

tivessem o ceptro de Afonso Henriques.
85

  

 

D. Pedro I e D. Miguel são equiparados, o primeiro também aparece como símbolo do 

retrocesso. Entretanto uma apresentação bem distinta pode ser vista nas Notícias do Interior, 

de agosto de 1828, quando D. Pedro I, aparece como a salvação do “infeliz Portugal”, 

expressão que, apesar de não aparecer no excerto a seguir, é recorrente no Jornal: 

Enquanto D. Miguel arrastado por indignos conselhos não se envergonha de 

aparecer à face do mundo, como um perjuro, e abre o passo, que vai sepultar 

Portugal no abismo, em que está a Espanha, se a Mão da Providência não for 

com ele, o nosso Imperador não vacila em exibir a declaração mais franca 

dos seus genuínos sentimentos a prol da causa dos Povos; e de cá da 

América Meridional, deste Império, a que ele ofereceu, e onde sustenta um 

Código livre, acende um farol, que possa servir de guia aos homens 

desvairados nas trevas do prejuízo, e da ignorância, e mostra-lhes a vereda 

da salvação, que devem seguir.
86

  

 

 A Abdicação que, nos discursos do periódico, é apresentada como um marco de 

ruptura, no entanto, pode ser compreendida como o resultado de uma crise que se agravava, 

principalmente, em torno dos embates entre o Legislativo e o Poder Moderador. Somava-se à 

crise do Primeiro Reinado, a emigração de portugueses liberais em consequência das 

perseguições miguelistas. Em 1829, a vinda dos emigrados e a intervenção do Brasil em 

Portugal apareciam no periódico como mais um problema a agravar a economia. Ao analisar 

os dados de possíveis empréstimos e gastos do Brasil, descritos no periódico inglês Evening 
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Mail e também fornecidos por “pessoas fidedignas” através das Correspondências, a 

intervenção e emigração se mostravam como questões econômicas que o Brasil não estava 

preparado para assumir:  

Se damos crédito a essas mesmas Correspondências, que indicamos, e a um 

concurso de probabilidades, e circunstâncias, que quase constituem certeza; 

havia o Brasil dispendido, até o mês de Abril, com os emigrados, com a Sra. 

D. Maria II, e as coisas de Portugal, a enorme soma de mais de 600 libras, 

que ao cambio atual dão além de 15 milhões de cruzados! Quando o 

Ministro do Tesouro apresenta no seu Relatório um déficit de 12 milhões 

anuais; quando o resgate das Notas do Banco, consolidação da dívida 

flutuante, &c, reclamam da nossa parte dolorosos sacrifícios, 15 milhões são 

consumidos numa transação, a que não se acha ligado nenhum interesse 

Nacional, e de que só nos tem resultado opróbrio, e ridículo aos olhos das 

Nações!
87

 

 

 Os emigrados aos quais A Aurora se referia em seus debates eram os portugueses 

liberais que, fugindo das perseguições de D. Miguel, encontravam-se em Plymouth, na 

Inglaterra. Em 1828, o periódico contabilizou cerca de mil e oitocentos refugiados.
88

 A crítica 

que o periódico colocava era que, na Inglaterra, as despesas dos emigrados eram subsidiadas 

pela Legação Brasileira. Como o destino final dos emigrados era o Brasil, para A Aurora 

ainda cabia questionar sobre quais as ocupações deveriam exercer quando aqui chegassem ou 

se continuariam sendo mantidos pela diplomacia.  

 A argumentação contrária à intervenção e à emigração rendeu A Aurora a acusação de 

defender a causa de D. Miguel. Ao debater com o periódico Jornal do Commercio, em tom de 

ironia, A Aurora se defendia pedindo ao leitor que avaliasse o histórico do periódico: 

Para testemunho da verdade do Jornal do Commercio, nós rogaremos aos 

nossos leitores que percorram os artigos, que havemos dedicado aos 

negócios de Portugal, e aí verão ao primeiro lançar d‟olhos com que doçura 

e complacência falamos sempre nesse jovem Príncipe, e nos outros 

discípulos da Santa Aliança, as cores favoráveis, com que descrevemos os 

atos de seu governo; e quanto os nossos princípios políticos condizem com 

os dos Déspotas da Europa.
89

 

 

 A presença dos emigrados no Brasil era um tema não apenas tratado pelo viés 

econômico, mas estava presente nos debates que envolviam as dissensões entre portugueses e 

brasileiros. Questão destaca n‟Aurora:  

Estamos intimamente persuadidos que não poucos, honrados, e verdadeiros 

Constitucionais Portugueses tiveram de abandonar a sua Pátria escravizada 

pelo despotismo de D. Miguel; mas é também inquestionável que um grande 

número se decidiu por aquele partido em razão da posição em que se 

achavam, ou de ódios e malquerenças particulares; e que demais os soldados, 
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à maneira de máquinas, nunca combatem por princípios abstratos, que não 

podem compreender, porém sim por seguirem as suas bandeiras, e os seus 

chefes. Se a isto ajuntarmos a modificação, que sofrem quase sempre as 

opiniões, com a mudança de sensações provenientes do trato com um Povo 

estranho, e da presença de objetivos novos e muito remotos daqueles que 

despertavam o entusiasmo pela Liberdade, ou a ira contra os déspotas, nós 

consideramos que não é sem um justo receio que os Brasileiros devem ver 

um Corpo de 2 ou 3 mil Estrangeiros totalmente nas mãos do Governo, e 

debaixo de armas no seio do nosso país.
90 

 

 No caso dos emigrados portugueses, as prerrogativas individuais e a submissão ao 

chefe, D. Pedro I, são colocadas em primeiro plano pela Aurora. Portanto, não seria uma 

escolha consciente e voluntária, mas um “entusiasmo pela Liberdade”. Por que os emigrados 

escolheriam, no Brasil, lutar pela causa da Liberdade se as circunstâncias para o 

desenvolvimento de seus anseios individuais se encontrariam no despotismo? Com essa 

argumentação, A Aurora buscava mostrar a possibilidade de indivíduos que defenderam a 

causa liberal em Portugal serem representados como agentes do despotismo no Brasil. 

Possibilidade que, por fim, não seria tão contraditória, pelo menos para o periódico 

moderado. Portanto, a presença dos emigrados poderia fomentar intrigas entre portugueses e 

brasileiros e perturbar a harmonia política idealizada pela Aurora. 

 O Brasileiro Imparcial, que defendia o governo de D. Pedro I, foi um periódico 

sempre citado n‟ A Aurora quando se tratava dos emigrados. Ao escrever sobre eles, O 

Brasileiro Imparcial alegava ocupar a posição de centro no espectro político afirmando que 

estava “longe de servir a este, ou aquele partido, falando-se a linguagem das paixões, a todos 

falaremos a linguagem da razão (Prospecto)”. 
91

 Desse modo, o jornal acusava A Aurora de 

ser um dos “periódicos incendiários” e, assim, de criar os conflitos entre portugueses e 

brasileiros: 

Em um dos periódicos publicados no dia quatorze do corrente (a Aurora) 

vem um longo artigo, inculcando doutrina reconciliadora; diz-nos, que os 

Brasileiros natos não têm prevenções contra os Brasileiros naturalizados; que 

todos devem viver em harmonia para deste modo se firmar o Governo 

Constitucional, e promover a prosperidade do Brasil. (...) Porém não 

admitimos que o Redator atribua o espírito de desconfiança, e os terrores que 

se tem difundido em todo o Brasil a uns poucos de intrigantes, que 

fomentam as rixas avivando antigas rivalidades, para enfraquecerem a forma 

do governo que possuímos, e substituir-lhe o absolutismo. A verdadeira 

causa desta desconfiança, e destes receios são os periódicos incendiários 

(...). A legitimidade de S.M.I. posta em dúvida; os Ex.
mos Ministros transatos, 

e outras personagens atrozmente insultadas; as Autoridades subalternas 

deprimidas; a vida privada do cidadão ofendida; procurando-se introduzir a 
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cizânia entre Brasileiros e Portugueses, entre os homens de cor, e os brancos; 

os Emigrados Portugueses que vieram procurar asilo confiados nas palavras 

que em Nome de S.M.I. lhe dirigiu o Ex.
mo

 Marquês de Barbacena, 

prometendo-lhes oficioso agasalho, vilipendiados, e até acusado o Governo 

por lhes conceder o benefício de quatro loterias para se alimentarem.
92

  

 

 Durante o ano de 1830, A Aurora se defendia e lançava críticas ao Brasileiro 

Imparcial. Críticas que se baseavam, principalmente, no caráter “áulico” do periódico. 

Joaquim José da Silva Maia, redator d‟O Brasileiro Imparcial, publicou em Portugal O 

Imparcial, periódico que defendia a legitimidade de D. Pedro I frente ao avanço miguelista. 

Quando residiu no Brasil, entre os anos de 1821 a 1823, Joaquim Maia ficou à frente dos 

periódicos O semanário cívico e o Sentinela Baiense. Por meio deles, o redator argumentou 

em favor da união do império luso-brasileiro.  

 Por ser português e pela sua posição política em anos anteriores, Joaquim Maia, ainda 

estava propenso às críticas relativas à restauração de um passado até mesmo o que remetia à 

união das duas coroas. Para A Aurora, não era possível defender a permanência dos 

emigrados portugueses e ao mesmo tempo ser favorável às “liberdades do Brasil”, já que a 

presença de portugueses, como Joaquim Maia, também um refugiado das perseguições de D. 

Miguel, significava uma ameaça ao Brasil: 

Enquanto nenhuma probabilidade havia de que o tirano de Portugal fosse 

derrubado, iludia-se com falsas notícias, com risonhos quadros os amigos da 

Carta, que para aqui foram trazidos; e hoje, que as coisas mudaram para 

melhor, que pode contar-se razoavelmente com uma reação dos 

Constitucionais contra D. Miguel, quer-se fazer crer aos Portugueses, aos 

emigrados que nada há que deva animá-los, que se deixem estar 

adormecidos, que se entreguem à disposição de política tímida, talvez 

pérfida, e sempre interesseira! Não debalde se disse que a cabala palaciana 

retinha no Rio de Janeiro os emigrados, como instrumentos que supunha 

aptos para fins criminosos; que o Imparcial é pago por essa mesma cabala, 

tão inimiga das liberdades do Brasil como das de Portugal (...). O que faz 

lástima é a curteza desses homens prejudicados que ainda o acreditam; que 

ainda imaginam ser coisa possível amar-se de coração a liberdade, os 

direitos do povo em Portugal, e curvar ignominiosamente o joelho à 

opressão, sustentar toda a casta de abusos, e as doutrinas da escravidão no 

Brasil.
93

 

 Figuras como Joaquim Maia e os emigrados, os quais, em Portugal, foram acusados de 

defender a causa liberal, alimentavam as críticas d‟Aurora contra D. Pedro I, que passava a 

ser visto como o símbolo do despotismo. E o periódico parecia estar atento a essa contradição 
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política de defender as liberdades em Portugal e, no Brasil, as “doutrinas da escravidão”, 

representadas pelo grupo ligado a D. Pedro I.  

 A reflexão sobre as apreensões da revolução e da contrarrevolução no contexto 

brasileiro nos leva, portanto, a pensar na complexidade da conjuntura em foco que engloba a 

crise do Primeiro Reinado. Trata-se de um momento em que a instabilidade de um Brasil 

recém-independente se cruza com a emergência de diferentes propostas de organização de 

Estado. Trata-se, enfim, de lidar com o “carro da revolução”, como nos lembra Marco Morel 

ao resumir a inquietação predominante nesse contexto, em que era imperioso propor respostas 

para a revolução e suas decorrências. Daí a importância de se entender o miguelismo a partir 

da perspectiva abrangente da contrarrevolução. Desse modo, é possível compreender esse 

movimento no mesmo quadro em que se vivenciava a construção das tendências políticas 

liberais no Brasil. Trata-se, enfim, de um momento que busca propor soluções ou até mesmo 

de se opor às novidades trazidas pela experiência revolucionária. A resposta que prevaleceu 

no decorrer do século XIX foi aquela inspirada nas propostas de intelectuais como Benjamin 

Constant. Mas o próprio receio, ou efetivamente a defesa do projeto de retorno à antiga 

ordem, mostra que, em momentos como esses, outras formas de confrontar a crise ainda eram 

possíveis. 
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Capítulo 2 

A imprensa periódica miguelista e a liberal: a modernidade em questão 

 

 Espaço privilegiado da discussão, os periódicos exerceram função central na formação 

das ideias e das linguagens políticas nas primeiras décadas do século XIX. Os 

contemporâneos já reconheciam sua capacidade de instigar a ação, sendo assim, alvo de 

disputas e críticas. Depois de lançar as mais diferentes acusações à imprensa, vista como 

instrumento da desordem, os contrarrevolucionários logo reconheceram a importância dos 

periódicos para a sustentação do movimento que tentavam realizar. Separando a boa da má 

imprensa com uma argumentação maniqueísta, como lhes era próprio, os miguelistas fizeram 

dela, a imprensa, seu principal instrumento de mobilização e propaganda. Buscavam até 

mesmo provar sua real necessidade para a luta contra os liberais. À primeira vista, a adesão 

dos miguelistas a esse instrumento moderno pode parecer contraditória. Abordar o movimento 

contrarrevolucionário é também a tarefa de evidenciar as tensões entre o antigo e o moderno. 

Portanto, antes de analisar a representatividade da imprensa periódica para os miguelistas e 

liberais, cabe-nos aproximar da problemática da experiência do tempo compartilhada por 

esses agentes históricos.
94

  

 Na História dos Conceitos, desenvolvida por Reinhart Koselleck, as categorias de 

“espaço de experiências” e “horizonte de expectativas” fornecem a base analítica que 

permitem aproximar do complexo tema do “tempo histórico”. Para propor uma história 

comprometida com as singularidades contextuais dos conceitos, o tempo histórico recebe 

centralidade, já que é um definidor dessas singularidades.
95

 O tempo histórico é 
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compreendido como uma construção cultural e social que determina as formas como os 

indivíduos se relacionam com o seu “espaço de experiência” e suas possibilidades de futuro, o 

denominado “horizonte de expectativas”. Cada época tem sua forma específica de relação 

com esses dois campos. Nessa abordagem, portanto, o próprio “tempo histórico” possui uma 

história. Mas como se pode fazer essa história? Tendo em conta a possibilidade de isolar o 

“tempo histórico” e de torná-lo singular frente ao tempo natural identifica-se que ele está 

associado ao social e ao político.  

A principal dificuldade que se coloca para a consecução dessa história é que nem 

sempre as fontes exprimem a experiência temporal dos indivíduos e instituições. A proposta 

de Koselleck incide sobre aquelas fontes que manifestam a experiência temporal por meio da 

linguagem e que fornecem, mesmo que de maneira implícita, os testemunhos das relações dos 

sujeitos com o passado e das formas como formularam suas expectativas de futuro.
96

 Por fim, 

são fontes que permitem observar as diferenças que se produzem entre o “espaço de 

experiências” e o “horizonte de expectativas”, diferenças que só se mostram possíveis pela 

experiência da modernidade.  

 O momento em que a transformação conceitual se torna mais evidente nas fontes é 

chamado por Koselleck de Sattelzeit, o tempo-sela que engloba o período entre 1750 e 1850. 

Termos tradicionais como revolução e história passaram, nesse período, por uma 

ressignificação para se adaptarem às experiências que não mais condiziam com os tempos 

antigos. Os eventos que marcaram a sociedade europeia entre os séculos XVIII e XIX, 

refletiram na linguagem de forma geral, sendo a Revolução Francesa o evento mais 

significativo. 

Por meio da experiência da modernidade, os conceitos são submetidos aos processos 

simultâneos de democratização, temporalização e ideologização, por exemplo.
97

 Além das 

ressignificações, observa-se o surgimento dos neologismos, tais como socialismo e 

comunismo (ou, no nosso caso, o miguelismo) que pretendiam dar conta das novas 

experiências políticas. O início da modernidade, portanto, abriu caminho para uma série de 

transformações na experiência do tempo e na linguagem. Nesse quadro de ressignificações, a 
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mudança na fórmula história mestra da vida recebe destaque, uma vez que por meio dela 

podemos delinear a especificidade do tempo histórico que se inicia.  

 Certas condições da experiência do tempo davam autoridade ao valor pedagógico e 

prático da expressão história mestra da vida. Até o século XVIII, a história era reconhecida 

pela sua capacidade de guardar as mais diferentes experiências, que poderiam ser utilizadas 

pela sua exemplaridade. Na experiência antiga, futuro e passado coincidiam e faziam parte de 

um horizonte histórico comum. As transformações sociais ocorriam de forma tão lenta que 

permitiam que as experiências do passado continuassem adequadas para o presente. A 

utilização da expressão história mestra da vida era válida para um processo histórico 

entendido como estável e contínuo. Não se estabelece uma diferença entre passado e presente 

que deslegitime a capacidade da história de fornecer exemplos. É a aceleração temporal que 

dará especificidade ao tempo histórico moderno e tornará questionável aprender com os 

exemplos oferecidos pela história. Mas a expressão história mestra da vida permanece na 

modernidade. Sobre essa permanência, a explicação de Koselleck se dá nos termos da 

“dissolução” do topos, enquanto Valdei Lopes de Araújo propõe a ideia de “estreitamento”. 

 A definição de “topos” utilizada por Koselleck não se restringe ao lócus, a somente 

um lugar-comum como na sua tradução latina, mas sim um espaço no qual “podemos articular 

a experiência”.  Para Sérgio Alcides, o “topos” é uma maneira de pensar e, mais importante 

que o seu conteúdo, é a forma como é consultado. Essa definição é importante para a proposta 

de Valdei Araújo, pois a permanência da expressão na modernidade não significa, de 

imediato, a reivindicação de um sentido possível somente para a experiência histórica antiga. 

O espaço ocupado pelo sentido antigo do “topos” sofre um “estreitamento” na modernidade. 

As novas experiências, tais como a emergência dos Estados Nacionais, dificultam a utilização 

da expressão como uma “maneira de pensar” baseada no ensinamento histórico pelos 

exemplos do passado.
98

 

 A noção de “estreitamento” permite pensar nas continuidades, pois o significado 

antigo perde espaço no interior do “topos”, mas não desaparece por completo, trata-se de um 

processo não linear. O que nos chama a atenção nessa explicação é a possibilidade de 

coexistência entre os “regimes de historicidade”.  Formulada pelo historiador François 

Hartog, o autor assim define a categoria: 
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Entendo essa noção como uma formulação erudita da experiência do tempo 

que, em troca, modela nossa forma de dizer e viver nosso próprio tempo. Um 

regime de historicidade abre e circunscreve um espaço de trabalho e de 

pensamento. Ele dá ritmo à escrita do tempo, representa uma “ordem” à qual 

podemos aderir ou, ao contrário (e mais frequentemente), da qual queremos 

escapar, procurando elaborar outra.
99

 

 

No desenvolvimento da definição, Hartog afirma: “A passagem de um regime a outro 

conduz a períodos de cruzamentos: o período revolucionário é um bom exemplo disto. Um 

regime, enfim, não existe jamais em estado puro”.
100

 Se o período revolucionário marca a 

emergência de uma nova relação com o tempo caracterizada por um futuro incerto e cada vez 

mais distante do “espaço de experiências”, as primeiras décadas do século XIX mostram o 

esforço dos agentes históricos em atribuir sentido às novas experiências políticas e temporais. 

Ainda que admitam a dificuldade de aplicar determinados conceitos antigos ao tempo que se 

iniciava, a retomada de elementos da experiência histórica antiga permanece como um dos 

recursos disponíveis para esses agentes. A forma como José Bonifácio de Andrada e Silva 

(1763-1838) utilizava o conceito de restauração, quando ainda era secretário da Academia de 

Ciências de Lisboa, pode nos ajudar no entendimento desse momento de mudanças e 

permanências.  

A primeira parte do livro A experiência do Tempo, de Valdei Lopes de Araújo, é 

dedicada à análise dos discursos de José Bonifácio de Andrada e Silva na Academia Real das 

Ciências de Lisboa, onde ingressou em 1789. Os escritos de Andrada expressam a percepção 

geral de decadência de Portugal frente ao contexto europeu. Ele buscava compreender o que 

levou Portugal, antes próspero e visto como medida da civilização, ao descompasso com o 

restante da Europa em desenvolvimento. Para tanto, ele compreendeu Portugal a partir de uma 

história pautada em decadência e ascensão.  Desse modo, era possível enfrentar os retrocessos 

em uma concepção quase cíclica da história. O conceito de “germe” é central na exposição de 

Bonifácio, já que os períodos de crise podem ser avaliados como momentos que antecedem o 

renascimento. Quanto a esse “artefato epistemológico”, Valdei Araújo escreve:  

O conceito funciona como o contrapeso natural da noção catastrófica de 

revolução, experimentada primeiro em sua versão física, com o terremoto de 

Lisboa de 1755, e depois em sua versão moral, com a Revolução Francesa. 

Em ambos os casos a revolução é desvio de regra. 
101
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 O conceito de “germe” auxilia no ordenamento da história, isto é, o caos e a aparente 

desordem dos acontecimentos são inseridos em uma perspectiva de progresso em direção às 

ciências, o último estágio de desenvolvimento da civilização. Porém, se a sociedade europeia 

parecia caminhar continuamente para esse estágio, o mesmo não poderia ser dito para 

Portugal, pelo menos a partir do século XVI. Períodos como a União Ibérica representavam 

lacunas e retrocessos que expressavam um descompasso com o movimento geral europeu. 

Lacunas que, possivelmente, o conceito de “germe” não era capaz de preencher.  

 Diante dessa pessimista constatação, a História poderia colaborar, se não para a saída 

de Portugal do caminho da decadência, no mínimo, para compreender o “enigma 

português”.
102

 Nas primeiras décadas do século XIX, a função da História de resgatar 

exemplos edificantes ainda guarda legitimidade. Contudo essa função da História passou a 

dividir espaço com a busca por padrões e leis que pudessem explicar o passado e evidenciar o 

progresso das sociedades, em uma lógica de aperfeiçoamento. Diante do sentimento de 

pessimismo e de eventos que antes se apresentavam como aleatórios, a nova função da 

História teve maior alcance operatório para o tempo que se iniciava e para os objetivos de 

Bonifácio. Entretanto, como dito, trata-se de um momento em que a procura por exemplos, 

expressa na fórmula história mestra da vida, era uma demanda que ainda se esperava da 

História.  

Restaurar a História de Portugal era uma tarefa cada vez mais difícil para o 

intelectual, certamente, por não encontrar no passado as causas e padrões que permitissem 

compreender e solucionar o descompasso de Portugal frente à Europa. As condições de seu 

próprio tempo também não facilitavam o trabalho: a forte influência estrangeira no Reino, 

com a presença de franceses e ingleses e a transferência da Corte significavam profundas 

transformações na tradição política portuguesa. Nesse panorama, a comparação entre Portugal 

e Brasil acabava por afirmar a decadência da metrópole quase em situação de colônia. O 

Tratado de 1810 com a Inglaterra e a elevação do Brasil à condição de Reino, em 1815, 

mostravam que o centro do Império havia se deslocado e, com ele, os recursos econômicos, o 

que deixou Portugal em grave recessão. O projeto de uma restauração em curso não coincidia 

com os eventos que se abatiam sobre Portugal. 

À dificuldade de execução do projeto de restauração, veio se somar a viagem de José 

Bonifácio para o Brasil. Os paralelos entre a colônia e a metrópole passam a fazer cada vez 

mais sentido dentro da abordagem do intelectual. Essa mesma comparação abre uma nova 
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possibilidade para o percurso de declínio de Portugal: regenerar por meio do Novo Mundo. 

Com essa nova perspectiva histórica, o Brasil foi avaliado como o primeiro momento da 

civilização, um espaço de potenciais políticos capazes de dar fôlego a Portugal, corrompido 

por seus vícios. A experiência do tempo é um dado que ajudou no esgotamento das 

possibilidades de Portugal conseguir por si mesmo sua restauração, como nos explica Valdei 

Araújo:  

Além de um deslocamento geográfico, a substituição do projeto da 

restauração pela regeneração responde à sensação tanto de uma possível 

irreversibilidade da “retrogradação” de Portugal, quanto de aceleração do 

tempo tantas vezes observada por Bonifácio.
103

 

 

Frente ao problema da restauração do passado, o conceito de regeneração oferecia 

mais espaço para a novidade desse tempo. Bonifácio, então, partiu para o seu novo projeto no 

qual o Brasil ganhou centralidade, algo que implicou uma reavaliação da história da 

colonização, da unidade imperial e também da unidade histórica entre Brasil e Portugal.
104

 

Mas aqui teremos de deixar o guia oferecido por Valdei Araújo, que nos permitiu explorar os 

primeiros momentos da desconstrução da antiga experiência do tempo em Portugal. Ainda 

não partiremos para o Brasil. 

O conceito de regeneração mais apropriado às novas experiências temporais, no 

entanto, ainda possuía um compromisso com o antigo. Não se trata de algo contraditório, o 

termo apenas evidencia como o caminho até a modernidade foi complexo e descontínuo. O 

conceito foi utilizado pelos constitucionalistas do Porto para designar seu projeto político que 

não deveria ser identificado com a revolução porque o termo ainda guardava um teor 

negativo, tendo em vista as recentes e violentas experiências da Revolução Francesa. A elite 

intelectual que liderou o movimento vintista pretendia, desde o início do processo, 

                                                           
103

 Ibidem, p.54. 
104

 As obras científicas de José Bonifácio de Andrada e Silva fizeram parte de um movimento liderado pela 

Coroa Portuguesa de incentivo às pesquisas sobre o Brasil visando ao seu progresso material. No momento em 

que a exploração dos domínios do Oriente enfrentava dificuldades, Portugal passou a valorizar os potenciais 

econômicos do Brasil. Foram, então, encomendadas pesquisas que tratassem das possibilidades da agricultura e 

mineração na colônia, por exemplo. Intelectuais como José Bonifácio, D. Rodrigo de Sousa Coutinho e João 

José Teixeira Coelho orientaram sua influência iluminista para a tarefa de resgatar o sentido prático das ciências 

em prol da manutenção do império luso-brasileiro. A autora Maria Odila da Silva Dias destaca os estudos 

produzidos por esses intelectuais que, para ela, possuem um valor informativo maior sobre as “origens da cultura 

brasileira” do que as primeiras manifestações revolucionárias da colônia, que expressavam tendências 

cosmopolitas e universais. Já Ana Rosa Cloclet da Silva enfatiza o legado do discurso ilustrado dos setecentos 

sobre o império luso-brasileiro para a formação de uma Nação brasileira autônoma. A autora ressalta a atuação 

política de José Bonifácio que, ao buscar os atributos da regeneração por meio da colônia, projeta as bases de 

uma Nação independente. SILVA, Ana Rosa Cloclet da. Inventando a Nação. Intelectuais Ilustrados e 

Estadistas Luso-Brasileiros na Crise do Antigo Regime Português (1750-1822). São Paulo: HUCITEC/FAPESP, 

2006. DIAS, Maria Odila da Silva. Aspectos da Ilustração no Brasil. Revista do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, vol.278, p. 105-170, 1968. 



53 

 

desvincular a sua proposta daquela que instigou a Revolução de 1789, mesmo cientes de que 

as instituições portuguesas deviam ser “corrigidas e aplicadas segundo as Luzes do século e as 

circunstâncias do mundo civilizado”.
105

 As proclamações do movimento buscavam se 

equilibrar entre o objetivo de alteração do status quo ante e o receio de rupturas que, por 

exemplo, permitissem a participação política das camadas populares:  

Enfim, os corifeus do movimento constitucional pretendiam definir as regras 

do jogo político no contexto das ideias liberais, colocando abaixo o edifício 

do Antigo Regime, mas numa linha de continuidade e não de ruptura total 

com as instituições tradicionais do Reino. Não se pretendia levar avante um 

processo revolucionário que poderia trazer à cena as camadas populares.
106

  

O conceito de regeneração, portanto, estava mais próximo das propostas moderadas 

do movimento, sem perder de vista seu compromisso constitucionalista.
107

 Contudo, para os 

contrarrevolucionários, o vintismo não tinha nada de moderado, pelo contrário, não 

duvidavam de que era o projeto dos revolucionários de 1789 que se instalava em Portugal.  

 No Diorama de Portugal nos 33 meses constitucionais (1823), o militar 

contrarrevolucionário, José Sebastião de Saldanha Oliveira Daun (1777-1855), argumentou 

que a “rebelião de 1820” guiada por um “sistema chamado Regenerador” era, na verdade, 

uma “monstruosa Revolução”. O autor reconhecia a situação “decadente” de Portugal, no ano 

de 1820, resultado em grande parte das invasões francesas e da ausência da Família Real. 

Apesar desse quadro, Portugal não estava abandonado, pois ainda tinha um Soberano e só a 

ele cabia invocar as Cortes. Para Daun, o levante de “dez ou doze homens do Porto” foi um 

pretexto para aproximar Portugal das ideias liberais, diminuir o poder da Casa de Bragança e, 

por fim, implantar a “Constituição Democrática de Cádiz”. 
108
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 O Diorama de Daun, além de permitir uma compreensão da Revolução do Porto sob o 

ponto de vista contrarrevolucionário, também nos permite aproximar um pouco mais da 

percepção do tempo desses agentes. O documento de Daun está inserido em um momento de 

proliferação dos dioramas, uma tecnologia que oferecia ao público a sensação de realismo das 

imagens exibidas. O artefato que combinava a manipulação da luz e dois grandes painéis foi 

criado por Louis Daguerre (1787-1851), em 1822.
109

 O diorama atraía o público urbano com 

temas que remetiam a cenas e monumentos históricos, principalmente. Aqueles que assistiam 

à exibição ficavam surpreendidos com tamanho realismo e por ter diante dos olhos cenas de 

um passado que não poderia retornar. Tornava-se cada vez mais evidente a dificuldade de 

reversibilidade do passado e sua diferença em relação ao presente. Junto a essa nova 

percepção e decorrente dela, o passado foi encarado como perda. Como então reagir à perda e 

ao distanciamento progressivo do passado? É possível distinguir, no mínimo, duas formas de 

lidar com a questão, a tradicionalista e a conservadora, mas existem variadas respostas e o 

diorama pode ser uma delas, como argumenta Valdei Lopes de Araújo:  

Desde a Revolução Francesa ficava cada vez mais claro que um mundo 

passado estava se perdendo, mas o significado e as reações a essa percepção 

podiam ser bastante ambíguos. Frank Ankersmit procurou tipificar essas 

reações em torno de duas categorias, tradicionalistas e conservadores, 

emprestadas da historiografia política-intelectual. Os primeiros imaginavam 

que o passado perdido poderia ser reconquistado ou restaurado; já os 

conservadores, como Edmund Burke, sabendo que esse retorno já não era 

possível, limitavam-se a uma tarefa de "conhecer" o passado, sem a 

esperança de uma reconstrução da identidade, ou uma representificação. O 

fundamental aqui, para a descrição do fenômeno do Diorama, é que essa 

experiência do passado carregava uma dimensão de trauma e reconciliação 

que precisava ser enfrentada por todos os grupos em disputa, não apenas os 

dois citados.
110

  

  

 O nosso interesse recai sobre a categoria tradicionalista, que optamos por denominar 

de contrarrevolucionária. Opção que se justifica pela centralidade da Revolução Francesa 

para a formação da ideologia do grupo político. Por atrair um extenso público urbano, o 
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diorama é um exemplo que possibilita ampliar a análise das formas como os indivíduos 

percebiam e propunham soluções para os problemas da percepção do tempo.  

O Diorama de Portugal nos 33 meses constitucionais, ou golpe de vista sobre a 

Constituição de 1820, a Constituição de 1822, a Restauração de 1823 e acontecimentos 

posteriores até o fim de outubro do mesmo ano evidencia a proliferação do termo no 

vocabulário da década de vinte do século XIX. No documento de Daun, observa-se a tentativa 

de aproximar o texto das condições de representação do diorama por meio da “velocidade, 

concisão e abrangência”, características que parecem estar resumidas na expressão golpe de 

vista presente no título.
111

 Contudo, se a descrição ficava a desejar se comparada à presença e 

ao realismo produzidos pelos dioramas, no espaço do livro cabiam as opiniões do autor e as 

críticas ao constitucionalismo, o que parece ser sua intenção primeira.  

O Diorama também demarca a trajetória de decadência de Portugal, sendo a 

Revolução de 1820 o ponto mais crítico do declínio de uma nação que sofria com as 

influências do “jacobinismo”. Mas, é interessante notar que, nessa visão contrarrevolucionária 

do tempo, o sentimento de perda do passado poderia ser vencido por meio de um projeto de 

restauração (ideia que Bonifácio já havia superado). Liderada por D. Miguel, que, ao lado de 

sua mãe, D. Carlota Joaquina, representava uma sociedade tradicional e estável, a restauração 

significava a solução para a crise do tempo e para Portugal. Ao recordar os acontecimentos 

referentes à Vila-francada, chamada de “Restauração de 1823”, quando o movimento 

contrarrevolucionário fez sua primeira investida militar, D. Miguel apareceu como o “herói da 

Restauração”: 

Sua Alteza Real marchou para a Campanha, declarou Guerra ao Sistema 

Constitucional, dispôs-se e expôs-se a todos os riscos; a Providência 

abençoou a sua Empresa, e com a sua Resolução e Espada cortou o nó 

górdio da Revolução, ganhou a Vitória, com ela tudo, e todos, recobrou a 

Família Real a sua Liberdade, a sua Dignidade, (...) a Europa enfim um 

novo, e decisivo triunfo sobre o Jacobinismo; e se estes são 

indubitavelmente os resultados da Empresa do Senhor Infante D. Miguel; se 

o valor das ações heroicas se avalia pelos bens que elas produzem e males 

que evitam, e se são tão evidentes os benefícios, as felicidades públicas e 

particulares que resultam e vão resultar desta assinalada Empresa; conclui-se 

com franqueza, admiração e reconhecimento que o Sereníssimo Senhor 

Infante D. Miguel é o herói Português do século 19. 
112
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Da primeira investida contrarrevolucionária, a Vila-francada (1823), ao movimento 

organizado em torno de um líder, o caminho para a efetivação do miguelismo foi carregado de 

disputas e tensões, que se tornavam evidentes nos debates dos periódicos. A adoção da 

imprensa periódica como um mecanismo capaz de legitimar e fundamentar o movimento 

posteriormente denominado de miguelista, não foi algo natural para seus doutrinários.  

Na próxima seção, buscaremos analisar como o periódico – que, em geral é associado 

aos governos liberais por se inscreverem na construção de uma esfera pública de poder – se 

tornou tão fundamental para os contrarrevolucionários portugueses. 

 

2.1 A imprensa periódica miguelista 

 

“Quer o Mundo paz? Não tenha periódicos.” 
113

 

 Nos primeiros anos da contrarrevolução em Portugal, cujo marco é 1823, com a Vila-

francada, a imprensa periódica sofreu críticas acirradas, principalmente devido à sua ligação 

direta com as correntes liberais. O desenvolvimento da imprensa em Portugal ocorreu no 

interior do movimento vintista. Para os contrarrevolucionários, a imprensa era a fonte que 

instigava a desordem e a instabilidade, era capaz, portanto, de influenciar os indivíduos contra 

a sociedade tradicional. Com a formulação da ideologia contrarrevolucionária e a necessidade 

de divulgá-la, os miguelistas logo perceberam que essa ferramenta moderna poderia funcionar 

a seu favor para chamar a atenção para a causa de D. Miguel e divulgar os variados 

argumentos de legitimidade de seu governo.  

 A liberdade de imprensa foi uma das questões centrais nas discussões que se seguiram 

à Revolução de 1820. Apesar da Constituição de Cádiz ser o referencial para a elaboração da 

Carta portuguesa, o artigo referente à imprensa e censura prévia não foi adotado na 

Constituição provisória. O artigo 371º da Constituição de Cádiz estabelecia que todos os 

cidadãos espanhóis estariam livres para escrever e publicar suas ideias políticas sem 

necessidade de censura prévia, estando de acordo com as responsabilidades estabelecidas pela 

lei.
114

 Em Portugal, os periódicos ainda deveriam ser submetidos à Comissão dos Censores, o 
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que não significou um declínio nas publicações. Apesar da restrição da censura, o avanço 

liberal incentivou a criação de tipografias e o desenvolvimento técnico das que já existiam. 

Antes de 24 de agosto, momento inicial da Revolução de 1820, circulavam quatro 

periódicos na monarquia portuguesa: a Gazeta de Lisboa, o Jornal de Coimbra, a Gazeta do 

Rio de Janeiro e o Jornal Enciclopédico de Lisboa. Entre os editores deste último periódico, 

estava o padre José Agostinho de Macedo, que se tornou o principal jornalista da 

contrarrevolução miguelista. Já em novembro de 1820, foram registrados, somente em Lisboa, 

cerca de quatorze periódicos, entre diários e não diários, na sua maioria de vertente liberal. 

Foram desses mesmos periódicos que partiram as primeiras críticas à censura prévia, o que se 

tornou um problema de primeira ordem para os deputados das Cortes constituintes. 

 Em 1821, foi organizada uma comissão com o objetivo específico de discutir e 

elaborar os artigos dedicados à imprensa. Tengarrinha, ao analisar os debates das Cortes, 

resume a importância da questão: “Era com sentimento agudo de urgência, com pressa febril, 

que os deputados pretendiam concluir a lei sobre a liberdade de Imprensa, como se dela 

dependesse a sobrevivência do regime constitucional”.
115

 O periódico se constituía como 

instrumento de mobilização que a modernidade política não poderia relegar. Após debates, 

que se estenderam por quatro meses, foi promulgada, em 12 de julho de 1821, uma Carta de 

lei que validava a decisão das Cortes em prol da liberdade de imprensa. Ficava, então, 

definido no primeiro artigo do decreto: “toda a pessoa pode, da publicação desta Lei em 

diante, imprimir, publicar, comprar e vender nos Estados Portugueses quaisquer Livros ou 

Escritos sem prévia censura”. Por fim, a Constituição de 1822 seguiu as recomendações da 

Carta de Lei e estabeleceu em Portugal a liberdade de imprensa.
116

 

 Tengarrinha define o ano de 1821 como o momento áureo da imprensa periódica em 

Portugal, chegando a atingir trinta e nove publicações. Em 1821, o Astro da Lusitânia foi o 

jornal de maior circulação. Publicado em Lisboa e vendido a sessenta réis, seguia a linha 

ultraliberal de crítica ao governo. 

 Mesmo diante do aumento no número de publicações, certos fatores impediam o pleno 

desenvolvimento da imprensa em Portugal, especialmente se comparada a outros países da 

Europa. Nas primeiras décadas do século XIX, Portugal contava com dezesseis tipografias. 

Trata-se de um número que não representa um avanço considerável, visto que, em 1769, onze 

delas se concentravam em Lisboa.  
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Outro aspecto a ser considerado é a instrução pública. Os vintistas mostraram-se 

preocupados com as condições do ensino e chegaram a promulgar decretos cujo objetivo era 

estruturar as escolas e facilitar o acesso da “mocidade” às primeiras letras. No Decreto de 28 

de Junho de 1821, as Cortes reconheciam a necessidade de garantir o direito de estudo aos 

cidadãos do Reino, no entanto, assumiam que a Fazenda Pública não tinha condições de 

subsidiar o projeto e assim repassavam a responsabilidade para a iniciativa privada. Após o 

Decreto, o tema da educação foi tratado nas Bases da Constituição somente em seu último 

artigo, o que parece ser uma demonstração de como o problema era avaliado naquele 

momento. O resultado para os anos revolucionários de 1820-1823 era de aproximadamente 

80% de analfabetos entre as crianças de doze anos. Entre os adultos a porcentagem era ainda 

maior.
117

 

Os incentivos do governo constitucionalista à imprensa periódica foram, assim, 

fragmentários. O público leitor se restringia aos poucos que tinham acesso à instrução, o que 

limitava a formação de uma opinião pública, mesmo tendo-se em conta que os conteúdos dos 

jornais não atingiam apenas os letrados, sendo marcante a cultura oral na divulgação das 

notícias.  

Cabe, ainda, destacar a questionável efetividade da lei da liberdade de imprensa. 

Mesmo durante a vigência da Constituição portuguesa de 1822, que deixava clara a abolição 

da censura prévia, foram criados mecanismos limitadores dessa liberdade. Não era incomum a 

publicação de decretos que criavam comissões de censura sob o argumento de abuso da 

liberdade de escrever e publicar. O abuso de que tais decretos falavam normalmente estava 

associado aos periódicos contrários ao governo e até às vinganças particulares.  

Nos primeiros anos do liberalismo em Portugal, a atividade periódica não foi exercida 

plenamente, mesmo entre aqueles que inicialmente apoiaram a revolução. Mas a repressão se 

intensificou de forma incomparável nos anos seguintes, refletindo a instabilidade política em 

Portugal e, principalmente, a força que a ideologia contrarrevolucionária teve no país.  

Exemplo significativo da instabilidade política que incide na impressa é a adoção das 

Instruções cujo objetivo era o de coibir os abusos dos periódicos. As Instruções surgiram logo 

após a outorga da Constituição portuguesa de 1826 por D. Pedro I. A Carta de 1826, tal como 

a de 1822, proibia a censura prévia. Três meses depois da outorga foram estabelecidas as 
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Instruções que, afinal, foram criadas com o fim exclusivo de dificultar a aplicação da lei de 

impressa prevista na Constituição.
118

 

Apesar das limitações impostas à imprensa durante o governo constitucional, a 

atividade repressora do governo miguelista significou um retrocesso para a história da 

imprensa em Portugal. Com a subida de D. Miguel ao poder, os avanços, mesmo que 

fragmentários que foram instituídos pelos revolucionários de 1820, não tiveram continuidade. 

Tal como ocorria antes da Revolução de 1820, a censura tornou-se atribuição da Mesa do 

Desembargo do Paço, que iniciou uma grande vigilância sobre os periódicos e as perseguições 

aos jornalistas liberais.  

Os liberais que utilizaram a imprensa como instrumento político para a divulgação e 

sustentação do sistema constitucional acreditavam que o combate à contrarrevolução também 

deveria ser feito por meio da imprensa. Ainda que na condição de exilados, os liberais 

portugueses mantiveram uma imprensa de oposição que denunciava as políticas retrógradas 

do governo miguelista.  

O Português Emigrado e o Paquete de Portugal são exemplos de periódicos 

publicados na Inglaterra e dedicados ao combate do miguelismo. Eles tiveram por principal 

redator o padre Marcos Pinto Soares Vaz Preto (1782-1851). Apoiador da Revolução de 1820, 

o padre foi membro da Comissão de reforma religiosa que se seguiu à Constituição de 1822, a 

qual previa o levantamento de mosteiros, conventos e bens da Igreja Católica em Portugal.  

A reforma era um projeto antigo da Igreja e do Estado diante da degradação das casas 

e bens religiosos. Entre os objetivos do projeto estava a extinção de pequenos mosteiros e 

conventos que não conseguiam se sustentar, devendo os religiosos, então, reunirem-se às 

casas maiores. Com a Vila-francada, primeiro movimento organizado da contrarrevolução, as 

iniciativas da reforma foram vistas como uma traição à religião, e os membros da comissão 

foram retirados de Lisboa. O padre Marcos Pinto Soares foi enviado à Vila Real e logo após a 
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proclamação de D. Miguel, devido ao seu conhecido posicionamento político, foi exilado em 

Plymouth, na Inglaterra, destino comum dos emigrados liberais.
119

  

Dos Açores e Madeira também saíram periódicos de vertente liberal, como o jornal 

Flor do Oceano, de 1828, da Madeira. Sua publicação foi interrompida, mas retornou em 

1834 já na vigência do governo liberal. Nos Açores, publicou-se um dos principais jornais da 

oposição ao miguelismo, Crónica da Terceira, criado em 17 de abril de 1830 pela Regência 

Liberal. A Regência foi um governo provisório instalado na ilha Terceira de onde eram 

emitidas as deliberações políticas e militares para o combate ao miguelismo. Através da 

Crónica eram publicados os decretos e orientações da Regência. Entre os redatores do 

periódico, estava Simão José da Luz Soriano. Antes de se tornar expoente da resistência na 

ilha Terceira, passou pelo exílio na Galiza e, posteriormente, na Inglaterra. Com o apoio dos 

exilados, retornou em 1832 e se juntou aos defensores da causa de D. Pedro I.  

Por ser um dos principais destinos dos emigrados, a Inglaterra se tornou lugar 

privilegiado para a ação dos jornalistas portugueses que divulgavam as ideias liberais e 

buscavam o apoio do restante da Europa no combate à contrarrevolução miguelista. Em 

Plymouth, foram impressos os já citados Português Emigrado (out.1828 - fev.1829) e 

Paquete de Portugal (ago. 1829 - ago.1831). Em Londres, publicaram-se O Fulminante 

(1829), O Chaveco Liberal (set. - dez. 1829), O Correio dos Açores (jun. - out. 1830), O 

Palinuro (ago. - dez. 1830), O Pelourinho (1831-1832), A Aurora (set.1831 - jun.1832), 

Correio dos Portugueses Emigrados (set.1831), O Precursor (set. - out.1831), O Português 

Constitucional em Londres (mar. - jun.1832), O Inominado (1832), entre outros.
120

 

Maria Alexandre Lousada faz uma compilação dos periódicos publicados desde as 

primeiras manifestações da contrarrevolução em Portugal ao fim do período miguelista. A 

listagem, que recobre o período de agosto de 1820 a maio de 1834, foi produzida a partir de 

bibliografias dedicadas ao jornalismo português. As referências bibliográficas foram revistas e 

comparadas a fim de encontrar o direcionamento político de cada periódico, nem sempre há 

um consenso entre os autores. Por isso, além de liberais e miguelistas, Lousada utilizou uma 
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tipologia que incluía os casos duvidosos. Os resultados apontados pela autora nos mostram as 

principais características da imprensa periódica portuguesa no período miguelista. 

Possivelmente, são as informações mais detalhadas sobre o assunto produzidas pela 

historiografia até o momento: 

No conjunto do período, bem como em quase todos os anos, os periódicos 

liberais são a maioria (160 em 316, ou seja, 50,6%), ao passo que os 

miguelistas não chegam a atingir um quarto (77 em 316, ou seja, 24,3%). A 

junção a cada um destes dois grupos, dos periódicos cuja ideologia oferece 

dúvidas, não altera o panorama. Mas estes números mostram como os 

miguelistas utilizaram um instrumento de propaganda que criticavam.
121

 

 

 Ainda de acordo com Lousada, os periódicos miguelistas, assim como a liberais, 

circulavam nos centros urbanos. Os jornais liberais eram um pouco mais diversificados, sendo 

distribuídos entre as principais cidades, enquanto os miguelistas se concentravam em Lisboa. 

Trata-se de uma necessidade do combate político, explica Lousada. Nas regiões rurais, a 

divulgação da ideologia contrarrevolucionária era realizada pelos párocos. Como “canal de 

informação tradicional”, o púlpito oferecia legitimidade aos discursos e, nesse espaço, as 

estratégias miguelistas funcionaram melhor que as liberais.
122

 Mas, nos grandes centros, essa 

estratégia não surtia os mesmos efeitos e os miguelistas logo perceberam que nas cidades era 

preciso “combater com as mesmas armas do inimigo” 
123

.  

Parte da história da imprensa miguelista pode ser contada pela trajetória do jornalista 

José Agostinho de Macedo (1761-1831). Suas obras e periódicos foram o referencial para 

aqueles que se colocaram a favor de D. Miguel e buscaram combater o liberalismo, posição 

política proferida, muitas vezes, em uma linguagem violenta e extremista. Macedo se tornou 

frade da Ordem dos Gracianos em 1778 e, já em 1792, sob graves acusações de furto e 

arrombamento, foi expulso da ordem. Porém, os quatorze anos dentro da ordem lhe 

garantiram amizades e redes de influência que permitiram a Macedo recorrer e conseguir a 

anulação da sentença. Ele ainda se utilizou do processo para pedir à Cúria Romana alguns 

benefícios, como o de proferir missas, o que também lhe foi concedido. De acordo com seus 

biógrafos, José Agostinho de Macedo fugia dos padrões da sociedade, principalmente por se 

tratar de alguém de carreira religiosa. Há, por exemplo, relatos de sua vida boêmia na Alfama 
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e no Bairro Alto. Os biógrafos concordam que, apesar da imagem controversa do padre, ele 

tinha grande popularidade. A habilidade com a escrita e a oratória colocou Macedo no centro 

de acalorados debates políticos e literários, já que, além de fazer a defesa da contrarrevolução, 

escreveu poemas e obras filosóficas.
124

 Muitas vezes utilizou de pseudônimos para assinar 

seus escritos, como “Corcunda da Boa Fé”, “Fr. José da Encomenda”, “O Surdo-Mudo do 

Forno do Tijolo” e “Um Cura de Aldeia”.
125

  

O periódico Defeza de Portugal disponibilizou, em 1831, um Catálogo com as 

principais obras do “Reverendo Padre José Agostinho de Macedo, que se vendem na Loja de 

João Henriques, Rua Augusta Nº 1”. Na nota do Catálogo, acrescenta-se que “Há muitas 

outras Obras, que por sua raridade aqui se não apontam”.
126

 Os temas das setenta e seis obras 

se distribuíam entre religião, política, filosofia e, até mesmo, críticas teatrais e de obras 

literárias consagradas, como Os Lusíadas. Os escritos mais antigos de Macedo presentes nesse 

Catálogo são, em sua maioria, religiosos e datam da primeira década do século XIX. Com o 

avançar dos anos, percebemos que o padre se insere cada vez mais no mundo da política na 

atividade de redator de folhetos e periódicos.  

Pode-se dizer que uma imprensa contrarrevolucionária surge com as primeiras folhas 

redigidas por Macedo, após a Revolução do Porto. Entre seus primeiros escritos, destaca-se, 

justamente, a crítica à atividade periódica com o Cordão da Peste, ou Medidas contra o 

contagio periodiqueiro. Nesse libelo de quarenta e quatro páginas, datado de dezoito de 

fevereiro de 1821, Macedo procura identificar os malefícios causados pela imprensa liberal. 

Assim como as tropas que se formam nas fronteiras diante da ameaça do contágio da peste, o 

contrarrevolucionário convocava os portugueses a formarem “Tropas vigilantes”, um Cordão 

que não permitisse o “contágio periodiqueiro”.   

Ainda em 1821, Macedo publica outro libelo, o Exorcismos contra periódicos e outros 

malefícios. Em suas trinta e quatro páginas, caracterizadas por uma linguagem religiosa que se 

remete às pragas do Egito, o autor anunciava a necessidade de exorcizar o grande mal 

daqueles tempos: os periódicos políticos. Exemplo da forma como a linguagem religiosa 

invade a análise política pode ser visto na passagem em que o autor faz referência ao 

periódico liberal Astro da Lusitânia: 

Apareceu um Astro maligno, ou de maligna influência, que multiplicou as 

chuvas, as cheias, as inundações, as tempestades, os soltos vendavais dos 

Periódicos, dos flagelos, das pragas que nos apoquentam; não há forças 
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humanas que se oponham, e contrastem os lastimosos estragos desta Febre 

amarela, não há cordão que lhe vede passagem, são precisas forças 

sobrenaturais, Exorcismos com eles.
127

  
 

Na sequência da argumentação, Macedo tenta esclarecer que os periódicos que 

nasceram junto com a Revolução do Porto seriam os responsáveis por espalhar a desordem 

em Portugal, já que disseminavam ideias liberais e contrárias à religião. Por fim, acusa os 

periódicos de não saberem lidar com a liberdade que eles mesmos ajudavam a constituir: 

Que vantagens tem tirado a Nação desta praga Periodical desde o dia 24 de 

Agosto, em que se deu o primeiro e premeditado passo para a regeneração 

política deste Reino? Talvez que maiores males do que bens. Segue-se a uma 

mal entendida liberdade de falar, uma mal entendida liberdade de pensar e 

obrar. Anunciar-se e prometer-se a liberdade civil em uma Constituição que 

ou marque, ou restrinja os Direitos do Soberano e os do Cidadão, não é 

arrojar, ou arremessar todo o jugo de obediência social de que resulta a 

harmonia e a ordem do Estado, e desta prosperidade pública e particular.
128

 
 

Para Macedo, os escritores abusavam da liberdade que a Constituinte tentava 

estabelecer. Contudo logo ele mesmo se tornou vítima do próprio argumento, sendo 

processado, em 1822, pelo Tribunal Especial de Proteção da Liberdade da Imprensa, órgão do 

governo liberal instalado para coibir os “abusos” dos redatores. A principal acusação dos 

censores recaía sobre um artigo na Gazeta Universal, publicado em vinte e oito de março de 

1822. Macedo era um dos principais redatores da Gazeta Universal, o periódico menos 

polêmico produzido pelo padre. Criada em 1821, a tendência contrarrevolucionária da Gazeta 

se evidenciava cada vez mais, no entanto sua linguagem política é o que se tem de mais 

próximo da busca de “objetividade”, quando comparada aos demais periódicos de Macedo.  

É provável que os folhetos que redigia e a sua liderança como escritor 

contrarrevolucionário também tenham influenciado na abertura do processo no Tribunal 

Especial.  Sua retirada da cena política foi de curta duração, pois a Vila-francada, em 1823, 

permitiu que Agostinho de Macedo passasse a pregar suas ideias de forma ainda mais 

incisiva, e foi o que fez por meio do periódico semanal A Tripa Virada. Em uma linguagem 

carregada de confiança, devido ao golpe de D. Miguel, o padre lançava críticas ao 

constitucionalismo e não temia nomear seus desafetos: Manoel Fernandes Tomás, José da 

Silva Carvalho, José Joaquim Ferreira de Moura e José Ferreira Borges, apenas para citar 

alguns, sendo todos políticos expoentes da Revolução Liberal do Porto. Porém o periódico 

teve apenas três números e em seu lugar apareceu o Tripa por huma vez com uma linguagem 

menos polêmica. 
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 Nesse periódico o autor escrevia sobre as perseguições da censura liberal e, sem 

modéstia, contou como se manteve leal ao seu posicionamento político:  

“(...) não há um bom Português, que quer dizer um bom Realista, que não 

conhecesse que a minha vida andava em perigo, porque ousei ser o mais 

franco Campeão da Pátria, das Leis, da Religião, do Trono, da virtude e da 

verdade.” 
129

  

 

O texto, em um tom de despedida, sugere que Macedo já estava ciente de que a virada 

contrarrevolucionária não lhe garantiria a segurança que permitisse continuar com escritos tão 

polêmicos.  

Após a Vila-francada, o governo liberal utilizou seu desgastado poder para limitar a 

ação dos redatores contrarrevolucionários. Foi um período de grande instabilidade tanto para a 

imprensa contrarrevolucionária quanto para a liberal, reflexo das tentativas de ambos os lados 

de controlar os focos de crítica. No entanto a tomada de poder por parte de D. Miguel, em 

1828, viria para reafirmar uma tendência que se delineava: seria o momento de plena vigência 

dos jornais contrarrevolucionários que tanto criticavam a atividade periódica.  

Para resgatar a crítica fundamental dos periódicos da contrarrevolução, iremos retomar 

a passagem de onde extraímos a epígrafe desta seção:  

Quer o Mundo paz? Não tenha periódicos. Assim o diz o Reverendo Padre 

José Agostinho de Macedo e com efeito tem toda a razão. Se olharmos a sua 

origem veremos que eles nasceram com as revoluções, na Itália, no 

Piemonte, na Espanha, em Portugal logo que a Hidra revolucionária levantou 

a Cabeça, logo apareceu endereçado com todos estes atavios, os periódicos 

eram os primeiros botafogos que começavam a incendiar a opinião pública, 

eles eram os condutores por onde se comunicavam as doutrinas ensinadas 

nas Lojas (...) podemos dizer que esta é a principal arma da Revolução, e 

hum dos artigos da Constituição Maçônica (é) conservar sempre estes órgãos 

para por meio deles se inculcar aquilo que convém à Revolução, (...) e 

conservar sempre inquieto o espírito humano, com notícias fabulosas, e 

aterradoras, para o inclinar às perversas doutrinas, que disfarçadamente se 

vão espalhando: esta é a marcha, e a origem dos Periódicos.
 130

  

A Trombeta Final publicou esse artigo em julho de 1828, no mesmo mês do juramento 

e aclamação de D. Miguel diante dos Três Estados. Era a confirmação da vitória do governo 

contrarrevolucionário. A nova situação política promoveu uma alteração na crítica desses 

redatores fazendo-os repensar a própria “necessidade” da imprensa periódica para a 

manutenção do governo. Assim continua a passagem anterior: 

Então nos dirão os nossos leitores, não deve haver Periódico algum, e a 

mesma Gazeta deve-se reduzir aos anúncios. Não senhores (...) deve haver 

meio termo, um Periódico Realista cujo objeto não seja outro se não fazer 

acreditar os atos do Governo, fazer públicas as virtudes do Nosso Adorado 
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Soberano, manifestar com linguagem a mais clara as boas intenções de um 

Monarca (...), e finalmente tornar odiosos não os homens, mas as suas 

opiniões Constitucionais; um tal Periódico será de grande interesse, e até 

necessidade. 
131

 
 

Os jornalistas da contrarrevolução analisavam os periódicos a partir de uma lógica 

maniqueísta, aspecto que perpassa toda a crítica realizada pela ideologia 

contrarrevolucionária. Existiam os bons e os maus periódicos e isso parecia bastar para 

justificar a existência da Trombeta Final, que abriu espaço para o surgimento de outros 

periódicos desde que comprometidos com a luta miguelista.  

Se compararmos os folhetos produzidos após a Revolução de 1820 e aqueles 

publicados às vésperas da proclamação de D. Miguel, podemos dizer que os últimos trazem 

uma linguagem ainda mais violenta. A situação política lhes permitia definir e atacar seus 

maiores inimigos, os liberais. Alguns jornais do período miguelista já procuravam se 

aproximar dos padrões da imprensa das primeiras décadas do século XIX com divisões 

dedicadas às correspondências e às notícias estrangeiras, por exemplo. A linguagem, no 

entanto, permanece polêmica e diretamente ligada à religião.  

O título dos periódicos já sugere parte do seu pensamento quanto ao destino dos 

liberais. Para A Trombeta Final, o dia do Juízo não demoraria a chegar para Portugal, ou 

melhor, para os revolucionários de toda a Europa, chamados a prestar contas de seus atos 

contra a religião e contra os seus monarcas. Em tom apocalíptico, o periódico anunciava: 

“Tremei, revolucionários de Portugal, e da Europa: vós ides ser todos chamados a juízo: 

Vossa hora final se aproxima: o Anjo terrível o vaticina; e sua Trombeta vai começar a retinir 

em vossos ouvidos. Tremei!...”.
132

 O primeiro número da Trombeta saiu em quatro de 

setembro de 1827. As discussões envolviam questões políticas, teológicas e uma seção 

dedicada às notícias estrangeiras. Vendido a quarenta réis, saía todas as terças e sextas. Em 

1828, os debates sobre a legitimidade de D. Miguel ao trono foram constantes no periódico, 

que passou a sair também aos sábados. 

 No dia primeiro de maio de 1832, A Trombeta Final fez uma Proclamação às 

“Madamas Portuguesas” para que aderissem ao governo contrarrevolucionário. O texto vem 

acompanhado das siglas M. R. da C e parece ter sido escrito por uma mulher. A autora 

convocava suas compatriotas a conhecerem a condição política de Portugal para que, assim, 

pudessem orientar seus maridos e filhos para o combate aos liberais. Ela argumentava: 

“Terminam-se acaso ao redor do berço os nossos ofícios? Cumprem-se os deveres em toda a 
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extensão dentro do recinto da casa? (...) ficaremos nós pela indolência sepultadas no 

esquecimento e no desprezo?”
133

. O texto reivindica as possíveis glórias da guerra miguelista 

para as mães e esposas, pois, se aos homens cabia o campo de batalha, a elas fora destinada a 

tarefa de sustentar a honra e a coragem dos seus lares, como ditava a ideologia 

contrarrevolucionária. Por fim, a Proclamação argumentava que aquele não era o momento de 

sustentar o luxo. Para o “benefício público”, isso é, para a causa miguelista, a Proclamação 

pedia às mulheres que doassem suas joias e quaisquer riquezas que ajudasseem na defesa do 

“Melhor dos Reis”.
134

  

 Quanto à imprensa liberal do exílio, esta se tornou ainda mais incisiva em sua 

oposição à contrarrevolução. A entrada clandestina dos periódicos pela ilha Terceira foi um 

dos meios utilizados para espalhar as ideias liberais em Portugal. 

 O primeiro jornal do período miguelista foi A Besta Esfolada. Seu primeiro número 

saiu em sete de julho de 1828, o mesmo dia da aclamação de D. Miguel. A notícia do 

aparecimento d‟A Besta Esfolada nos chega pelo periódico A Aurora Fluminense:  

Há um novo Periódico em Lisboa, cujo título é assaz recomendável: chama-

se a – Besta Esfolada – em que se mostra a malícia do gênio da Revolução. 

Nós o inculcamos a todos os absolutistas e inimigos da Constituição 

Monárquico-Representativa (...).
135

  
 

José Agostinho de Macedo, redator d‟A Besta Esfolada, é quem, mais uma vez, 

coloca-se na linha de frente da batalha contrarrevolucionária. Cabe destacar uma característica 

comum dos periódicos redigidos por Macedo: eles não eram divididos em colunas e nem 

tinham a intenção de tratar de assuntos que não diziam respeito à contrarrevolução miguelista. 

A Trombeta Final, publicada um ano antes d‟A Besta Esfolada, possuía uma estrutura gráfica 

mais próxima dos periódicos liberais do que daqueles escritos pelo padre. Nos periódicos 

redigidos por Macedo o espaço da página era dedicado exclusivamente às críticas aos 

“inimigos do Altar e do Trono”:  

“A Besta apareceu na Terra quando rompeu a revolução Francesa, então a 

descobri, então vi, que à semelhança da Besta descrita no Apocalipse, tinha 

escrito na frente um nome de Blasfêmia que dizia – Abaixo os Tronos, e a 

terra os Altares.” 
136
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 Fazem parte do primeiro ano do governo miguelista os jornais Periódico para os bons 

realistas, Diário para os realistas pobres, O Realista Portuense e O Realista.
137

 Esses 

periódicos têm, em média, três páginas compostas por uma parte oficial, em que são 

reproduzidas as proclamações, ordens do dia e decretos do governo miguelista, e uma parte 

não oficial, em que são encontrados os debates jurídicos e políticos sobre a legitimidade de D. 

Miguel e os recorrentes artigos sobre os planos da Maçonaria em Portugal.  

Não existe um padrão quanto à frequência de publicação desses periódicos. Nas 

primeiras semanas de seu surgimento, por exemplo, saíam de três a quatro dias na semana. O 

primeiro número d‟ O Realista anunciou um valor de venda de sessenta réis, mas o segundo 

número já saiu a quarenta réis, o mais caro dentre eles, já que o Periódico para os bons 

realistas era vendido a vinte réis e o Diário para os realistas pobres, fazendo jus a seu título, 

custava dez réis. A “Advertência” do Diário para os realistas pobres nos oferece um 

panorama geral das informações que esses jornais buscavam divulgar e que tipo de opinião 

pretendiam formar: 

Advertência 

Neste Diário se aceitarão todos os Artigos Comunicados contanto, porém, 

que eles não envolvam princípios ou ideias Republicanas; que não toquem 

nem levemente a Majestade Augusta do Nosso Amado Rei o Senhor D. 

Miguel Primeiro; que não contenham princípios irreligiosos; que não se 

oponham à Dignidade do Trono e do Altar, que não sejam ofensivos ou 

injuriosos do cidadão pacífico e honrado, que não contenham coisas que 

direta ou indiretamente vão ofender os Augustos Aliados desta Nação.
138

  
 

Não foram encontradas nesses periódicos referências à prática de assinatura, o que nos 

leva a inferir que não havia um rígido compromisso com a periodicidade. Os primeiros 

momentos da imprensa periódica miguelista parecem estar mais voltados para a divulgação de 

informações sobre a recente virada miguelista, sem deixar de lado uma linguagem polêmica e 

religiosa. Esses periódicos trazem o conteúdo da contrarrevolução, mas não tratam de 

profundas questões ideológicas, como faz o periódico A Besta Esfolada. Não temos o número 

de tiragem desses quatro periódicos, o que dificulta concluir que eles alcançavam uma parcela 

maior da população quando comparados aos jornais de José Agostinho de Macedo. Contudo 

suas poucas páginas e o baixo custo podem demonstrar que o objetivo era o de tornar 

acessíveis as ideias da contrarrevolução a um maior número do público urbano. 

 A questão da legitimidade de D. Miguel se tornou tema recorrente nos periódicos 

miguelistas, principalmente a partir de 1829 quando a ofensiva liberal passou a se organizar 
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na ilha Terceira. Com a chegada de D. Pedro I a Portugal, em 1831, a questão recebe um 

destaque ainda maior. Um bom exemplo desse quadro pode ser visto no jornal Defeza de 

Portugal (1831-1833), cujos ataques são sempre dirigidos aos liberais, sinônimo de 

“Pedreiros livres”, e seus projetos de fazer a Revolução em Portugal.  

Nesse periódico, o terror e conspiração chamam a atenção. O redator adotava uma 

argumentação que, se não convencia pela retórica política convencional, pretendia convencer 

pelo medo:  

Tremo de o dizer, e a pena dificultosamente se move para publicar neste 

papel os Decretos, Planos e Projetos formados nas Lojas Maçônicas e nas 

Cadeias. Eu não improviso, nem invento: se não posso apresentar as cópias 

fiéis destes Decretos de vingança e de morte, os Pedreiros sabem que não 

minto. Desengano pois todos os Portugueses: podem dar o último adeus às 

suas fortunas, às suas famílias, aos objetos mais caros do seu coração, e por 

fim à sua existência, se chegar a estabelecer em Portugal o Império da 

Malhadice, ou seja com o nome do Senhor D. Pedro, ou com o nome da 

Senhora D. Maria da Glória.
139

  
 

Apesar de seu extremismo, o discurso adotado por esse periódico não parece ser a 

exceção. Segundo Armando Malheiro da Silva, os números do Defeza de Portugal são, “sem 

dúvida, uma excelente amostra não só do que foi realmente a propaganda miguelista nesse 

período, mas também da situação concreta do país”.
140

 O redator do Defeza era o padre Alvito 

Buela Pereira de Miranda, cujo engajamento em prol do governo miguelista por meio da 

imprensa não deixava a desejar quando comparado à atuação de José Agostinho de Macedo. 

Alvito Buela também estava à frente dos periódicos contrarrevolucionários O Procurador dos 

Povos (1833) e O Verdadeiro Eco de Portugal (1834).  

 Ao lado dos jornalistas Agostinho de Macedo e Alvito Buela, também se destaca o 

redator Fortunato de São Boaventura. Como os demais, seguiu a carreira religiosa sendo 

nomeado Arcebispo de Évora durante o período miguelista. A temática religiosa que, no 

miguelismo, acabou se convertendo em ataques à Maçonaria, foi o principal assunto de seus 

escritos, expressos nos periódicos O Mastigoforo (1829) e A Contra mina (1830-1832). No 
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jornal A Contra mina, os termos “jacobinismo” e “maçonismo” aparecem como sinônimos e o 

autor tenta analisar, de forma minuciosa, as formas como a “Seita” trabalhava para destruir a 

sociedade tradicional.  

Ele começa sua análise pela religião, passando pelas leis, trono, nobreza, finanças, 

exército, até chegar ao último alvo da Maçonaria, a moral do povo. Para Alvito Buela, os 

jesuítas foram os primeiros a denunciar os projetos dos maçons e, assim, prestavam grande 

serviço aos reis da Europa. O periódico O Defensor dos Jesuítas (1829-1833) demonstra o 

interesse do autor pela Companhia de Jesus.  

 Os miguelistas também estavam atentos à atividade dos jornalistas emigrados. Diante 

de uma imprensa liberal organizada e da necessidade de reconhecimento das nações 

estrangeiras, foram elaborados textos com o fim específico de tratar da legitimidade de D. 

Miguel para esse público. O opúsculo The right of Dom Miguel to the throne of Portugal fez 

parte dessa proposta. O texto não foi assinado, mas é, possivelmente, de autoria de Antônio 

Ribeiro Saraiva (1800-1890), diplomata que liderou a campanha miguelista em Londres. 

Também são atribuídas a ele as traduções para o inglês de obras que defendiam a legitimidade 

de D. Miguel ao trono português.
141

 

 A defesa da tradição, o combate aos inimigos políticos e a divulgação da ideologia 

contrarrevolucionária se realizava através da imprensa periódica. O miguelismo que defendia 

a antiga ordem aderiu a esse artefato moderno, menos por opção e mais por necessidade, 

como demonstraram as justificativas para o uso dos periódicos. O esforço de argumentação 

chega a tal ponto que a justificativa é transformada em missão dos jornalistas 

contrarrevolucionários: 

Se, pois, como demonstrado fica, os malévolos se tem servido até aqui da 

imprensa para desmoralizar os povos, e atrair os incautos, cumpre rechaçá-

los com as mesmas armas. Não será a vez primeira que as balas de chumbo 

convertidas em tipos tenham paralisado os esforços de falanges 

aguerridas.
142

 

 

Os miguelistas reconhecem que se tratava de algo diretamente associado àquilo que 

combatiam. Não havia como sustentar um movimento político sem o uso dos periódicos, 

mesmo que esse movimento fizesse oposição ao meio de divulgação que utilizava. Pode ser 

que a adoção da imprensa periódica fosse, para os miguelistas, uma simples questão dos fins 

que justificam os meios. Mas, indo além dessa constatação, podemos concluir que, ainda que 

involuntariamente, os miguelistas foram colocados diante dos paradoxos e contradições de 
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seu projeto político, obrigados a ceder à modernidade. A imprensa era um mal necessário, 

mas não provisório: exigência dos novos tempos.  

 

2.2 A imprensa periódica moderada 

 

A situação da ex-colônia quanto à atividade periódica em nada fazia lembrar os 

entraves e retrocessos da imprensa em Portugal. Para o Brasil, os anos de 1828 a 1834, que 

perpassaram a crise do Primeiro Reinado ao Período Regencial, foram momentos de 

ampliação dos espaços de sociabilidade e de discussão pública. Foi também um período em 

que as revoltas e contestações assumiram diversas posições políticas e territoriais. A imprensa 

cumpriu papel fundamental na consolidação dos espaços de discussão, como veículo de 

divulgação das revoltas e como o próprio “lugar” em que transcorreram os embates entre as 

ideias políticas.  

Nem sempre o recorte temporal em enfoque foi avaliado a partir de uma perspectiva 

direcionada para a ampliação dos espaços de discussão pública. O período que abarca a crise 

do Primeiro Reinado ao Período Regencial foi caracterizado, pelos grupos monarquistas e 

interessados em legitimar o exercício de poder, como sendo uma ameaça à suposta 

integridade nacional. Nesse sentido, caracterizavam o momento que antecede à maioridade de 

D. Pedro II como de desordem e anarquia. Essa questão foi retomada e questionada no final 

do século XIX e início do XX, lançando as bases para uma imagem diversa do período 

Regencial. A partir dessa nova visão que passava a compreender esse momento como espaço 

de experimentação política autores, como Ilmar Rohloff de Mattos, problematizaram as 

relações das elites imperiais com a Corte e suas formas de negociação.
143

 No caminho aberto 

por essa nova análise, outro aspecto foi inserido nas discussões, qual seja, o que dizia respeito à 

ampliação do espaço de participação política nesse momento por meio, especialmente, dos 

manuscritos e impressos.
144

 

Luciano da Silva Moreira, em sua tese de doutorado Imprensa e opinião pública no Brasil 

Império: Minas Gerais e São Paulo (1826-1842), compreende a imprensa periódica como um 
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“acontecimento”. O autor parte da definição de “acontecimento” de Foucault e, desse modo, 

defende que a imprensa foi um elemento fundamental no arranjo de forças e ascensão de grupos 

políticos, sendo capaz de proporcionar novas condições históricas que levaram à formação de 

estratégias políticas decisivas.
145

 Na interpretação de Moreira, a imprensa periódica figura 

como elemento que emerge na cena política desde a Independência como o “próprio lugar da 

ação política” e, portanto, produtora de acontecimentos e de significados.
146

  

A principal fonte documental dessa pesquisa, A Aurora Fluminense, apresentou em 

suas páginas as questões políticas primordiais de seu tempo. O periódico circulou na Corte de 

forma ininterrupta entre 21 de dezembro de 1827 e 30 de dezembro de 1835, três vezes por 

semana, chegando a alcançar mil, cento e trinta e seis edições regulares, normalmente com 

quatro páginas por exemplar. A partir do preço de sua assinatura trimestral, dois mil réis, 

Marcello Basile chegou ao valor de sessenta réis para o exemplar, custo comum dos 

periódicos semelhantes à Aurora. Questão importante destacada por Basile é a da dificuldade 

de dimensionar o público-leitor devido às poucas informações sobre a tiragem dos jornais na 

Regência. Porém é possível ter uma ideia mínima no caso d‟Aurora Fluminense, tendo em 

conta que o próprio Jornal registrava o número de seus subscritores: aproximadamente mil e 

cem, em 1831. Número considerável, levando-se em conta alguns elementos importantes, como: 

a concorrência de outros jornais, o alto índice de analfabetismo, a vertente política bem marcada 

e, por último, que o número revela apenas uma parcela dos leitores, uma vez que muitos o 

compravam de forma avulsa.
147

 

A Aurora ocupou lugar central nos debates entre os periódicos. Sua longevidade e 

regularidade entre as publicações, características pouco comuns aos jornais da Regência, são 

aspectos que reforçam nossa escolha por esse jornal, visto que buscamos ter a noção de como 

um acontecimento político, o miguelismo, repercutiu no Brasil. A Aurora teve uma 

considerável representatividade como período formador e divulgador de opinião no recorte 

temporal abarcado por esta pesquisa. Em sua vertente política, ela protagonizou do 

surgimento à desintegração do grupo moderado e, nele, foi o periódico de maior influência, 

determinando os princípios políticos a serem seguidos. De acordo com Marcello Basile, a 

imprensa moderada em geral se destacava por seu maior tempo de circulação e periodicidade 

regular. A Ástrea foi o segundo periódico moderado de maior circulação, que perdurou 
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durante os anos de 1826 a 1832, atrás apenas d‟Aurora. Ainda segundo Basile, as 

particularidades da imprensa moderada se explicam, em parte, pela maior identificação da 

opinião pública com o projeto moderado e com o governo regencial que o grupo defendia. Por 

isso, houve uma procura maior e constante por seus jornais. A melhor organização dos 

publicistas moderados é outro aspecto que ajuda a explicar a estabilidade de seus 

periódicos.
148

  

A Aurora Fluminense foi fundada pelo médico francês José Francisco Xavier Sigaud, 

pelo professor Francisco Chrispiniano Valdetaro e pelo jornalista José Apolinário Pereira de 

Morais. Evaristo Ferreira da Veiga se juntou a eles e, em 1829, tornou-se o único redator do 

jornal, dando a ele os contornos políticos da linha moderada, fazendo Evaristo se projetar na 

carreira política. 

Evaristo da Veiga (1799-1837) era filho do português Francisco Luiz Saturnino e da 

brasileira Francisca Xavier de Barros. Com o pai, professor de Primeiras Letras, aprendeu as 

noções iniciais das disciplinas de Latim, Filosofia, Francês, Inglês e Poética. Até os dozes 

anos tinha apenas a orientação do pai nos estudos, depois passou a ter lições de Retórica e 

Gramática com outros professores, além de frequentar as aulas de Filosofia racional e moral 

do Seminário de São José. O projeto de continuar os estudos na Universidade de Coimbra não 

se realizou e, aos dezenove anos, foi trabalhar para o seu pai que, ao abandonar a função de 

mestre-escola, abriu uma livraria. Na livraria, Evaristo da Veiga pode explorar as obras e 

aprofundar os ensinamentos dos anos anteriores. Seus biógrafos concordam que aquele que 

viria a ser um dos mais influentes redatores de seu tempo, teve, em grande parte, uma 

formação autodidata.
149

   

 Apesar de nascidos no Rio de Janeiro, parte da história da família Veiga se passa em 

Minas Gerais. Evaristo da Veiga tinha mais três irmãos, João Pedro da Veiga, Bernardo 

Jacinto da Veiga e Lourenço Xavier da Veiga. Em 1818, Bernardo Jacinto foi morar em 

Campanha da Princesa, sul de Minas. Quatro anos depois, Lourenço Xavier fazia o mesmo 

caminho do irmão. Eles buscavam tratamento para os males estomacais e do fígado por meio 

das Águas Virtuosas de Campanha, atual cidade de Lambari. Na região, eles exerceram a 
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atividade jornalística e estiveram à frente do periódico Opinião Campanhense e logo 

conquistaram espaço na política local e provincial. Como nos explica Marcos Ferreira de 

Andrade, a presença dos Veiga em Minas representou um “capital político de grande 

relevância para a construção da hegemonia liberal moderada na região”. Influência política 

fundamental para as três legislaturas de Evaristo da Veiga ao Parlamento Nacional, 

representando a província de Minas Gerais, em 1830, 1834 e 1838.
150

  

 Depois de trabalhar na loja de seu pai, Evaristo da Veiga abriu uma livraria junto com 

seu irmão que permaneceu no Rio, João Pedro. Já em 1827, conseguiu abrir sua própria loja 

na chamada Rua dos Pescadores, que se constituiu como um espaço de sociabilidade e 

encontro de lideranças moderadas. Foi desse modo que a livraria ficou conhecida entre os 

seus adversários: clube da Rua dos Pescadores. Sendo um dos principais líderes moderados 

da Câmara dos Deputados, Evaristo da Veiga combateu os exaltados e caramurus, 

especialmente, através das páginas d‟Aurora Fluminense. Esse combate se pautava na defesa 

dos moderados pelo justo meio, princípio aristotélico, utilizado pelos doutrinários franceses 

da Restauração. A moderação, nesse sentido, seria entendida, para além de um 

posicionamento político, como um princípio filosófico que se identificaria com a razão e com 

uma conduta civilizada. No início de sua atuação política, opôs-se a D. Pedro I e, depois do “7 

de abril”, apoiou a política dos governos regenciais.
151

 A forte atividade jornalística e a 

criação de um ambiente propício aos debates políticos fizeram de Evaristo da Veiga uma 

liderança reconhecida e alvo de ataques de seus opositores políticos. Em 8 de novembro de 

1832, na livraria de seu irmão, Evaristo e mais três amigos sofreram um atentado à bala. Sem 

vítimas fatais, o crime teria sido motivado por questões políticas. Conflitos com figuras 

importantes também marcaram a trajetória política de Evaristo da Veiga. Na Câmara dos 

Deputados, desentendeu-se com o então aliado Bernardo Pereira de Vasconcellos. O atrito 

entre os dois se tornou mais evidente em 1835, quando Bernardo Pereira passou a se 

distanciar da moderação, dando indícios do Regresso Conservador. Evaristo da Veiga morreu 

em 1837, de forma repentina, aos trinta e sete anos, devido à febre perniciosa. Em 1838, 

passou a circular um periódico homônimo ao de Evaristo, mas de linha progressista.  

  Definir como partido político o grupo moderado e os demais que compunham o 

quadro das disputas políticas seria um equívoco para o momento aqui tratado. Como orienta 

                                                           
150

 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Moderados, Exaltados e Caramurus no prelo carioca: os embates e as 

representações de Evaristo Ferreira da Veiga (1831-1835). Almanack, Guarulhos, n.2, p.130-148, nov. 2012, 

p.131. Disponível em: <http://www.almanack.unifesp.br/index.php/almanack/article/view/834>. Acesso em: 20 

Jan. 2016. 
151

 BASILE, Marcello. O Império em construção: projetos de Brasil e ação política na Corte regencial. Tese 

(Doutorado em História) - Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2004. 



74 

 

Marco Morel, até mesmo na Europa ocidental, entre os anos de 1830 e 1840, não existiam os 

partidos políticos entendidos como “partido-máquina” e organizados a partir de determinados 

critérios. Esse “tipo-ideal” de partido foi projetado no final do século XIX e ganhou forma no 

século XX.
152

 Pelo contrário, as primeiras décadas do século XIX viam a ideia de 

partidarização como algo negativo. Os periódicos costumavam denominar os agrupamentos 

que se pretendiam partidários por “facções” e eram, então, acusados de comprometer a 

integridade nacional. No momento em que as vertentes políticas liberais afirmavam a 

necessidade de consolidar a Independência e a unidade nacional, as divisões políticas não 

eram bem avaliadas. Ainda que, naquele momento, não houvesse os partidos políticos tais 

como entendemos hoje, isso não quer dizer que imperava a desordem e inexistência de 

qualquer tipo de associação:  

O que se denominava partido político, na primeira metade do século XIX 

diferencia-se da compreensão atual: era mais do que "tomar um partido" e 

constituía-se em formas de agrupamento em torno de um líder, ou através de 

palavras de ordem e da imprensa, em determinados espaços associativos ou 

de sociabilidade e a partir de interesses ou motivações específicas, além de 

se delimitarem por lealdades ou afinidades (intelectuais, econômicas, 

culturais etc.) entre seus participantes. 
153

 

 

O papel desempenhado pelos agentes políticos de maior destaque era fundamental 

para a reunião dos indivíduos em torno de uma determinada vertente política. Daí a 

dificuldade de separar a trajetória de líderes como Evaristo da Veiga da formação do grupo 

liberal moderado por ele liderado. Por meio d‟Aurora Fluminense, Evaristo influenciou de 

forma determinante a opinião de seu tempo.  

A reunião política através das sociedades públicas também eram características desse 

momento. A Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional do Rio de Janeiro, 

de início, formada por indivíduos de diferentes orientações políticas, firmou-se como um 

espaço de discussão pública e de representação do projeto moderado, principalmente quando 

a liderança passou a ser de Evaristo da Veiga. Preservar a ordem pública e sustentar o governo 

regencial estava entre os objetivos principais da Sociedade Defensora. Esses ideais políticos 

também norteavam os ataques dos moderados aos demais grupos políticos. 

 Como colocado, os grupos políticos nesse momento possuíam uma lógica própria de 

associação que envolvia lealdades, interesses econômicos e ideológicos, entre outros aspectos. 

Mesmo não sendo possível delinear com completa precisão cada agrupamento, determinadas 
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demandas políticas garantiam a identidade do grupo. Tais demandas convertidas em projetos 

distintos de nação podem ser divididas entre moderados, exaltados e caramurus.  

 Os exaltados seguiam a linha liberal, mas, diferente dos moderados que se apoiavam 

na vertente de Benjamin Constant, os exaltados adotaram uma compreensão radical do 

liberalismo, mais próximo das ideias de Rosseau. Para eles, a soberania residiria no povo e 

assim buscavam a ampliação da cidadania e participação direta dos indivíduos nas decisões 

que envolviam o governo.
154

 Parte dos exaltados defendia a inclusão das mulheres na 

cidadania política e o fim do sistema escravista. Nos periódicos, como A Nova Luz Brasileira, 

os exaltados argumentavam que a educação era a melhor forma de politizar e incentivar a 

participação das mulheres nas questões públicas. O discurso de ampliação da cidadania 

também atingiu a população negra e parda, sendo livres ou libertos. De periódicos 

exclusivamente dedicados a tratar do assunto aos artigos de denúncia, o grupo exaltado 

criticava a discriminação racial e fazia a defesa da igualdade de direitos. Menos debatido, 

entre todas as vertentes políticas, era o tema da escravidão. Mas os exaltados ainda se 

destacavam nesse ponto, já que, alguns de seus jornais faziam oposição à escravidão e 

denunciavam as violências contra os escravos. Jornais como Nova Luz Brasileira e Jurujuba 

dos Farroupilhas pautados em argumentos humanitários, religiosos e civis evidenciavam 

como a escravidão poderia ser prejudicial para a formação da nação.  

 Entre as principais inquietudes dos moderados em relação aos exaltados estava o 

sistema federalista e republicano. De forma geral, A Aurora tratava o assunto como a 

expressão do radicalismo político do grupo e uma ameaça à integridade nacional. Enquanto os 

moderados pretendiam encerrar a revolução identificada no 7 de Abril, os exaltados 

sublinhavam o direito natural do povo de se rebelar contra um governo despótico. Diante da 

diversidade de significados que o conceito de revolução poderia apresentar nesse contexto, 

tais como o de regeneração, Marco Morel nos explica que, para os exaltados, o conceito 
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também carregava o significado moderno, isso é, de mudança brusca capaz de alterar a antiga 

ordem política e, para isso, era necessário dar continuidade à revolução.
155

  

 No extremo oposto, o grupo conhecido por caramuru, afastava qualquer apelo 

revolucionário e de reforma constitucional. Ao contrário dos exaltados e moderados que 

lançavam críticas ao Senado, principalmente por seus ocupantes terem cargos vitalícios, os 

caramurus defendiam essa condição. Destacavam a função do Senado de organizar as leis e 

manter a ordem.
156

 A estabilidade e a ordem deveriam ser as condições fundamentais da 

sociedade para os caramurus, por isso a importância da lei na ideologia do grupo. Eles 

defendiam uma monarquia constitucional centralizada, a continuidade do Poder Moderador e 

a fidelidade ao Imperador. Desse modo, o federalismo e o sistema republicano eram vistos 

pelos caramurus de forma muito próxima àquela dos moderados, como fonte de uma 

desordem social.  

Segundo Marcello Basile, a forma de governo que os caramurus propunham era a 

mesma que a Constituição estabeleceu e que foi colocada em prática no Primeiro Reinado. 

Por isso, o tema mais recorrente de seus periódicos: “o elogio saudosista a Pedro I e a crítica 

feroz ao 7 de Abril e à Regência.” 
157

  

 Entre os periódicos caramurus, destacam-se O Carijó, A Trombeta e O Caramuru, 

origem do nome do grupo. O Caramuru circulou na Corte entre 2 de março de 1832 e 10 de 

abril de 1833, com sessenta e quatro números regulares. Mas, de forma geral, os periódicos 

desse grupo tinham uma duração menor quando comparados aos moderados e exaltados. De 

acordo com as informações fornecidas pelo próprio jornal, e também divulgadas pela Aurora 

Fluminense, O Caramuru teria vendido em seu primeiro mês “nove mil e tantos exemplares”. 

Para Basile, trata-se de um número considerável por ser um grupo político recém-constituído 

e minoritário no período regencial.
158

  

 Os caramurus compreendiam a Abdicação de D. Pedro I em seu sentido negativo, 

como uma revolta ilegal que quebrou o contrato entre o rei e o povo e que retirou do soberano 

seu direito natural. A principal acusação d‟Aurora Fluminense contra os caramurus recaía 

sobre esse ponto e o periódico moderado atribuía ao grupo o projeto da restauração. Mas tal 

proposta não era defendida por todos os caramurus. No próximo capítulo, buscaremos 
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discutir, em primeiro lugar, o projeto político restaurador no Brasil para, assim, chegarmos às 

considerações d‟Aurora Fluminense sobre a contrarrevolução em sua vertente miguelista.  
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Capítulo 3 

O miguelismo e as (im)possibilidades de restauração 

 

O objetivo deste capítulo é, primeiramente, discutir os propósitos fundamentais dos 

projetos restauradores no Brasil, tendo por base a bibliografia de referência e as percepções do 

periódico A Aurora Fluminense. Na última parte do capítulo, pretende-se abordar as formas 

de inserção do miguelismo n‟Aurora, com ênfase nas discussões que o tratam como projeto 

contrarrevolucionário restaurador e aquelas em que o movimento é constitutivo da linguagem 

moderada do periódico.  

 Os caramurus se distinguiam dos demais grupos políticos por sua completa oposição 

às reformas políticas e, por vezes, foram acusados de restauradores. Como grupo que se 

estabeleceu no início da Regência e por sua evidente postura conservadora frente a grupos 

políticos liberais preocupados com a construção de uma Nação desprendida de sua antiga 

Metrópole, a acusação de restauradores poderia surgir como denominação em mais uma 

tentativa de desqualificar o grupo político de oposição. Generalizar e atribuir a todos os 

caramurus o objetivo de restaurar o poder de D. Pedro I como Imperador era uma estratégia 

utilizada por moderados e exaltados no jogo político. Entretanto havia entre os caramurus 

aqueles que sustentavam projetos de restauração baseados na soberania monárquica. Fala-se 

em projetos, porque até mesmo entre os restauradores existiram variações de propostas que 

dependiam das conjunturas políticas e porque a própria forma como o termo Restauração era 

compreendido podia variar. Pode-se pensar, por exemplo, em termos da restauração de um 

Estado centralizado na perspectiva absolutista ou no fortalecimento dos antigos corpos 

sociais. Contudo antes de chegar às propostas restauradoras propriamente ditas, cabe resgatar 

alguns aspectos da semântica do termo restauração no recorte temporal de nosso trabalho. 

 Como nos explica Marco Morel, a restauração não se apresenta apenas por meio da 

divisão revolucionários e contrarrevolucionários, já que o século XIX impõe novas 

circunstâncias e complexidades a essa dicotomia. Entretanto o miguelismo, este sim 

amplamente explicado pela “dinâmica contrarrevolucionária”, colabora na atribuição de 

sentido à restauração no Brasil. A compreensão das influências da Revolução Francesa no 

Brasil, no que se refere à restauração, deve estar atenta ao que Morel denomina de “mediação 

ibérica” e o movimento miguelista é uma forma de mediação.
159
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No primeiro capítulo da dissertação, foi discutida a relação entre o projeto político de 

“retorno” ao passado liderado pelos miguelistas e as dificuldades de efetivação desse projeto. 

Os miguelistas encontraram inúmeras barreiras que os impediram de colocarem em prática 

suas propostas, algumas delas de caráter político e econômico, outras impostas pelas 

condições de seu próprio tempo. Apesar dessas dificuldades, a sociedade corporativa 

tradicional permaneceu como o referencial do “retorno” à antiga ordem. A restauração 

evocada pelo movimento miguelista tendia a incorporar elementos da modernidade política, 

justamente por causa das dificuldades acima referidas. Destacamos a intensa utilização da 

imprensa periódica como uma situação em que o movimento teve de ceder à modernidade que 

combatia. Concordamos com Marco Morel quando defende que a incorporação do 

vocabulário liberal pelos miguelistas não se traduz em “mero oportunismo, mas sim a 

composição de um campo politicamente híbrido entre culturas políticas” 
160

. Portanto, o 

discurso de restauração dos miguelistas se apoia na valorização da tradição e do passado, 

além de lançar mão das estratégias políticas e do vocabulário modernos. A mescla entre o 

antigo e o moderno não será incomum nas propostas dos restauradores no Brasil. As 

respostas à Revolução Francesa, portanto, também foram mediadas e tiveram por referência 

as experiências políticas ibéricas, como a ação dos ultrarrealistas nas Cortes de Cádiz ou o 

caso miguelista.  

 O conceito de restauração também pode estar associado à ideia de regeneração. A 

utilização do conceito, explorado por José Bonifácio, mostra que, diante da dificuldade de 

restauração do passado de Portugal, o termo cede espaço para o de regeneração, mais 

adequado à experiência moderna do tempo. O termo, portanto, é polissêmico e evoca a 

complexidade da intercessão entre o velho e o novo. A oscilação entre a negação do novo, 

aqui representado pelo liberalismo, ou sua aceitação, com a condição do fortalecimento do 

poder do monarca
161

, é uma das possibilidades de compreensão da vertente política 

Restauradora no Brasil.  

 A designação caramuru recorda um passado glorioso da colonização e elege o 

episódio lendário em que o português Diogo Álvares demostra sua superioridade sobre os 

índios tupinambás. A simbologia política do nome retoma a herança “positiva” da colonização 

portuguesa, pelo menos para aqueles que aderiram ao termo caramuru. Contudo, entre os 

grupos de oposição, a simbologia se traduzia em imposição despótica do estrangeiro em um 
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processo de construção do antilusitanismo. Para exaltados e moderados, a valorização da 

herança portuguesa que destacava seu membro mais importante, D. Pedro I, era a expressão 

concreta do anseio de restauração.  

A Aurora Fluminense parecia não ter dúvidas de que os caramurus sustentavam um 

projeto restaurador. Para os moderados, os agentes de D. Pedro desejavam voltar à condição 

anterior ao “7 de Abril” para reaver seus privilégios. Os caramurus também foram apelidados 

pela Aurora de “antirrevolucionários”, devido à crítica que faziam da Abdicação, e foram até 

mesmo nomeados de “recolonizadores”. Com essa última denominação, o periódico 

formulava a memória do português colonizador e despótico, sendo seu exemplo maior D. 

Pedro I. Ao dar notícias do aparecimento da principal associação caramuru, a “Sociedade 

Conservadora da Constituição Jurada” 
162

, A Aurora afirmava que a “Nação inteira” aprovou 

com júbilo o “7 de Abril”.  

Apenas aqueles que “por seus erros, opressões e desvarios deram causa justificada ao 

movimento” se mostravam simpáticos à condição anterior à Abdicação. Para o periódico 

moderado, era preciso olhar com receio para aquela “Sociedade” que poderia gestar um 

“pensamento retrógrado ou mesmo sonhos de restauração”.
163

 Porém é na própria Aurora que 

encontramos a negação do periódico Caramuru do projeto restaurador:  

O Caramuru nega que nesta associação haja desígnios de restauração de D. 

Pedro; mas confessa e proclama que os há para restaurar os homens de 

quem ele constantemente se serviu, e que mantiveram o reinado dos abusos. 

Resta saber quem foi pior, se D. Pedro, se os seus agentes.
164

  
  

Na passagem acima, a restauração engloba um projeto amplo, como a restituição de 

antigos ministros ligados ao Imperador. Mas é necessário destacar que o tópico da restauração 

de D. Pedro I permanece como central nos argumentos utilizados pela Aurora para criticar o 

grupo caramuru. A imagem política do português “inimigo da Nação” também foi construída 

no interior das críticas aos restauradores feitas pela Aurora. As críticas mais incisivas 

partiram do grupo exaltado, mas podemos encontrá-las no periódico moderado. 

Desde a Revolução Liberal do Porto, a presença dos portugueses no Brasil vinha sendo 

tomada como uma ameaça. No caso do movimento do Porto, os “estrangeiros portugueses” 

deveriam ser vigiados devido às influências da revolução liberal e de sua capacidade de 
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instigar revoltas contra o monarca aqui instalado. Foram então instituídos decretos cujos 

objetivos eram o de fiscalizar e controlar a presença dos emigrantes portugueses. Com o 

Decreto de 2 de dezembro de 1820, passava-se a exigir passaporte dos indivíduos que 

entrassem e saíssem do Reino do Brasil. Os comandantes das embarcações também deveriam 

informar aos oficiais os nomes e ocupações de seus passageiros.
165

 

As leis de controle do estrangeiro tiveram continuidade depois da Independência, mas 

a imagem do português como disseminador das ideias liberais se alterou. A crítica, que antes 

se delimitava às Cortes, passou a englobar a ex-Metrópole como um todo. Contribuiu para 

essa passagem a percepção da decadência de Portugal, que não mais emanava a ideia de 

proteção de uma “Mãe pátria” e tampouco de progresso, pois fora corroída pelas Cortes. No 

oposto, encontrava-se o Brasil com todos os potenciais do Novo Mundo, capaz até mesmo de 

regenerar Portugal, como propôs José Bonifácio. Como expõe Gladys Sabina Ribeiro, o ser 

português não era apenas um atributo de quem nascia em Portugal, mas se enquadrava no 

“portuguesismo” de “maus portugueses e brasileiros natos” que aderiram aos princípios das 

Cortes, contrários à Independência. Assim, um português poderia ser apelidado de absolutista 

mesmo que defendesse as ideias liberais das Cortes de Lisboa.  

Se, com a Independência, a imagem do português passou a ser a do “estrangeiro 

inimigo”, com a Abdicação, reforçou-se ainda mais essa simbologia representada agora por D. 

Pedro I. Para exaltados e moderados, os portugueses que estavam no poder antes da 

Abdicação, na maioria das vezes, ocupando cargos públicos, teriam motivos para restabelecer 

a antiga ordem.   

 O periódico Caramuru, para se defender dos ataques dos moderados, estabeleceu um 

debate com A Aurora. E é a partir desse discurso que buscaremos analisar as propostas do 

grupo caramuru. No artigo intitulado “O Caramuru acusado de restaurador; sua defesa”, os 

argumentos são apresentados em tópicos cujos títulos remetem às principais acusações dos 

moderados aos caramurus. O desenvolvimento de cada um desses pontos permite observar a 

forma como os caramurus delineavam sua tendência política. No primeiro tópico, “Que 

desaprovamos a revolução de 7 de Abril”, o periódico Caramuru confirmou a proposição de 

seus opositores, apoiando-se no argumento de ilegalidade da revolução. A Abdicação, 

considerada uma revolução por aqueles que a fizeram, foi, para os caramurus, um movimento 

de violação da Constituição, “a lei fundamental do Império”. Essa seria a “razão de direito” 

pela qual desaprovavam o 7 de Abril. Havia ainda a “razão de fato”, que foi o mau exemplo 

                                                           
165

 RIBEIRO, Gladys Sabina. A liberdade em construção: liberdade nacional e conflitos antilusitanos no 

Primeiro Reinado. Tese (Doutorado em História) - Universidade Estadual de Campinas. Campinas. 1997, p. 107. 



82 

 

dado aos súditos que, com a retirada do monarca, autoridade legítima, foram compelidos a 

não obedecer a qualquer figura de autoridade. A presença de D. Pedro I “mantinha a mola do 

Estado em seus eixos”. Para o Caramuru, o 7 de Abril inaugurou um tempo de desordem 

política e social.  

 O segundo ponto apresentado pelo Caramuru era o que alimentava as acusações de 

restauração d‟Aurora: “Que julgamos preferível a Administração passada à presente”. O 

Caramuru também confirmou essa afirmativa, apoiando-se no argumento da suposta ordem e 

tranquilidade que vigorava nos tempos de D. Pedro I. O periódico ressaltou, por exemplo, as 

perseguições aos redatores que não apoiaram a Abdicação. Porém os elogios a D. Pedro e a 

sua administração não se traduziam em um objetivo de restauração, tema do terceiro ponto: 

“Que elogiamos o Sr. D. Pedro, e que, por consequência, queremos que ele volte a governar o 

Brasil”. Já essa afirmação, o Caramuru negava. Para o periódico, não se tratava de uma 

questão de causa e consequência. O governo passado e a própria figura do Imperador lhes 

eram simpáticos, o periódico admitiu. Contudo era necessário, naquele momento, analisar os 

fatos e que uma retomada do poder por parte de D. Pedro I poderia causar instabilidade 

política, uma revolução e essa não lhes agradava. O periódico resumiu:  

(...) colige-se d‟aqui que queremos a volta do Sr. D. Pedro 1º! Não é assim, 

amamos a franqueza; não sabemos rebuçar nossos sentimentos; por isso 

declaramos que achamos incomparavelmente mais justiceira a 

Administração passada do que esta; mas que, desejando o bem do Brasil, e 

não nos acomodando nunca com revoluções, nós não trabalharemos para 

nenhuma que tenda à restauração do Sr. D. Pedro; seu filho, o nosso querido 

Imperador, tem adquirido direitos ao Trono, pela abdicação de seu Pai; ele é 

nosso Imperador (...). Se dependera só de nós a estabilidade do seu Trono, 

ele seria, durante seus dias, o chefe da Nação Brasileira.
166

   

 

Aquele momento exigia cautela por parte dos caramurus. Defender abertamente a 

causa da restauração de D. Pedro seria o motivo necessário para gerar ainda mais hostilidades 

contra o grupo. Cabe destacar que o periódico Caramuru apresenta a restauração como 

sinônimo de revolução, capaz de alterar o ordenamento social estabelecido. Mesmo que não 

concordassem com a nova ordem, essa seria mais suportável que uma possível “desordem” e 

“anarquia”. O artigo de defesa do Caramuru segue entre as críticas ao modelo político da 

moderação e a demonstração de que não requeriam a volta de D. Pedro I.  

Como indica Marcello Basile, o acirramento das lutas políticas e a crescente repressão 

contra os caramurus alteraram a posição de pelo menos dois dos periódicos caramurus em 

torno da restauração de D. Pedro como Imperador. É o caso da Trombeta e do próprio 
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Caramuru. Um ano depois de se defender da acusação de ser restaurador, o Caramuru 

enfatizava os sucessos de D. Pedro na luta contra os miguelistas em Portugal e pedia por sua 

volta ao Brasil para “ajudar-nos a defender seu Filho d‟uma facção jacobina, que venha 

conservar-lhe o trono, e as Instituições que se querem despedaçar”.
167

 Porém a volta de D. 

Pedro, aqui convidado a lutar contra os jacobinos, ocorreria na condição de Regente: “só o ex-

Imperador como Regente de Seu Augusto Filho, é que pode salvar o Brasil do abismo a que a 

[sic] tem levado o abominável e luctuoso 7d‟Abril”.
168

  

A Aurora também lembrava a situação política de Portugal, mas para reafirmar sua 

crítica aos caramurus. Em outubro de 1832, o periódico moderado propunha um paralelo 

entre o periódico miguelista Defeza de Portugal e os jornais caramurus. Mesmo que eles 

tratassem a figura de D. Pedro I de forma completamente oposta, para A Aurora, a linguagem 

política daqueles carregava as mesmas características: 

Recheado de citações da escritura santa, de alusões tiradas dos Apocalipses, 

de provocações à mortandade e ao extermínio dos liberais, publica-se agora 

em Lisboa um impresso periódico com o título de – Defeza de Portugal – O 

seu fim é fanatizar o povo ínfimo contra D. Pedro e contra os 

constitucionais, denominando-os traidores, excomungados, inimigos da 

religião, pedreiros livres e judeus; o seu estilo e doutrinas muito 

semelhantes ao de alguns dos nossos jornais caramurus, por exemplo o 

Exaltado ou a Trombeta. Convida ele os bons miguelistas a que vão matar 

constitucionais à esquerda e à direita, à vanguarda e à retaguarda, pela 

frente e pelos flancos, com espingardas ou com espadas (...) às escondidas 

ou às claras, cara à cara ou sem que eles se apercebam “porque é chegado 

o tempo da sua matança (...)”. Depois de tão pias exortações o novo 

Valverde não esquece as usuais intrigas, empregadas também hoje no Brasil 

por outros absolutistas que as circunstâncias obrigam a disfarçar-se 

melhor.
169

  

 

Para A Aurora, tanto os miguelistas quanto os caramurus, além do “estilo e doutrinas muito 

semelhantes”, manifestavam através desse “estilo” seu ódio pela moderação. Ambos 

utilizariam da mesma estratégia: imputar aos moderados os excessos dos jacobinos. E nos 

combates políticos do Brasil, segundo A Aurora, “os nossos absolutistas de cá copiam 

servilmente os Absolutistas de lá” 
170

, principalmente quando tentavam atribuir aos 
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moderados os ideais republicanos com o único fim de persegui-los em nome da monarquia e 

da religião.
171

  

 Ao qualificar os caramurus de absolutistas, A Aurora criava uma generalização capaz 

de enquadrar todos aqueles que aderiam às correntes conservadoras a uma suposição comum: 

todos defenderiam o retorno dos excessos do passado, como o despotismo exercido por um 

monarca ilegítimo. Desse modo, caramurus e miguelistas foram colocados lado a lado nas 

estratégias do jornal para reafirmar o poder político dos moderados. Mas vejamos como os 

projetos caramurus com objetivos restauradores se manifestaram através de alguns 

movimentos políticos.  

 Em 1832, havia, por parte dos exaltados e caramurus, uma clara oposição à 

hegemonia moderada nas Regências. Tal oposição começava a se manifestar por meio de 

revoltas nas províncias e na Corte. O clima de insurreição era potencializado pelos boatos e 

rumores de uma sociedade caracterizada pela oralidade.
172

 Foi nesse ambiente que, em 17 de 

abril de 1832, eclodiu uma sedição cujo líder seria o barão de Bulow, redator do periódico 

caramuru O Carijó.
173

 

 Na tarde do dia 16 de abril, dois negociantes conhecidos por serem caramurus teriam 

se dirigido ao Arsenal da Marinha na tentativa de influenciar a guarda para que entregassem o 

arsenal a um grupo que desembarcaria ali naquela madrugada. Entretanto a guarda 

prontamente avisou aos superiores da Guarda Nacional sobre o suspeito pedido dos 

negociantes que logo foram presos. Contudo, dando continuidade ao plano, ainda nas 

primeiras horas do dia 17, Joaquim Leão da Silva Machado, Luiz Henriques Tota, Conrado 

Jacob de Niemeyer e Marcos Antonio Bricio partiram do cais da Glória rumo à fragata 

Imperatriz. Eles apresentaram ao comandante da embarcação uma requisição assinada pelo 

chefe-de-divisão solicitando cinquenta marinheiros armados. O objetivo era que voltassem 
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para o cais da Glória e dali partissem para tomar o Arsenal de Guerra. O comandante aceitou 

as ordens, mas, também suspeito da requisição, avisou ao governo.  

Os indivíduos que foram até a fragata Imperatriz ocupavam cargos na Marinha e no 

Exército e, de acordo com Marcello Basile, todos eles viriam a fazer parte da Sociedade 

Militar, entidade que, tal como Sociedade Conservadora da Constituição jurada, reunia os 

caramurus. No artigo em que A Aurora Fluminense buscava analisar os acontecimentos do 

dia 17, o periódico acusava os “influentes membros da Sociedade Conservadora” de serem os 

articuladores da revolta e de convencerem os “brasileiros adotivos” de que a revolta lhes seria 

favorável: 

Desde muitos dias se esperava o rompimento dos restauradores: sabia-se que 

os membros influentes da Sociedade conservadora não cessavam de 

trabalhar nesse sentido, ora procurando captar benevolência e coadjuvação 

dos exagerados descontentes da marcha do governo atual, ora tentando 

abalar o ânimo dos brasileiros adotivos, descrevendo-lhes com feias cores a 

sua posição, fazendo-lhes acreditar que a revolução que se traçava, era toda 

para sua maior ventura e repouso.
174

 

 

Quando os revoltosos tentaram desembarcar na Glória, foram surpreendidos pela 

Guarda Nacional e pelo batalhão voluntário de Oficiais-Soldados. Os marinheiros, ao 

perceberem que não estavam sob as ordens do governo ou, como sugere Basile, ao verem que 

a sedição não teria sucesso, tentaram fugir, mas foram capturados por uma barca vinda do 

Arsenal de Guerra. Quanto aos quatro líderes, estes foram presos e levados à Fortaleza da 

Lage.  

 Paralelo a esses eventos e próximo à Quinta da Boa Vista, um grupo bem maior que o 

do cais da Glória, cerca de duzentos e cinquenta a quatrocentos homens, reuniu-se liderados 

pelo barão de Bulow. Nesse ajuntamento, o redator do periódico O Carijó proferiu um 

discurso e eles seguiram para o Campo da Honra, onde tradicionalmente ocorriam as 

manifestações populares. Entretanto, no caminho, foram informados de que a Guarda 

Nacional esperava-os no Campo de Honra para atacá-los. Com a notícia, os manifestantes 

decidiram desistir do movimento, mas eles ainda foram cercados. Os destacamentos enviados 

pelo governo atiraram nos revoltosos, que rapidamente foram derrotados. Cerca de dez a 

quinze manifestantes foram mortos e houve duas baixas da parte do governo. O barão de 

Bulow conseguiu fugir e permaneceu escondido até o dia 24 de abril, quando, após denúncias 

sobre o local de deu esconderijo, foi encontrado na Quinta do Macaco.   
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 Participaram da revolta indivíduos de diferentes categorias sociais, desde oficiais que 

ocupavam altos cargos no Exército e na Marinha a oficiais de baixa patente. Além de 

funcionários do Paço imperial, caixeiros, comerciantes e médicos, entre outros.
175

  

 Quanto aos objetivos da revolta, A Aurora Fluminense, um dia depois do 

acontecimento, parecia não ter dúvidas de que se tratava de uma ação restauradora:  

O Partido restaurador se tem arrojado a apresentar-se desembuçamente em 

campo no Rio de Janeiro, para destruir todos os benefícios da Revolução de 

7 de Abril. Os mais abomináveis validos do gabinete de Pedro 1º, esse 

príncipe cujos crimes contra o Brasil, nossa Pátria, ainda enchem de horror a 

todos os amigos da Liberdade, cujos costumes depravados revoltaram todos 

os homens probos, e ainda causam assombro a todos os Brasileiros que 

souberam quebrar o jugo infame desse tirano, todos os seus validos, 

dizemos, hoje são os principais promotores da ruína do Brasil, tentando a 

restauração.
176

  

 

 Valido era um cargo típico do absolutismo hispânico, ocupado pela pessoa de maior 

confiança do rei, com a principal função de aconselhamento político. Os validos de D. Pedro I 

seriam aqueles que ocupavam cargos públicos e que pretendiam retornar às suas vantajosas 

condições. Além da presença de conhecidos caramurus na revolta, a participação de 

portugueses reforçava ainda mais a acusação d‟Aurora de que o objetivo dos revoltosos era a 

restauração. O periódico ainda apontava a possibilidade de participação de José Bonifácio. 

As movimentações militares na Quinta da Boa Vista forneciam as bases para a denúncia 

d‟Aurora:  

Era o Governo informado de que na quinta da Boa Vista, aonde morava o 

Tutor do jovem Monarca, haviam continuamente exercícios militares, em 

que se adestravam os criados do palácio; que para aquele ponto se 

chamavam as G. Nacionais da circunvizinhança e que em discursos 

capciosos se tratava de torna-lhes odioso o governo existente, e suspirada a 

época que precedeu a revolução de 7 de abril. Dizia-se ainda que o barão 

Bulow, e outros manifestos conspiradores se ocultavam sob o abrigo do Sr. 

José Bonifácio de Andrada, e que este, por via do Delegado da Quinta, era o 

móvel e a alma do negócio. Porém tudo era atribuído por certas pessoas ou 

prevenidas ou minimamente crédulas, ao zelo do Tutor por seu tenro pupilo, 

e ao receio incutido em alguns jornais de que o Governo o mandasse roubar. 

Que evasiva ridícula!
177

 

 

 Entretanto as afirmações do periódico moderado e, portanto, de oposição aos 

revoltosos, não podem ser consideradas sem questionamentos. Existem indícios de que parte 

dos participantes da revolta caramuru sustentasse ambições restauradoras. Após o discurso 
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do líder Bulow, por exemplo, as testemunhas relataram que houve gritos de viva a D. Pedro I 

e até mesmo manifestações de apoio aos Andrada. No depoimento de Bulow, contudo, 

observa-se que o evento não era homogêneo. O redator afirmava que os vivas a D. Pedro I se 

confundiam com as manifestações de apoio a D. Pedro II. 
178

 

 Entre os objetivos dos manifestantes, destacava-se a derrubada da Regência de 

hegemonia moderada, que colocou os caramurus às margens da participação política e da 

ocupação de cargos públicos. O envolvimento de conhecidos caramurus até mesmo como 

articuladores da revolta evidencia a tendência política do movimento. Certas manifestações 

públicas dos participantes demonstram que alguns dos membros apoiavam a restauração, o 

que nos mostra que entre os caramurus não havia clara definição quanto ao retorno de D. 

Pedro I, mas a proposta ainda instigava parte do grupo.   

 

3.1 As ameaças vêm do Norte 

 

 

 Evaldo Cabral de Mello, na introdução à biografia de Frei Caneca, mostra que a 

construção da unidade nacional brasileira foi um processo inconstante que até a metade do 

século XIX conviveu com projetos alternativos àqueles formulados na Corte. Na 

Independência, não se seguiu a constituição de um Estado unitário. Citando Sérgio Buarque 

de Holanda, Evaldo Cabral expõe que: “as duas aspirações – a da Independência e a da 

unidade – não nascem juntas e, por longo tempo ainda, não caminham de mãos dadas.” 
179

 Em 

especial, as Províncias do Norte – a denominação “nordeste” ainda não é usual – responderam 

à emancipação de formas distintas, expressas muitas vezes em propostas “separatistas”. A 

historiografia “saquarema”, termo que se referia ao Partido Conservador, legou-nos uma 

imagem dessas contestações regionais como se elas fossem ilegítimas e contrárias ao interesse 

genuinamente “brasileiro”, interesse que teria sido arduamente defendido pelo triângulo Rio 

de Janeiro - São Paulo - Minas Gerais, vistos por essa historiografia como os “os construtores 

da nacionalidade”. 
180
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 A região do São Francisco ao Ceará que estava submetida ao entreposto comercial do 

Recife foi a que mais sofreu acusações de separatismo vindas da Corte. O processo de 

Independência nessa região foi percebido à luz das experiências políticas de 1817 

protagonizadas por Pernambuco. E se ainda não é possível falar em separatismo, já que este 

pressupõe a existência de um pertencimento nacional, cabe então questionar se a Revolução 

de 1817 teve “ânimo unitarista para com o Brasil”.
 181

 Com essa experiência de autogoverno, 

a Independência surgiu nessa região como uma disputa propriamente entre colônia e 

metrópole sendo esta última representada pelo Rio de Janeiro, que desde a vinda da Corte 

encarnava as atribuições de um “poder central”, em processo que ficou conhecido na 

historiografia por “interiorização da metrópole”
182

.  

 O movimento de 1817 demonstrou uma dinâmica política distinta na região que 

poderia ou não coadunar-se com a lógica imperial defendida pelo centro-sul. Estava em jogo o 

regime contratual a ser estabelecido entre a província e a Coroa. Os aristocratas de 

Pernambuco que defendiam um regime republicano oligárquico, no entanto, não pretendiam 

se afastar da tradição monárquica portuguesa e da lógica de nobilitação típica do Antigo 

Regime. Determinadas condições também ajudaram a criar um ambiente propício às revoltas: 

a seca e a recessão da economia de agroexportação assolaram a região nos primeiros anos do 

século XIX. Alguns proprietários chegaram a perder suas terras e trabalhadores migraram 

para os centros urbanos, onde, em situação marginal, tornavam-se mais sensíveis às 

contestações. 
183

  

 Também em 1817, outro evento marcou, em Pernambuco, suas distinções em relação à 

política do centro-sul. Na região de Bonito, cerca de duzentos a quatrocentos homens 

formaram um movimento de caráter messiânico em torno da “Cidade do Paraíso Terrestre”. 

Os rebeldes do Rodeador, como ficaram conhecidos os participantes do movimento, eram 

liderados por desertores das milícias reais e esperavam a volta de D. Sebastião que iria 

inaugurar um novo tempo. Nesse novo tempo, os líderes do movimento seriam transformados 

em príncipes e os pobres em ricos.
184

 A revolta armada desafiava a ordem estabelecida desde 

as autoridades locais à figura de D. João VI. Contudo a monarquia em si não era questionada, 

somente a legitimidade do monarca D. João VI. O movimento sebastianista da Serra do 

                                                           
181

 MELLO, Evaldo Cabral de (org.). Frei Joaquim do Amor Divino Caneca. São Paulo: Editora 34, 2001, 

p.16-17. 
182

 DIAS, Maria Odila Leite da Silva. A interiorização da metrópole e outros estudos. São Paulo: Alameda, 2005.  
183

 VILLALTA, Luiz Carlos. Pernambuco 1817, “Encruzilhada de desencontros” do Império Luso-Brasileiro. 

Notas sobre as idéias de pátria, país e nação. Revista USP, Brasil, n.58, p.58-91, ago.2003, p.58. 
184

 HERMANN, Jacqueline. Sebastianismo e sedição: os rebeldes do Rodeador na “Cidade do Paraíso Terrestre”, 

Pernambuco – 1817-1820. Tempo, Rio de Janeiro, n.11, p.131-142, p. 141.  



89 

 

Rodeador se encontrava, portanto, no quadro de sedições que colocavam em questão o 

ordenamento político e social almejado pela Corte.  

 Como escreve Luiz Carlos Villalta, a Revolução pernambucana de 1817 é a expressão 

da “fermentação revolucionária existente no Nordeste” e constituiu uma “encruzilhada de 

desencontros”:  

ponto de confluência de contradições entre as “partes” e os “atores” do 

Império luso-brasileiro sediado no Rio de Janeiro, ponto ademais, que 

indicava caminhos e perigos diversos para essas mesmas terras e gentes, 

abrindo perspectivas distintas de devir para o Brasil – ou para os Brasis.
185

   

  

 Nessas “perspectivas de devir”, podemos observar que as províncias do Norte 

continuavam a demostrar seu descontentamento em relação ao poder central, que foi 

desenvolvido em novos moldes após a Independência. A “Confederação do Equador” em 

1824, que também teve Pernambuco por epicentro, propunha a união republicana entre as 

províncias. De acordo com Roderick Barman, essa união pretendia manter a autoridade das 

províncias compreendidas como entidades independentes entre si. A união, portanto, 

dependeria do consenso entre as partes. Sendo assim, a Confederação se apresentava como 

uma alternativa à política centralizadora vinda da Corte. A proclamação do movimento, 

inclusive, não nomeava uma capital ou definia os limites da confederação. Para Barman, o 

modelo político de 1824 formado nas províncias do Norte poderia, eventualmente, se 

estabelecer pelo Brasil. Nesse sentido, a repressão a esse projeto teria sido fundamental para a 

retomada do controle por parte do poder central.
186

 

 Mesmo diante das repressões, as províncias do Norte não deixaram de contestar a 

ordem estabelecida pelo centro-sul. A seguir, buscaremos analisar alguns movimentos do pós-

Abdicação que questionaram este ordenamento ao assumiram um perfil restaurador.  

 Antes da Revolta de 17 de abril de 1832 que eclodiu na Corte, e apenas seis meses 

após a Abdicação, um plano de restauração partiu das províncias do Norte. Além se sustentar 

um projeto claramente restaurador liderado por influentes políticos locais, tratava-se também 

de um plano separatista. Em suas correspondências com o ministro das Relações Exteriores da 

França, o ministro plenipotenciário da França no Império do Brasil, Charles-Édouard Pontois, 

evidenciou o plano restaurador.
187
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 Em um manuscrito confidencial de dezenove páginas, Pantois narrou para o ministro 

francês, conde Sebastiani, que uma conspiração estava em curso no Brasil. No relatório, em 

que consta a data de 28 de setembro de 1831, Pontois não apenas descreveu os 

acontecimentos, como também buscou o apoio da França, governada por Luís Felipe de 

Orléans, para a secessão do Brasil. O plano dos conspiradores seria separar as províncias 

acima da Bahia do restante do Império. As províncias do Norte formariam uma monarquia 

independente que teria à frente uma princesa da dinastia dos Bragança. O relatório não 

especifica quem seria essa princesa, mas relatos sobre a conspiração fazem alusão à filha de 

D. Pedro I, D. Januária.  

 No relatório, Pontois descreveu a crise política em que se encontrava o Brasil após a 

Abdicação do Imperador. A ausência de um monarca como dirigente da Nação recém-

independente colocava o país à beira da anarquia. Com esses argumentos, o ministro se 

colocava a favor da conspiração e pedia a ajuda dos franceses para a secessão. Pontois estava 

atento a uma tendência presente no governo de Luís Felipe de Orléans que defendia uma 

política externa intervencionista. Desse modo, Pointois pedia à França navios de guerra, cerca 

de cinco mil soldados armados e 200.000 libras esterlinas. Em troca, os separatistas ofereciam 

o território das fronteiras da Guiana Francesa ao rio Amazonas, trecho que seria liberado para 

navegação, além de um tratado de paz e amizade com a França. Com essa divisão, os 

conspiradores ficariam com os territórios correspondentes às províncias do Maranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas.
188

  

 Pontois apresentou como articulador do plano o político Holanda Cavalcanti de 

Albuquerque, que pertencia à poderosa família pernambucana dos Cavalcanti de 

Albuquerque. Donos de engenho e influentes políticos locais, o poder dos Cavalcanti 

dominou a política provincial no Primeiro Reinado e se estendeu até a Corte. Filho do 

Coronel Suassuna, o futuro Visconde de Albuquerque, como ficaria conhecido Holanda 

Cavalcanti, ocupou ministérios e cargos na Câmara dos Deputados e no Senado. Holanda 

Cavalcanti era, portanto, um influente líder tanto no plano político, quanto econômico nas 

diferentes províncias do Norte. 
189
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 A participação de José Bonifácio na conspiração também é levantada como uma 

possibilidade pelo historiador Marco Morel. Bonifácio, em 1831, enviou um relatório ao 

ministro Pointois em que expõe sua preocupação com a segurança dos príncipes herdeiros 

diante das tensões políticas que se seguiram à Abdicação. Vale lembrar que pouco tempo 

depois, na Revolta de 17 de abril de 1832, A Aurora acusou os defensores do Andrada de 

utilizarem a mesma “evasiva”, isto é, a proteção dos príncipes, para o tutor se associar ao 

movimento restaurador. Então, Bonifácio solicitou à Pontois que a esquadra francesa 

ancorada na baía de Guanabara estivesse à disposição para levar os herdeiros para local 

seguro e, com eles, a capital do Império. Em seu relatório, Bonifácio não especificou o lugar 

para o qual os príncipes deveriam ser levados, mas é possível supor que esse relatório do 

representante dos caramurus na Corte poderia estar articulado ao plano separatista sobre o 

qual Pointois possuía pleno conhecimento.  

 A França não apoiaria a secessão e a resposta veio ainda no ano de 1831. Com base no 

princípio da não-intervenção, o governo das “Três Jornadas de Julho” argumentava em favor 

das monarquias constitucionais e de seu fundamento, a soberania nacional.
190

  

 Morel formula algumas questões importantes a respeito do projeto de secessão 

caramuru, questões que dizem respeito à própria construção do Estado Nacional brasileiro. O 

plano separatista nos mostra que, mesmo nos anos 1830, não havia um consenso quanto à 

unidade territorial da Nação. O problema do separatismo se colocava, assim, não somente 

entre os liberais exaltados, pois dentro do grupo caramuru este também foi um ponto de 

discussão. No entanto, no caso dos caramurus, seu projeto não pode ser definido como 

federalista. O que se pretendia era a constituição de uma monarquia centralizadora de perfil 

aristocrático,
 
em que o poder seria controlado pelos grandes senhores locais.

191
 

 Como líder da nova organização social que se propunha, Holanda Cavalcanti aparece 

como representante das demandas das oligarquias locais. Ao mesmo tempo, colocava-se na 

balança a questão da centralização da monarquia. O fortalecimento do Estado também era 

pretensão dos caramurus, principalmente daqueles ligados à administração pública e que se 

sentiam representados pela figura de José Bonifácio. Os dois políticos que representavam 
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categorias sociais distintas a certa altura teriam se alinhado politicamente, e, quanto a essa 

circunstância, Morel conclui:  

a tentativa foi superar a dicotomia entre fortalecimento do Estado 

centralizador e o poder local dos proprietários de terras. Mesmo que tal 

aliança não tenha sido suficiente para tornar vitoriosa a bandeira 

Restauracionista tal como era posta pelos protagonistas, a lição de consolidar 

este bloco histórico foi retomada na formação do Estado nacional.
192

 

 

 Os planos de restauração não se limitaram a esses dois projetos que buscamos 

destacar. Nas páginas d‟Aurora Fluminense, nos momentos que se seguiram ao 7 de Abril, é 

possível notar a “ameaça” da “facção  restauradora” que rondava a Corte e as províncias. A 

hegemonia liberal moderada não significou a plena conformação dos diferentes projetos de 

Nação. Quanto ao projeto caramuru, não havia uma concordância nem mesmo entre aqueles 

que defendiam a restauração. O lugar do monarca poderia ser ocupado por uma das filhas de 

D. Pedro I, como foi exposto. Portanto, a defesa da monarquia aparecia como elemento 

garantidor da ordem, como sugere Morel. Nesse sentido, a tradição e os simbolismos da 

realeza têm mais expressão do que o efetivo exercício do poder. Nas localidades, a 

distribuição e o exercício do poder poderiam ficar a cargo das oligarquias. 

  Das muitas diferenças entre os restauradores no Brasil e os miguelistas, o diálogo 

bem mais evidente dos primeiros com a modernidade política facilitou a acomodação de parte 

de suas demandas na constituição do Estado Nacional, mas essa acomodação foi realizada 

diante de debates e tensões políticas. E não faltaram as acusações dos moderados, que 

chegaram a comparar os restauradores com os contrarrevolucionários portugueses. Entretanto 

agora passaremos para a nossa última seção, deixando as ameaças restauradoras caramurus 

para tratar da outra ameaça, a miguelista.  

 

3.2 Miguelismo no Brasil? Algumas possibilidades de discussão 

 

De modo geral, tenho uma desculpa e uma justificativa a formular. A 

desculpa: se renunciarmos a essa fonte de informações, não poderemos 

substituí-la por nenhuma outra, a menos que renunciemos a toda e qualquer 

informação desse tipo. O único remédio é não ler esses textos como 

enunciados transparentes e tentar, ao mesmo tempo, levar em conta o ato e 

as circunstâncias de sua enunciação. Quanto à justificativa, poderia ser 

expressa na linguagem dos retóricos antigos: as questões aqui levantadas 

remetem menos ao conhecimento do verdadeiro do que ao verossímil.
193
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 A desculpa e a justificativa formuladas por Todorov se referem a uma história muito 

distante da que tratamos aqui. Também não queremos diminuir os argumentos do autor para 

se adaptarem aos nossos: se deixasse de lado as crônicas espanholas, a história da Conquista 

da América talvez não pudesse ser contada. Porém a inquietude do historiador diante de suas 

fontes foi o que nos permitiu diminuir as distâncias. A preocupação de Todorov era que as 

narrativas de que se utilizava para escrever a sua história da Conquista fossem compreendidas 

mais pela “possibilidade” de condizerem com a realidade, do que pela sua ocorrência de fato. 

A aceitação do público contemporâneo de que o relato poderia ser verdadeiro é tão importante 

quanto a ocorrência do evento. A própria condição de o narrador ter a possibilidade de afirmar 

algo em determinado contexto delimita os limites do verossímil. 

 A “virada linguística” traz para o primeiro plano das discussões as formas como a 

linguagem pode se referir à realidade. Como movimento intelectual, o também denominado 

“giro linguístico” engloba diferentes concepções sobre o conceito de linguagem e de sua 

relação com a realidade. As primeiras manifestações desse movimento ocorreram na área da 

filosofia. A coletânea de 28 de artigos de Richard Rorty, “The linguistic turn. Recent essays in 

Philosophical Method”, publicada em 1967, destaca-se entre os estudos que procuraram 

organizar as múltiplas questões que surgiram com a “revolução filosófica” no campo da 

linguística. Os filósofos linguísticos passaram a defender que os problemas filosóficos devem 

ser resolvidos por meio de métodos linguísticos, indo contra qualquer solução que estivesse 

para além da linguagem.
 
A linguagem passou ser vista como o fundamento do conhecimento e 

propriamente o que o tornava possível. 
194

 

 A nova apreensão da linguagem reverberou no ambiente historiográfico, o qual, a 

partir de obras de grande impacto, como a Meta História (1973), de Hayden White, passou a 

propor revisões nas teorias e metodologias da História e a questionar o caráter científico da 

disciplina. As formulações de White indicavam que a escrita da história estaria mais próxima 

da arte do que da ciência, já que o historiador estaria construindo uma “versão” da realidade 

por meio de fontes, que, por sua vez, também seriam outras versões da realidade. Ao 

construírem interpretações em um esforço explicativo dos eventos, o historiador imprimiria na 

história sua própria visão de mundo. Não existiriam, assim, grandes distâncias entre a escrita 

histórica e a escrita literária. 
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 As reações a essa compreensão da História não tardaram a surgir.  Jörn Rüsen, Carlo 

Ginzburg e Roger Chartier foram alguns dos que colocaram-se no debate aberto pela “virada 

linguística” e elaboraram respostas às ideias de Hayden White. Rüsen, por exemplo, levou o 

debate a respeito da narrativa histórica e da cientificidade para o campo da Teoria da História, 

destacando a reflexão sobre a prática da pesquisa como a tarefa essencial para a definição dos 

sentidos do conhecimento histórico. O debate que envolve a “virada linguística” e seus 

críticos, no entanto, é extenso e não se pretende desenvolvê-lo aqui. 
195

 

 As fontes que serão analisadas a seguir – os discursos dos periódicos que envolviam as 

ameaças miguelistas no Brasil –, se encontram envoltas por uma linguagem conspiratória que 

dificulta a distinção entre o verdadeiro e o falso. Por vezes, essa é justamente o intuito do 

redator, isto é, utilizar-se da “conspiração” para validar seus argumentos e não o de fornecer a 

descrição precisa de um dado acontecimento. 

 Nossa intenção não é propor um recorte entre narrativa e realidade, mas destacar que a 

narrativa, além de seu compromisso com o factual, expressa argumentos e estratégias de 

convencimento que pretendem mover o leitor para uma determinada ação.
196

 Roger Chartier 

nos oferece elementos para refletir a complexa relação entre realidade e representação, sem 

que isso signifique aderir aos extremos. Essa relação, quando vista como primordial para 

distinguir tipos de textos, pode dar base para a consideração de que certas fontes não estariam 

aptas para serem utilizadas como fontes históricas. O documento, mesmo aparentando ser o 

mais “objetivo”, como um quadro estatístico, não mantém uma relação transparente com a 

realidade, pois suas próprias regras de funcionamento nos remetem para a sua condição de 

produção. O texto, nesse sentido, “nunca pode anular-se como texto”, portanto, produz mais 

que mera descrição.
197

 O processo de construção do texto, inclusive daqueles que se 

pretendem mais objetivos, traz os propósitos dos seus produtores e as regras de escrita do 

gênero. Nessa compreensão, “O real assume um novo sentido: aquilo que é real, afetivamente, 

não é (ou não é apenas) a realidade visada pelo texto, mas a própria maneira como ele a criou, na 
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historicidade da sua produção e na intencionalidade da sua escrita”. 
198

 No sentido apontado por 

Chartier, para a análise de uma proposição, deve-se levar em conta tanto a pretensão de expressar 

a realidade, quanto aspectos externos ao texto, tais como o contexto de produção e a adesão do 

público leitor.  

 Com base na História dos Discursos, busca-se evidenciar a importância do contexto de 

enunciação para imputar sentido aos discursos e, principalmente, delinear os limites do 

verossímil. É a partir dessas considerações que pretendemos analisar as fontes que se seguem. 

 Frente à dificuldade de “provar” as declarações dos periódicos, torna-se necessário 

avaliá-las como prováveis no limite de um contexto de crise de temporalidade e de 

constituição dos grupos políticos em torno de demandas comuns, em que a retomada do 

antigo é ainda uma requisição legítima para alguns grupos sociais.   

 O movimento miguelista surgiu n‟Aurora Fluminense, após a Abdicação, para 

reafirmar suas acusações contra os caramurus que, de forma generalizada, eram vistos como 

restauradores e cujo modo de ação faria lembrar os contrarrevolucionários portugueses. 

Porém esta não é a única forma de inserção do miguelismo n‟Aurora Fluminense. 

Observamos no periódico momentos em que o miguelismo aparece como movimento a 

influenciar a política brasileira, principalmente, em âmbito local e de forma majoritária nas 

províncias do Norte. O primeiro exemplo vem da província do Maranhão. 

 Em novembro de 1828, A Aurora se mostrava preocupada com as “arbitrariedades” 

cometidas pelo presidente da província do Maranhão, Costa Pinto. O periódico relatava que o 

presidente cometia inúmeras ações contrárias à Constituição, entre as quais se destaca a 

censura à liberdade de imprensa, exemplificada nas perseguições ao periódico de oposição ao 

governo provincial, Pharol Maranhense. De acordo com A Aurora, as cartas recebidas 

daquela “infeliz Província” mostravam um quadro aterrador: prisões arbitrárias de 

constitucionais, devassas motivadas por pasquins forjados para justificar as perseguições, 

enfim, uma província onde o despotismo se estabelecia.
199

 Quanto a essas considerações, A 

Aurora assim concluiu:  

Aos que supuserem exagerada esta pintura, pedimos que reflitam sobre os 

fatos que havemos apontado e que são baseados sobre Documentos; que se 

lembrem qual será a situação de uma Província pertencente a um Estado 

livre, aonde o único periódico, que proclamava as doutrinas liberais, foi 

suprimido por um modo tão indigno e ilegal. Os impressos remetidos da 

Corte diz-se terem sido apreendidos; pelo menos as pessoas a quem foram 

enviados não os receberam; finalmente a Constituição é, naquela Província, 

um nome vão, que não serve de abrigo, porém sim de ludibrio; e a influência 
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despótica dos agentes de D. Miguel parece pesar com todo o seu peso sobre 

o desgraçado Maranhão.
200

 

Não é possível garantir que havia, naquela Província, indivíduos que defendiam a 

causa miguelista. O que A Aurora parece querer destacar com essa afirmação é o teor 

anticonstitucional da política exercida por Costa Pinto, a qual poderia ser comparada ao dos 

“déspotas” miguelistas, de acordo com a política defendida pelos liberais moderados.  

Já em 1829, depois de eleito um novo presidente de Província, Cândido José de Araújo 

Viana, futuro Marquês de Sapucaí, a Aurora afirmava que “as coisas ali mudaram de face, 

graças à prudência e constitucionalidade, que tem mostrado até agora o novo Presidente.” 
201

 

José Cândido de Morais e Silva, redator do Pharol Maranhense, havia sofrido recrutamento 

forçado para a tropa no governo de Costa Pinto, mas teve baixa e continuou a redigir seu 

periódico. Todos os constitucionais estariam satisfeitos com a nova presidência, a não ser  

a rouca Minerva suspira pelos bons dias das deportações, do terror, e das 

prisões ilegais. Queixa-se de que logo que um Presidente começa a proceder 

bem, seja mudado, e de que a canalha do Maranhão (isto é, os Brasileiros 

Constitucionais) tivesse a habilidade de iludir o ministério de Sua Majestade 

Imperial. 
202

 

 

Seguindo as indicações d‟Aurora, é interessante notar que, na seção dedicada aos 

Artigos Oficiais, o periódico A Minerva Brasiliense comumente publicava os despachos de D. 

Miguel, dando notícias do estado em que se encontrava Portugal. Porém, ao contrário do que 

isso poderia parecer, o periódico apoiava D. Pedro, sendo esse o motivo das críticas realizadas 

pela Aurora. Mais uma vez, o periódico toma o miguelismo para adequar suas opiniões sobre 

a política no Brasil e, para isso, utiliza-se do argumento da “influência despótica dos agentes 

de D. Miguel”. 

Já em um evento possivelmente ocorrido na Paraíba do Norte, a capacidade do 

miguelismo de influenciar manifestações políticas no Brasil aparece de forma mais evidente. 

Em 6 de fevereiro de 1829, A Aurora Fluminense publicou uma correspondência extraída da 

Gazeta Parahibana, que dava notícias de uma revolta cujos participantes tomaram “bandeira 

a favor de D. Miguel” 

Sr. Redator. – Por ser público que Luiz da Costa Pereira, Vicente das 

Pinturas e outros, que tais malvados se acham tramando uma revolução no 

lugar da Alagoa Grande do Pau, sem ao menos se recearem dos Magistrados, 

e com bandeira a favor de D. Miguel; vou por meio da sua Folha anunciar e 

assegurar que eles só desejam roubar e assassinar, como já tem ameaçado, e 

eu a 24 já fui um dos mártires; por isso que me roubaram dinheiros, galinhas, 
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ferramentas, roupas e um grande capado; e como me acho ainda com feridas 

ensanguentadas, e me persuado que o Excelentíssimo Governo não o saberá, 

para darem as providências necessárias, dê estas linhas no prelo, quanto 

antes, porque os Povos amedrontados estão vendendo tudo para retirar-se. 

  Seu venerador e criado – O Receoso.
 203

  

Pode ser que esses indivíduos se reunissem com o único intuito de “roubar e 

assassinar”, mas não se pode ignorar a “desculpa” que utilizaram para isso. Como a própria 

Gazeta evidencia, o ajuntamento tomava a organização de uma revolta, inclusive com 

lideranças, o que sugere ser mais do que um grupo destituído de qualquer convicção política.  

 A Aurora, por sua vez, utilizou-se da correspondência para defender sua posição a 

respeito do envio de tropas brasileiras para Portugal. O periódico queria mostrar a incoerência 

de querer lutar contra D. Miguel em Portugal, enquanto as províncias no Brasil viam surgir 

“salteadores” miguelistas:  

Vê-se desta Correspondência combinada com as Portarias, expedidas para a 

Bahia, e com o que havemos sofrido no Rio de Janeiro, que uma longa linha 

se salteadores se dilata pelas diversas Províncias do litoral do Brasil, e que 

na Paraíba os Camaradas das bolsas alheias tomaram a bandeira Portuguesa, 

e se acolhem debaixo do respeitável nome de D. Miguel. Assim enquanto 

preparamos Esquadras, para socorrer Portugal, e nos envolvemos (mal pese 

aos Srs. Jornais Ministeriais) em uma guerra Estrangeira, para ir arranjar 

negócios de quem nos não chama, os ladrões e malfeitores nos fazem guerra 

no interior do país, se embandeiram e ganham forças: quanto é a nossa 

caridade, que nem ao menos seguimos o ditame de a começarmos por casa! 

É também picante ver o bom senso, com que estes malvados buscam por 

Patrono um Príncipe absoluto: nenhuma escolha poderia recair melhor para 

esse fim, do que naquele, que usurpou o trono e as Liberdades do Povo; que 

restabeleceu o sistema infernal dos confiscos para espoliar famílias honradas 

e opulentas, que finalmente se rege pelos princípios do Despotismo, que 

aniquilam todas as virtudes.
204

 

 A Gazeta Parahibana tinha por redator o liberal exaltado Antonio Borges da 

Fonseca.
205

 E é por meio da Abelha Pernambucana, também redigida por Borges da Fonseca, 

que temos notícias de outro possível movimento em curso favorável a D. Miguel, em 1829. A 

poucos quilômetros da Alagoa Grande do Pau, local dos possíveis acontecimentos da carta da 

Gazeta Parahibana, a Abelha relatava que “chumbistas”
206

 se agrupavam para “proclamar o 

Absolutismo Miguelista”:  

Vê-se que na Corte domina o partido liberal a despeito das tramas dos 

aliados, e que nas Províncias do Norte, por toda a parte se propagam ideias 

opostas ao sistema jurado, e em sentido oposto a Liberdade. Alguns 
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chumbistas induzidos pelo Padre Manoel de Almeida (diz-se aqui ser o 

Capitão-mor B. I. Alves Vianna, e outros de igual ralé, não o afirmo ter a 

informação exata, formam um séquito no distrito do Brejo de Areia, no lugar 

chamado [Bananal], e dizem que é para proclamar o Absolutismo 

Miguelista.
207

  

 

 As localidades atuais de Alagoa Grande e Areia compõem a região do Brejo Paraibano 

e se distanciam em dezessete quilômetros e apenas cinco meses separam o registro dessas 

possíveis ocorrências. Podemos, portanto, supor a existência de movimentos na região do 

agreste paraibano que, se não eram miguelistas, tinham naqueles contrarrevolucionários uma 

inspiração para a ação política de restauração do Absolutismo.  

 Por falta de informações que permitam construir o perfil socioeconômico dos 

participantes desses movimentos, iremos sugerir algumas hipóteses. Nas ocorrências, os 

periódicos se referiam aos agitadores como “salteadores” e “ralé”. É provável que fizessem 

parte das camadas pobres que, por meio dessas insurreições, evidenciavam suas insatisfações 

sociais.
 208

 É ainda necessário lembrar as estratégias de desqualificação utilizadas pelos 

periódicos que retiravam o teor político das pequenas manifestações contrárias às suas 

posições políticas. Marco Morel faz considerações importantes para a compreensão da 

inserção deste seguimento nas rebeliões. O autor se refere aos movimentos restauradores, 

mas consideramos sua formulação válida para os eventos aqui analisados:  

De certo modo essas camadas pobres (inclusive escravos que fugiam) 

acabaram imprimindo dinâmica própria a tais rebeliões, explicitando 

conflitos e ameaçando a ordem social, apontando para a subversão das 

relações em que viviam, ao mesmo tempo que manifestavam discurso 

arcaico: ultramontano, sebastianista, até mesmo milenarista, impregnado do 

catolicismo ortodoxo e de antiliberalismo (...).
209

  

 A segunda mobilização, da Areia, teria por liderança um padre, Manoel de Almeida, 

como registrado na Abelha Pernambucana. O movimento miguelista, que também contou 
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com a grande participação das camadas pobres, mostra-nos que a inserção do clero era 

fundamental para a organização do movimento, principalmente nas localidades rurais onde os 

discursos tradicionais e a simbologia em torno da monarquia possuíam maior grau de sentido 

e legitimidade. Avaliar esses movimentos como arbitrários e frutos do fanatismo seria 

desconsiderar as demandas sociais e políticas de seus participantes e sua atuação como 

agentes históricos.
210

  

 Deixando por um momento as províncias do Norte, A Aurora Fluminense nos oferece 

um exemplo da repercussão do movimento miguelista bem próximo à Corte. Na freguesia de 

São João da Barra, as eleições tiveram uma fraca participação devido à ação de “Brasileiros 

corcundas” e do “Partido Miguelista”. Segundo o periódico,  

A freguesia de São João da Barra, Vila anexa a esta, e de mais de 1000 fogos 

teve apenas 25 listas; a de Guarulhos, que tem seguramente 600 fogos deu 

17; e na de S. Gonçalo, de 400 fogos, unicamente houve 9. Verdade é que 

este Povo não tem visto a Constituição, se não no papel, as mesmas leis 

sancionadas não tem sido aqui postas em execução, e além disso os inimigos 

do sistema, que são o do Partido Miguelista, e os Brasileiros corcundas, e 

degenerados fizeram, quanto puderam para afastar os moradores de votar, 

afirmando que a Constituição não ia adiante por causa das últimas notícias 

de Portugal. (...) Um Major que aqui temos o nome... teve o atrevimento de 

dizer, distante da mesa paroquial apenas 10 passos, que se quisessem 

proclamar o absolutismo, seria ele o primeiro a empunhar a espada para 

esse fim, e que a tropa o seguiria, pois havia jurado obediência cega aos 

seus superiores: ao que lhe respondeu o Tenente Coronel ... que vista a sua 

opinião, ele de boa vontade se obrigaria a fazer todas as despesas da 

passagem, para remeter a D. Miguel, que muito o devia estimar; pedindo-

lhe em troco um dos briosos Constitucionais do Porto. 
211

  

 Ainda que o Major (A Aurora não o denomina) não fosse de fato miguelista, mas um 

adepto do regime absolutista, esse excerto nos oferece indícios da repercussão do movimento 

no Brasil. “As últimas notícias de Portugal” davam conta do avanço miguelista e do 

estabelecimento de D. Miguel no trono português. Tais fatos poderiam ser utilizados pelos 

conservadores que faziam oposição ao governo brasileiro para evidenciarem a “fragilidade” 

da monarquia constitucional diante de Portugal e, desse modo, “a Constituição não ia 

adiante”. Portanto, mesmo que não se tratassem de defensores da causa de D. Miguel, a 

consolidação de um movimento que se pautava no modelo político absolutista servia aos seus 

objetivos no espaço da política local.  
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 A análise desses excertos não nos permite afirmar com precisão a existência de 

indivíduos ou movimentos que defendiam a legitimidade de D. Miguel ao trono português e 

também não permite saber acerca da condição política que pretendiam requerer para o Brasil 

diante de um governo miguelista. O que podemos supor é que havia pequenos focos em 

âmbito local que poderiam ser favoráveis à forma de governo defendido pelo miguelismo.  

 Quanto aos contrarrevolucionários portugueses, veremos que o Brasil não passou 

despercebido para eles, que viam a Independência como o principal exemplo da inabilidade 

política de D. Pedro. Alvito Buela Pereira de Miranda, redator da Defeza de Portugal, indicou 

em seu jornal a forma como o Imperador deveria reaver o “ex-nosso Brasil” 
212

:  

Mas quer-me parecer que se o Senhor D. Pedro, logo que teve a notícia do 

falecimento de seu Pai, houvesse declarado que ele não podia reinar em 

Portugal, e que esta Coroa pertencia ao Senhor D. Miguel, de certo o Senhor 

D. Miguel havia de socorrê-lo com todas as suas forças, que são bastantes 

para reconquistar o Brasil, não digo eu do poder dos Revolucionários, mas 

de todos os Brasileiros. Esta não é uma fanfarronada. Poderá mesmo o 

Senhor D. Pedro, no ato, em que foi obrigado a abdicar a Coroa do Brasil, 

haver dito aos Brasileiros: = Não querendo vós que eu reine, porque dizeis 

que o não mereço, e Deus sabe a verdade, havendo vós renunciado à adoção 

temporária de mim que fizestes em vosso Defensor, e não podendo meu 

Filho, nem algum membro da minha Família defender-vos, nomeio, e abdico 

a todos os meus títulos na Pessoa de meu Irmão o Senhor D. Miguel, Rei de 

Portugal, para que governe sobre vós como a Ele, e a vós melhor convier, = 

e veria então o Senhor D. Pedro como o Senhor D. Miguel se fazia Senhor 

dos Brasileiros, e não Senhor adotivo, ainda que no Brasil há muita gente 

que o quer, mas Senhor natural: mas tudo isto com a bem entendida 

condição de lá não aparecer nenhum desses toleirões, que fugiram 

vergonhosamente de Portugal no ano de 1828. Bastaria que fossem somente 

as suas cabeças.
213

  

 Para Pereira de Miranda, D. Pedro deveria reconquistar o Brasil, mas para seu irmão. 

Na opinião do miguelista, D. Pedro teve pelo menos duas oportunidades para isso. Quando da 

morte de D. João VI, o Imperador evitaria a contenda em torno da sucessão se declarasse a 

legitimidade de D. Miguel ao trono português e assim pediria a ajuda de seu irmão para 

retomar o Brasil e submetê-lo à sua antiga condição em relação a Portugal, a ser governado 

por D. Miguel. A Abdicação seria a segunda ocasião na qual D. Pedro teria a oportunidade de 

assumir seu despreparo político e entregar a sucessão do trono para seu irmão, “Senhor 

natural” devido à menoridade do filho e ausência de outros membros da família real. 

 Diante do que parece não passar de especulações, destacaremos duas condições que 

impossibilitavam o desenvolvimento dos projetos de investidas miguelistas contra o Brasil. A 

consideração exposta por Pereira de Miranda de que o governo miguelista possuía forças 
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“bastantes para reconquistar o Brasil” não se sustentava, principalmente no ano em que o 

plano é veiculado, 1831. A guerra empreendida contra os liberais esgotava as capacidades 

militares e econômicas do governo que não poderia apoiar qualquer tipo de confronto, quanto 

mais um que exigiria tantos esforços. Ainda de acordo com a Defeza de Portugal, D. Miguel 

podia contar com a ajuda dos brasileiros, pois, além de ser “Senhor natural” era visto como 

“Senhor adotivo” tendo em conta que “no Brasil há muita gente que o quer”. Como buscamos 

mostrar, é difícil sustentar a ideia da existência de indivíduos que no Brasil, fizessem a defesa 

da legitimidade de D. Miguel ao trono português e, ainda menos provável, do brasileiro.  

 Entretanto a Defeza de Portugal não se limita a essas conjecturas. Se D. Pedro havia 

mostrado até então que não se submeteria ao governo miguelista e aos seus projetos, era 

porque tinha planos de reconquistar o Brasil para si:  

Era já tempo de chegar a isto, e com efeito cheguei, ficando-me a dizer, o 

que em muitas folhas não cabe. Peço aos povos que meditem bem no que 

vou dizer-lhe, porque este conhecimento é muito do seu interesse. 

Persuadem-se os Revolucionários de que o Senhor D. Pedro se decide a 

autorizar pessoalmente a sua empresa, metendo-lhe na cabeça que, depois de 

meter sua filha de posse de Portugal, pode ir reconquistar o Brasil, e vingar-

se de seus inimigos, que o são todos, levando um Exército de Portugueses 

forte de muitos milhares de homens, que, eles dizem, sobejam em Portugal. 

(...) Os Pedreiros sabem que eu não invento. O que pretendem pois os 

Pedreiros de Portugal com a ocasião da chegada do Senhor D. Pedro à 

Europa é acabarem de roubar e despovoar Portugal, para se intitularem, 

investirem, e encabeçarem no Brasil.
214

  

Quanto a outro periódico português, A Trombeta Final, este nos apresenta uma 

imagem diferente da questão brasileira. A Trombeta era simpática à ideia de que o Brasil 

deveria ser retomado, não em termos de uma “recolonização”, como defendia a Defeza de 

Portugal, mas que D. Pedro I voltasse à sua condição anterior à Abdicação. À frente desse 

projeto, estariam os restauradores brasileiros, especificamente os restauradores da Vila do 

Crato, que tinham todo o apoio d‟ Trombeta: 

Já todos sabem que a gentalha de D. Pedro não é mais que um agregado de 

Saqueadores, de Pérfidos, de Traidores, nutridos com o leite d‟esse 

desgraçado, o Palmella (...). 

He contra este bando de pássaros pedreiros, filhos da noturna Ave = 

Constituição =, que nós tomamos as Armas, e que honrados Brasileiros nos 

imitam. Eles pretendem salvar da justa Vingança Portuguesa aquele 

Príncipe, arrancando das garras maçônicas a infeliz Vítima, posto que 

juramentada (...). O Grito da Realeza Brasileira vai retumbando de uma a 

outra parte, ouvindo-se já no Crato, Pará e Jardim; e diferentes Esquadrões 

vêm contra a Facção revolucionária, proclamando a Religião Santa de 
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JESUS CRISTO a par da Independência de D. Pedro 1º Absoluto, Protetor 

dos Brasileiros.
215

  

 

Com uma linguagem mais violenta, agora era a Trombeta que nomeava seus inimigos, os 

constitucionais, de “saqueadores”. Na primeira página, o jornal transcreveu a proclamação 

dos revoltosos da Vila do Crato, assinada pelo líder do motim, o militar Joaquim Pinto 

Madeira.  

O evento que ficou conhecido como “Revolta de Joaquim Pinto Madeira” ocorreu na 

região do Cariri, sul da província do Ceará, entre dezembro de 1831 e outubro de 1832. O 

motim caramuru com pretensões restauradoras mobilizou militares, proprietários rurais 

pessoas de setores do clero e das camadas pobres. Joaquim Pinto Madeira dividia a liderança 

com o padre Antonio Manuel de Souza, vigário da Vila do Jardim que desempenhou papel 

fundamental na organização da revolta.
216

  

Para o jornal português, A Trombeta, os restauradores da Vila do Crato expressavam 

ideias comuns a respeito do modelo político e social que defendiam, e essa circunstância se 

revelou suficiente para demostrarem seu apoio ao motim. Os brasileiros apontados pelos 

periódicos como miguelistas pareciam demostrar a mesma forma de apoio: o ideal político 

absolutista importava mais do que quem seria o monarca.  

Os movimentos conservadores analisados contaram com a participação de categorias 

sociais distintas. Chama a atenção o teor popular dos motins que tiveram lugar nas regiões 

mais distantes dos centros decisórios. As demandas dos grandes proprietários rurais, as 

contestações dos militares e das camadas pobres poderiam se coadunar e, por vezes, certas 

reivindicações iriam se sobrepor a outras. Porém foi o caráter popular e conservador que 

forneceu uma lógica própria a essas contestações. As ideias políticas e proposições advindas 

da Corte ganhavam novos significados nas localidades, em especial, nas províncias do Norte, 

que desde o início do século XIX evidenciavam clara oposição ao projeto de Estado emanado 

pela Corte. As oposições, por sua vez, poderiam ganhar forma com a proposta restauradora 

contrária ao exercício do poder na sua feição moderada, sem atingir o princípio monárquico. 

A par do ideal da restauração, determinados fatores, sobretudo os religiosos, poderiam 
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permitir que os pressupostos contrarrevolucionários do miguelismo se tornassem uma fonte 

de inspiração para ação política de determinados grupos no Brasil.  
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Considerações finais 

 

 Começamos esta pesquisa enfatizando a constatação indicada por estudos como os de 

Andréa Lisly Gonçalves de que os vínculos entre a história do Brasil e de Portugal persistiram 

no pós-independência. Nos anos do reinado de D. Miguel, o exame das conexões entre os dois 

países nos permite refletir sobre as ideias liberais, contrarrevolucionárias e restauradoras. O 

embate entre essas ideias nos mostrou as tensões que marcaram a superação do Antigo 

Regime e a emergência dos Estados liberais.  

 A Aurora Fluminense noticiou os acontecimentos de Portugal e se posicionou frente à 

tendência contrarrevolucionária vinda de sua antiga Metrópole. Eram notícias sobre 

retrocessos, prisões e uma ação política que tentava restabelecer a antiga ordem social com 

seus privilégios e simbologias em torno da figura real representada por D. Miguel. Quanto à 

imprensa miguelista, as notícias envolviam D. Pedro, o inimigo da contrarrevolução, que, na 

antiga colônia, fora forçado a abdicar, entre outras razões alegadas, por não ser considerado 

liberal o suficiente. Como instrumento político fundamental da modernidade, a imprensa 

periódica foi, então, utilizada por ambos os lados, mesmo que para defender propostas 

opostas.  

 A análise dos debates d‟Aurora Fluminense aponta que as discussões em torno do 

movimento miguelista estão para além das críticas à figura de D. Miguel. Esse tipo de 

abordagem é comum no periódico, que já veicula representações que participariam da 

construção da imagem futura do rei, tal como a de “usurpador” e de “cego instrumento da 

inquieta ambição de sua Mãe”. Todavia as discussões não se resumem a elas. 

 Utilizando-se do movimento miguelista, A Aurora Fluminense delineava sua 

linguagem política moderada. Para o periódico, os restauradores daqui aprendiam com os de 

lá, isto é, com os contrarrevolucionários miguelistas. Os eventos em Portugal mostravam que 

o “despotismo Absolutista” ainda era capaz de instigar posições políticas contrárias às “luzes 

do século”. Os liberais d‟Aurora se inspiraram nos publicistas franceses para constituíram sua 

linguagem política moderada, mas os acontecimentos políticos que envolviam os miguelistas 

também participaram dessa formação, especialmente quando o periódico buscava se afastar 

dos “excessos” representados pela contrarrevolução. Nesse sentido, consideramos que a 

“mediação ibérica” de que nos fala Marco Morel, e aqui representada pelo movimento 

miguelista, esteve entre os meios utilizados pela Aurora para compreender a restauração no 

Brasil.  
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 Quanto às rebeliões no Brasil “acusadas” de serem miguelistas, acreditamos que elas 

façam parte de um movimento que explicitava insatisfações econômicas e sociais nas regiões 

interioranas das províncias do Norte. O perfil dessas rebeliões: participação das camadas 

pobres, lideranças religiosas e apego aos símbolos monárquicos, faziam mesmo lembrar a 

contrarrevolução portuguesa. Mas esse perfil é ainda mais próximo dos movimentos que, 

também nas províncias do Norte, reivindicaram a restauração da dinastia dos Bragança, a 

exemplo do plano de secessão, liderado pelo grande proprietário rural Holanda Cavalcanti, e 

da “Revolta de Joaquim Pinto Madeira”. Talvez aqueles indivíduos acusados de miguelistas 

tenham, após a Abdicação, composto o grupo restaurador em suas localidades. Os acusados 

de miguelistas, que antes teriam se inspirado na identidade política contrarrevolucionária, 

poderiam encontrar nos restauradores um meio de dar continuidade à sua oposição ao poder 

central que passava a ser liderado pelos liberais moderados e imprimir nesses movimentos 

suas próprias demandas. Assim sendo, consideramos que a denominação miguelista imputada 

pela Aurora a estes brasileiros possa ser interpretada nos termos de uma “influência” do 

pensamento contrarrevolucionário português, muito mais do que na filiação direta à defesa da 

legitimidade real de D. Miguel.  

 As afirmações precedentes trazem novas questões para o panorama da circulação de 

ideias entre Brasil e Portugal. No Brasil, o movimento miguelista foi discutido a partir de uma 

imprensa periódica inquieta quanto às antigas e às novas propostas de organização da Nação 

que, nos anos de 1828 a 1834, teve de lidar com os planos e as rebeliões concretas fomentadas 

pela ideia de restauração da antiga ordem, com toda a polissemia que o conceito poderia 

carregar. Quanto às possíveis influências da contrarrevolução portuguesa, se ela se fez 

presente, a jovem Nação não teria de suportá-la por muito tempo. A modernidade colocou 

limites a certos amantes do passado e os miguelistas logo se encontrariam com a lógica de seu 

próprio tempo. 
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